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Pleno

Parecer Prévio

Processo nº 3859/2018 – TCE/MA 
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Exercício financeiro: 2017
Entidade: Município de Trizidela do Vale/MA
Responsável: Charles Frederick Maia Fernandes (Prefeito)
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Prestação de Contas Anual do Prefeito do Município de Trizidela do Vale/MA, Senhor Charles Frederick
Maia Fernandes, relativa ao exercício financeiro de 2017. Emissão de parecer prévio pela aprovação das
contas. Envio de cópia de peças processuais à Câmara Municipal de Trizidela do Vale/MA.

PARECER PRÉVIO PL–TCE Nº 62/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, inciso I, da
ConstituiçãoEstadual do Maranhão, e o art. 1º, inciso I, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA), decide, por unanimidade, em sessão plenária ordinária, nos termos do relatório e voto do Relator,
acolhido o Parecer nº 181/2023/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas:
a) emitir parecer prévio pela aprovação das Contas de Governo, de responsabilidade do Senhor Charles
FrederickMaia Fernandes, Prefeito do Município de Trizidela do Vale/MA, no exercício financeiro de 2017, em
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razão de o Balanço Geral do Município apresentar, adequadamente, as posições financeiras, orçamentárias,
contábil e patrimonial, refletindo a observância dos princípios constitucionais e legais que regem a
administração pública, com fundamento no art. 172, inciso I, da Constituição do Estado do Maranhão e art. 1º,
inciso I, c/c o art. 8º, § 3º, I, e art. 10, I, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA);
b) determinar que a emissão do presente parecer prévio não elide que o Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, nos termos do art. 172, incisos II, IV, V e VIII, da Constituição do Estado do Maranhão, e do art. 1º,
§1º,da Resolução TCE/MA nº 335, de 09 de dezembro de 2020, no exercício de suas atribuições, delibere sobre
eventuais atos de gestão realizados pelo Prefeito, na qualidade de ordenador de despesas do Poder Executivo
municipal, podendo, em tais situações, emitir acórdão de julgamento, exceto para fins do previsto no art. 1º, I,
“g”, da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, com redação dada pela Lei Complementar nº 135, de
4 de junho de 2010;
c)enviar à Câmara de Vereadores do Município de Trizidela do Vale/MA, após o trânsito em julgado, as Contas
de Governo do Prefeito, acompanhadas deste Parecer Prévio, em atenção ao que preceitua o art. 171, § 2º, da
Constituição do Estado do Maranhão, e o art. 10, §1º, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator) e Daniel Itapary
Brandão, os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador
Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 1º de março de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 5397/2019-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual do Prefeito
Entidade: Gabinete do Prefeito de Santa Helena
Exercício financeiro: 2018
Responsável: Zezildo Almeida Júnior, Prefeito, CPF nº 254.131.633-04, residente e domiciliado na Tv. Nilo
Peçanha, nº 92, Centro, CEP 65.280-000, Santa Helena/MA.
Procuradores constituídos: Felipe de Jesus Moraes (OAB/MA nº 6.043), Luiz Paulo Mendes Lobato (OAB/MA
nº 10.594) e Max Sousa Matos (OAB/MA nº 21.389)
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

Prestaçãode contas de governo do Município de Santa Helena, relativa ao exercício de 2018. Cumprimento
dos índices constitucionais de aplicação de recursos na saúde, na manutenção e desenvolvimento da
educação e na destinação de recursos do FUNDEB com a remuneração dos profissionais da educação
básica. Cumprimento do índice legal de despesa com pessoal. Inexistência de ocorrências. Parecer prévio
pela aprovação das contas. Envio dos autos acompanhados do parecer prévio à Câmara Municipal de Santa
Helena.

PARECER PRÉVIO PL-TCE Nº 76/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, I, da
Constituição Estadual e o art. 1º, I, c/c 10, I, e o art. 8º, § 3º, I da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei
Orgânicado TCE), decide, por unanimidade, em sessão ordinária do pleno, nos termos do relatório e proposta de
decisão do Relator, acolhendo o Parecer nº 3611/2022/GPROC3/PHAR, do Ministério Público de Contas:
a) emitir parecer prévio pela aprovação das contas anuais do Município de Santa Helena, relativas ao exercício
financeiro de 2018, de responsabilidade do Prefeito, Senhor Zezildo Almeida Júnior, constantes dos autos do
Processo nº 5397/2019, com fundamento no art. 1º, I, c/c os arts. 10, I, e 8º, § 3º, I, da Lei nº 8.258/2005, tendo
em vista que a prestação de contas representa de forma adequada a situação orçamentária, financeira, contábil e
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patrimonial do Município e observa os princípios constitucionais e legais que regem a administração pública;
b)enviar à Câmara Municipal de Santa Helena, em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma via deste Parecer
Prévio, em obediência ao art. 10, §1º da Lei n.º 8.258/2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas), para a
deliberação prevista no § 2º do art. 31 da Constituição Federal.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Olivaira e Daniel Itapary Brandão, os
Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães (Relator), e o Procurador de
Contas Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 01 de março de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício 

Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 3351/2019 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual do Prefeito
Exercício financeiro: 2018
Entidade: Município de Bacurituba/MA
Responsável: José Sisto Ribeiro Silva, CPF nº 035.310.743-34, residente na Rua Belém, Quadra 6, Nº 3, Turu,
São Luís/MA, CEP: 65.065-660
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Prestaçãode Contas Anual do Prefeito do Município de Bacurituba, Senhor José Sisto Ribeiro Siva, relativa
ao exercício financeiro de 2018. Análise técnica realizada em conformidade com as diretrizes institucionais
estabelecidas pelo Pleno do TCE – MA para o exercício de referência. Cumprimento dos índices
constitucionais de aplicação de recursos na saúde, na manutenção e desenvolvimento da educação e na
destinação de recursos do FUNDEB com a remuneração dos profissionais da educação básica. Emissão de
Parecer Prévio pela Aprovação das Contas. Encaminhamento à Câmara Municipal de Bacurituba.
Arquivamento eletrônico de cópias dos autos neste TCE. Publicação desta Decisão.

PARECER PRÉVIO PL-TCE nº 59/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, inciso I, da
Constituição Estadual, e o art. 1º, I, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), decide,
por unanimidade, em sessão plenária ordinária, nos termos do relatório e voto do Relator, de acordo com o
Parecer nº 72/2023-GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas:
I) emitir parecer prévio pela aprovação das contas anuais do Prefeito de Bacurituba, relativas ao exercício
financeiro de 2018, de responsabilidade do Senhor José Sisto Ribeiro Silva, constante dos autos do Processo nº
3351/2020,com fundamento nos artigos 1º, inciso I, 8º, § 3º, I e 10, I, da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do
Estado, haja vista que o gestor cumpriu com as metas de governo, aplicou os mínimos constitucionais na
educação e saúde, bem como se esforçou em arrecadar e delimitar os gastos públicos aos limites legais;
II) intimar o Senhor José Sisto Ribeiro Silva, por meio da publicação no Diário Oficial Eletrônico do TCE/MA,
deste Parecer Prévio, para que dele tome ciência;
III) encaminhar, em cinco dias após o trânsito em julgado, o processo em análise à Câmara Municipal de
Bacurituba, acompanhado deste parecer prévio e da sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do TCE/MA
parajulgamento, por força da deliberação prevista no § 2º do art. 31 da Constituição Federal, para fins do art. 1º,
I,alínea “g”, da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990 (alterado pela Lei Complementar nº 135, de 4
de julho de 2010);
IV) determinar o arquivamento eletrônico, neste Tribunal de Contas, de cópias dos autos para os devidos fins de
direito.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho(Presidente em exercício), ,Álvaro César de França
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Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão (Relator), José de Ribamar Caldas Furtado, Joaquim Washington Luiz de
Oliveira e Daniel Itapary Brandão e os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire
Guimarães e a Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 1 de março de 2023.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 3302/2020 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Exercício financeiro: 2019
Entidade: Município de Presidente Sarney/MA
Responsável: Valeria Moreira Castro (Prefeita)
Procurador constituído: Penaldon Jorge Ribeiro Moreira, OAB/MA Nº 3.772
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Prestação de Contas Anual de Governo de responsabilidade da Senhora Valéria Moreira Castro, Prefeita do
Município de Presidente Sarney, exercício financeiro de 2019. Inexistência de irregularidades que maculam
a higidez das Contas. Aplicação dos efeitos da revelia. Emissão de Parecer Prévio pela Aprovação.

PARECER PRÉVIO PL–TCE Nº 79/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, inciso I, da
ConstituiçãoEstadual do Maranhão, e o art. 1º, inciso I, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA), decide, por unanimidade, em sessão plenária ordinária, nos termos do relatório e voto do Relator,
acolhido o Parecer nº 183/2023/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas:
a) emitir parecer prévio pela aprovação da Contas Anuais do Município de Presidente Sarney/MA, de
responsabilidade da Senhora Valéria Moreira Castro, relativa ao exercício financeiro de 2019, com fundamento
noart. 172, I, da Constituição Estadual e art. 1º, I, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), combinado
com o art. 8º, § 3º, I e art. 10, I, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em razão da inexistência de
irregularidades, nos termos da instrução processual;
b) enviar à Câmara de Vereadores do Município de Presidente Sarney/MA, após o trânsito em julgado, a Conta
de Governo da Prefeita, acompanhada deste Parecer Prévio, em atenção ao que preceitua o art. 171, § 2º, da
Constituição do Estado do Maranhão, e o art. 10, § 1º, da Lei Estadual nº 8.258 de 6 de junho de 2005.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, José de Ribamar Caldas Furtado, Joaquim Washington Luiz de Oliveira
(Relator) e Daniel Itapary Brandão, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Osmário
Freire Guimarães e Melquizedeque Nava Neto e o Procurador Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 8 de março de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo n.º 4531/2018 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Espécie: Prefeito Municipal
Exercício financeiro: 2017
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Entidade: Município de Zé Doca/MA
Responsável: Maria Josenilda Cunha Rodrigues - Prefeita (CPF n.º 476.372.342-15), residente na Av. do
Comércio, n.º 374, Centro, Zé Doca/MA, CEP 65365-000;
Procuradores constituídos: Antônia Apoena Rejane da Silva Ribeiro Mendonça, OAB/MA n.º 14618 e Amanda
Christielle Marinho Marques, OAB/MA n.º 9.370
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Prestação de Contas Anual da Prefeita de Zé Doca/MA, de responsabilidade da Senhora Maria Josenilda
Cunha Rodrigues. Relativa ao exercício financeiro de 2017. Parecer Prévio Pela Aprovação das Contas.

PARECER PRÉVIO PL-TCE/MA N.º 82/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, I, da
Constituição Estadual e os arts. 1.º, I, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005, decide, por unanimidade, em
sessão ordinária do pleno, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, acolhendo o Parecer n.º
507/2022-GPROC04 do Ministério Público de Contas:
1) emitir Parecer Prévio pela aprovação das contas anuais da Prefeita de Zé Doca/MA, relativas ao exercício
financeiro de 2017, de responsabilidade da Senhora Maria Josenilda Cunha Rodrigues, em razão de o Balanço
Geral do Município representar, adequadamente, as posições financeiras, orçamentárias, contábil e patrimonial
do Município, em 31 de dezembro de 2017, refletindo a observância dos princípios constitucionais e legais que
regem a Administração Pública, em especial o cumprimento dos limites mínimos constitucionais dos recursos
aplicadosnas áreas de educação, saúde e pessoal, com fundamento nos arts. 1.º, I, e 8.º, § 3.º, inciso I, da Lei n.º
8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA);
2) enviar à Câmara de Vereadores do Município de Zé Doca/MA, após o trânsito em julgado, as contas de
governo do Prefeito, acompanhadas do Parecer Prévio, em obediência ao art. 10, §1.º da Lei n.º 8.258, de 6 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas);
3)a emissão do presente Parecer Prévio não elide que o Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, nos termos
do art. 172, incisos II, IV, V e  VIIII, da Constituição do Estado do Maranhão, e do art. 1.º, §1º, da Resolução
TCE/MA n.º 335, de 09 de dezembro de 2020, no exercício de suas atribuições, delibere sobre eventuais atos de
gestão  realizados pelo Prefeito, na qualidade de ordenador de despesas do Poder Executivo municipal,
constantes dos autos do Proc. n.º 4530/2018  (Prestação de Contas Anual de Gestores da Administração Direta),
doProc. n.º 4528/2018 (FMS), do Proc. n.º 4522/2018 (FMAS), do Proc. n.º 4529/2018 (FUNDEB), do proc. n.º
4524/2018 (MDE), do Proc. n.º 4526/2018 (FMCA), e do proc. n.º 4527/2018 (FUGIC), ou reportados a
qualquer tempo, podendo, em tais situações, emitir acórdão de julgamento, exceto para fins do previsto no art.
1º, I, “g”, da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, com redação dada pela Lei Complementar nº
135, de 4 de junho de 2010.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, José de Ribamar Caldas Furtado, Joaquim Washington Luiz de Oliveira
e Daniel Itapary Brandão, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator),
Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador-geral Jairo Cavalcanti Vieira, membro
do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 08 de março de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador-geral de Contas

Processo n.º 2580/2020 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Espécie: Prefeito Municipal
Exercício financeiro: 2019
Entidade: Município de Santa Inês/MA
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Responsável: Maria Vianey Pinheiro Bringel - Prefeita (CPF n.º 126.821.283-00), residente na Rua Santo
Antônio, n.º 688, Centro, Santa Inês/MA, CEP 65300-00;
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Prestação de Contas Anual do Prefeito de Santa Inês/MA, de responsabilidade da Senhora Maria Vianey
Pinheiro Bringel. Exercício financeiro de 2019. Emissão de Parecer Prévio Pela Aprovação das Contas.

PARECER PRÉVIO PL-TCE/MA N.º 86/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, I, da
Constituição Estadual e os arts. 1.º, I, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005, decide, por unanimidade, em
sessão ordinária do pleno, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, acolhendo o Parecer n.º
525/2022-GPROC02 do Ministério Público de Contas:
1) emitir Parecer Prévio pela aprovação das contas anuais da Prefeita de Santa Inês/MA, relativas ao exercício
financeiro de 2019, de responsabilidade da Senhora Maria Vianey Pinheiro Bringel, em razão de o Balanço
Geral do Município representar, adequadamente, as posições financeiras, orçamentárias, contábil e patrimonial
do Município, em 31 de dezembro de 2019, refletindo a observância dos princípios constitucionais e legais que
regem a Administração Pública, em especial o cumprimento dos limites mínimos constitucionais dos recursos
aplicadosnas áreas de educação, saúde e pessoal, com fundamento nos arts. 1.º, I, e 8.º, § 3.º, inciso I, da Lei n.º
8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA);
2) enviar à Câmara de Vereadores do Município de Santa Inês/MA, após o trânsito em julgado, as contas de
governo da Prefeita, acompanhadas do Parecer Prévio, em obediência ao art. 10, §1.º da Lei n.º 8.258, de 6 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas);
3)a emissão do presente Parecer Prévio não elide que o Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, nos termos
do art. 172, incisos II, IV, V e  VIIII, da Constituição do Estado do Maranhão, e do art. 1.º, §1º, da Resolução
TCE/MA n.º 335, de 09 de dezembro de 2020, no exercício de suas atribuições, delibere sobre eventuais atos de
gestão  realizados pela Prefeita, na qualidade de ordenadora de despesas do Poder Executivo municipal,
constantes dos autos do Proc. n.º 2576/2020 (Prestação de Contas Anual de Gestores da Administração Direta),
doProc. n.º 2572/2020 (FMS), do Proc. n.º 2573/2020 (FMAS), do Proc. n.º 2571/2020 (FUNDEB), do Proc. n.º
2570/2020 (FIA) e do Proc n.º 2569/2020 (SAAE), ou reportados a qualquer tempo, podendo, em tais situações,
emitir acórdão de julgamento, exceto para fins do previsto no art. 1º, I, “g”, da Lei Complementar nº 64, de 18
de maio de 1990, com redação dada pela Lei Complementar nº 135, de 4 de junho de 2010.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, José de Ribamar Caldas Furtado, Joaquim Washington Luiz de Oliveira
e Daniel Itapary Brandão, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator),
Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador-geral Jairo Cavalcanti Vieira, membro
do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 08 de março de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador-geral de Contas

Processo n.º 3680/2019 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Espécie: Prefeito Municipal
Exercício financeiro: 2018
Entidade: Município de Santa Filomena do Maranhão/MA
Responsável: Idan Torres Chaves - Prefeito (CPF n.º 630.148.403-78), residente na Praça Mercado, s/n, Centro,
Santa Filomena/MA, CEP 65768-000;
Procuradores constituídos: Não há
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Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Prestaçãode Contas Anual do Prefeito de Santa Filomena do Maranhão/MA, de responsabilidade do Senhor
Idan Torres Chaves. Exercício financeiro de 2018. Emissão de Parecer Prévio Pela Aprovação das Contas.

PARECER PRÉVIO PL-TCE/MA N.º 102/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, I, da
Constituição Estadual e os arts. 1.º, I, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005, decide, por unanimidade, em
sessão ordinária do pleno, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, acolhendo o Parecer n.º
616/2022-GPROC01, do Ministério Público de Contas:
1) emitir Parecer Prévio pela aprovação das contas anuais do Prefeito de Santa Filomena do Maranhão/MA,
relativas ao exercício financeiro de 2018, de responsabilidade do Senhor Idan Torres Chaves, em razão de o
Balanço Geral do Município representar, adequadamente, as posições financeiras, orçamentárias, contábil e
patrimonialdo Município, em 31 de dezembro de 2018, refletindo a observância dos princípios constitucionais e
legais que regem a Administração Pública, em especial o cumprimento dos limites mínimos constitucionais dos
recursos aplicados nas áreas de educação, saúde e pessoal, com fundamento nos arts. 1.º, I, e 8.º, § 3.º, inciso I,
da Lei n.º 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA);
2) enviar à Câmara de Vereadores do Município de Santa Filomena do Maranhão/MA, após o trânsito em
julgado, as contas de governo do Prefeito, acompanhadas do Parecer Prévio, em obediência ao art. 10, §1.º da
Lei n.º 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas);
3)a emissão do presente Parecer Prévio não elide que o Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, nos termos
do art. 172, incisos II, IV, V e  VIIII, da Constituição do Estado do Maranhão, e do art. 1.º, §1º, da Resolução
TCE/MA n.º 335, de 09 de dezembro de 2020, no exercício de suas atribuições, delibere sobre eventuais atos de
gestão  realizados pelo Prefeito, na qualidade de ordenador de despesas do Poder Executivo municipal,
constantes dos autos do Proc. n.º 2839/2019 (Prestação de Contas Anual de Gestores da Administração Direta),
doProc. n.º 2836/2019 (FMS), do Proc. n.º 2835/2019 (FMAS), do Proc. n.º 2837/2019 (FUNDEB), do Proc. n.º
2832/2019 (FMIA ), do Proc n.º 2833/2019 (FEMD) e do Proc n.º 2834/2019 (FMH), ou reportados a qualquer
tempo,podendo, em tais situações, emitir acórdão de julgamento, exceto para fins do previsto no art. 1.º, I, “g”,
da Lei Complementar n.º 64, de 18 de maio de 1990, com redação dada pela Lei Complementar n.º 135, de 4 de
junho de 2010.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira, José de Ribamar Caldas Furtado, Joaquim Washington Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão, os
Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator), Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador-geral Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de março de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador-geral de Contas

Processo n.º 1700/2020 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Espécie: Prefeito Municipal
Exercício financeiro: 2019
Entidade: Município de Fortaleza dos Nogueiras/MA
Responsável: Aleandro Gonçalves Passarinho - Prefeito (CPF n.º 427.785.143-68), residente na Av. Anita
Farias, s/n.º, Bairro São João, Fortaleza dos Nogueiras/MA, CEP 65805-000;
Procurador constituído: Joana Mara Gomes Pessoa, OAB/MA n.º 8598
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Prestação de Contas Anual do Prefeito de Fortaleza dos Nogueira/MA, de responsabilidade do Senhor
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Aleandro Gonçalves Passarinho. Exercício financeiro de 2019. Emissão de Parecer Prévio Pela Aprovação
das Contas.

PARECER PRÉVIO PL-TCE/MA N.º 103/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, I, da
Constituição Estadual e os arts. 1.º, I, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005, decide, por unanimidade, em
sessão ordinária do pleno, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, acolhendo o Parecer n.º
758/2022-GPROC04, do Ministério Público de Contas:
1) emitir Parecer Prévio pela aprovação das contas anuais do Prefeito de Fortaleza dos Nogueiras/MA, relativas
ao exercício financeiro de 2019, de responsabilidade do Senhor Aleandro Gonçalves Passarinho, em razão de o
Balanço Geral do Município representar, adequadamente, as posições financeiras, orçamentárias, contábil e
patrimonialdo Município, em 31 de dezembro de 2019, refletindo a observância dos princípios constitucionais e
legais que regem a Administração Pública, em especial o cumprimento dos limites mínimos constitucionais dos
recursos aplicados nas áreas de educação, saúde e pessoal, com fundamento nos arts. 1.º, I, e 8.º, § 3.º, inciso I,
da Lei n.º 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA);
2) enviar à Câmara de Vereadores do Município de Fortaleza dos Nogueiras/MA, após o trânsito em julgado, as
contas de governo do Prefeito, acompanhadas do Parecer Prévio, em obediência ao art. 10, §1.º da Lei n.º 8.258,
de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas);
3)a emissão do presente Parecer Prévio não elide que o Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, nos termos
do art. 172, incisos II, IV, V e  VIIII, da Constituição do Estado do Maranhão, e do art. 1.º, §1.º, da Resolução
TCE/MA n.º 335, de 09 de dezembro de 2020, no exercício de suas atribuições, delibere sobre eventuais atos de
gestão  realizados pelo Prefeito, na qualidade de ordenador de despesas do Poder Executivo municipal,
constantes dos autos do Proc. n.º 1683/2020 (Prestação de Contas Anual de Gestores da Administração Direta),
doProc. n.º 1657/2020 (FMS), do Proc. n.º 1656/2020 (FMAS), do Proc. n.º 1699/2020 (FUNDEB), do Proc. n.º
1613/2020 (FMT ), do Proc. n.º 1614/2020 (FMCA); do Proc. n.º 1677/2020 (FMSPD) e do Proc. n.º
1615/2020 (SAAE), ou reportados a qualquer tempo, podendo, em tais situações, emitir acórdão de julgamento,
excetopara fins do previsto no art. 1.º, I, “g”, da Lei Complementar n.º 64, de 18 de maio de 1990, com redação
dada pela Lei Complementar n.º 135, de 4 de junho de 2010.      
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira, José de Ribamar Caldas Furtado, Joaquim Washington Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão, os
Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator), Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador-geral Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de março de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador-geral de Contas

Processo n.º 2062/2020 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Espécie: Prefeito Municipal
Exercício financeiro: 2019
Entidade: Município de Timbiras/MA
Responsável: Antonio Borba Lima - Prefeito (CPF n.º 238.000.973-20), residente na Rua Bege, Loteamento
Aquarela do Calhau, n.º 16, Altos do Calhau, São Luís/MA, CEP 65071-765;
Procuradores constituídos: Pedro Carvalho Chagas, OAB/MA n.º 14.393; Lucas Rodrigues Sá, OAB/MA n.º
14.884; Airon Caleu Santiago Silva, OAB/MA n.º 17.878; Raul César da Rocha Vieira, OAB/MA n.º 14.962
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Prestação de Contas Anual do Prefeito de Timbiras/MA, de responsabilidade do Senhor Antônio Borba
Lima. Exercício financeiro de 2019. Emissão de Parecer Prévio Pela Aprovação das Contas.
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PARECER PRÉVIO PL-TCE/MA N.º 104/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, I, da
Constituição Estadual e os arts. 1.º, I, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005, decide, por unanimidade, em
sessão ordinária do pleno, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, acolhendo o Parecer n.º
798/2022-GPROC04, do Ministério Público de Contas:
1) emitir Parecer Prévio pela aprovação das contas anuais do Prefeito de Timbiras/MA, relativas ao exercício
financeiro de 2019, de responsabilidade do Senhor Antonio Borba Lima, em razão de o Balanço Geral do
Município representar, adequadamente, as posições financeiras, orçamentárias, contábil e patrimonial do
Município, em 31 de dezembro de 2019, refletindo a observância dos princípios constitucionais e legais que
regem a Administração Pública, em especial o cumprimento dos limites mínimos constitucionais dos recursos
aplicadosnas áreas de educação, saúde e pessoal, com fundamento nos arts. 1.º, I, e 8.º, § 3.º, inciso I, da Lei n.º
8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA);
2) enviar à Câmara de Vereadores do Município de Timbiras/MA, após o trânsito em julgado, as contas de
governo do Prefeito, acompanhadas do Parecer Prévio, em obediência ao art. 10, §1.º da Lei n.º 8.258, de 6 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas);
3)a emissão do presente Parecer Prévio não elide que o Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, nos termos
do art. 172, incisos II, IV, V e  VIIII, da Constituição do Estado do Maranhão, e do art. 1.º, §1º, da Resolução
TCE/MA n.º 335, de 09 de dezembro de 2020, no exercício de suas atribuições, delibere sobre eventuais atos de
gestão  realizados pelo Prefeito, na qualidade de ordenador de despesas do Poder Executivo municipal,
constantes dos autos do Proc. n.º 2070/2020 (Prestação de Contas Anual de Gestores da Administração Direta),
do Proc. n.º 2079/2020 (FMS), do Proc. n.º 2051/2020 (FMAS), do Proc. n.º 2040/2020 (FUNDEB) e do Proc.
n.º 2041/2020 (MDE ), ou reportados a qualquer tempo, podendo, em tais situações, emitir acórdão de
julgamento,exceto para fins do previsto no art. 1.º, I, “g”, da Lei Complementar n.º 64, de 18 de maio de 1990,
com redação dada pela Lei Complementar n.º 135, de 4 de junho de 2010.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira, José de Ribamar Caldas Furtado, Joaquim Washington Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão, os
Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator), Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador-geral Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de março de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador-geral de Contas

Processo n.º 2178/2020 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Espécie: Prefeito Municipal
Exercício financeiro: 2019
Entidade: Município de Porto Franco/MA
Responsável: Nelson Horácio Macedo Fonseca - Prefeito (CPF n.º 618.685.073-00), residente na Rua 6, Casa 8,
Parque Juçara, Porto Franco/MA, CEP 65970-000;
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Prestaçãode Contas Anual do Prefeito de Porto Franco/MA, de responsabilidade do Senhor Nelson Horácio
Macedo Fonseca. Exercício financeiro de 2019. Emissão de Parecer Prévio Pela Aprovação das Contas.

PARECER PRÉVIO PL-TCE/MA N.º 105/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, I, da
Constituição Estadual e os arts. 1.º, I, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005, decide, por unanimidade, em
sessão ordinária do pleno, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, acolhendo o Parecer n.º
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761/2022-GPROC04, do Ministério Público de Contas:
1) emitir Parecer Prévio pela aprovação das contas anuais do Prefeito de Porto Franco/MA, relativas ao
exercício financeiro de 2019, de responsabilidade do Senhor Nelson Horácio Macedo Fonseca, em razão de o
Balanço Geral do Município representar, adequadamente, as posições financeiras, orçamentárias, contábil e
patrimonialdo Município, em 31 de dezembro de 2019, refletindo a observância dos princípios constitucionais e
legais que regem a Administração Pública, em especial o cumprimento dos limites mínimos constitucionais dos
recursos aplicados nas áreas de educação, saúde e pessoal, com fundamento nos arts. 1.º, I, e 8.º, § 3.º, inciso I,
da Lei n.º 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA);
2) enviar à Câmara de Vereadores do Município de Porto Franco/MA, após o trânsito em julgado, as contas de
governo do Prefeito, acompanhadas do Parecer Prévio, em obediência ao art. 10, §1.º da Lei n.º 8.258, de 6 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas);
3)a emissão do presente Parecer Prévio não elide que o Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, nos termos
do art. 172, incisos II, IV, V e  VIIII, da Constituição do Estado do Maranhão, e do art. 1.º, §1º, da Resolução
TCE/MA n.º 335, de 09 de dezembro de 2020, no exercício de suas atribuições, delibere sobre eventuais atos de
gestão  realizados pelo Prefeito, na qualidade de ordenador de despesas do Poder Executivo municipal,
constantes dos autos do Proc. n.º 2227/2020 (Prestação de Contas Anual de Gestores da Administração Direta),
doProc. n.º 2225/2020 (FMS), do Proc. n.º 2132/2020 (FMAS), do Proc. n.º 2133/2020 (FUNDEB), do Proc. n.º
2967/2020 (FAP ), do Proc. n.º 2082/2020 (FMHI); do Proc. n.º 2115/2020 (FMDCA) e do Proc. n.º
3580/2020  (SAAE),ou reportados a qualquer tempo, podendo, em tais situações, emitir acórdão de julgamento,
excetopara fins do previsto no art. 1.º, I, “g”, da Lei Complementar n.º 64, de 18 de maio de 1990, com redação
dada pela Lei Complementar n.º 135, de 4 de junho de 2010.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira, José de Ribamar Caldas Furtado, Joaquim Washington Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão, os
Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator), Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador-geral Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de março de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador-geral de Contas

Processo n.º 3261/2020 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Espécie: Prefeito Municipal
Exercício financeiro: 2019
Entidade: Município de Davinópolis/MA
Responsável: Raimundo Nonato de Almeida Santos - Prefeito (CPF n.º 848.212.213-49), residente na Rua João
Paulo II, n.º 326, Centro, Davinópolis/MA, CEP 65927-000;
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Prestação de Contas Anual do Prefeito de Davinópolis/MA, de responsabilidade do Senhor Raimundo
Nonato de Almeida Santos. Exercício financeiro de 2019. Emissão de Parecer Prévio Pela Aprovação das
Contas.

PARECER PRÉVIO PL-TCE/MA N.º 107/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, I, da
Constituição Estadual e os arts. 1.º, I, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005, decide, por unanimidade, em
sessão ordinária do pleno, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, acolhendo o Parecer n.º
626/2022-GPROC04, do Ministério Público de Contas:
1)emitir Parecer Prévio pela aprovação das contas anuais do Prefeito de Davinópolis/MA, relativas ao exercício
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financeiro de 2019, de responsabilidade do Senhor Raimundo Nonato de Almeida Santos, em razão de o
Balanço Geral do Município representar, adequadamente, as posições financeiras, orçamentárias, contábil e
patrimonialdo Município, em 31 de dezembro de 2019, refletindo a observância dos princípios constitucionais e
legais que regem a Administração Pública, em especial o cumprimento dos limites mínimos constitucionais dos
recursos aplicados nas áreas de educação, saúde e pessoal, com fundamento nos arts. 1.º, I, e 8.º, § 3.º, inciso I,
da Lei n.º 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA);
2) enviar à Câmara de Vereadores do Município de Davinópolis/MA, após o trânsito em julgado, as contas de
governo do Prefeito, acompanhadas do Parecer Prévio, em obediência ao art. 10, §1.º da Lei n.º 8.258, de 6 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas);
3)a emissão do presente Parecer Prévio não elide que o Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, nos termos
do art. 172, incisos II, IV, V e  VIIII, da Constituição do Estado do Maranhão, e do art. 1.º, §1º, da Resolução
TCE/MA n.º 335, de 09 de dezembro de 2020, no exercício de suas atribuições, delibere sobre eventuais atos de
gestão  realizados pelo Prefeito, na qualidade de ordenador de despesas do Poder Executivo municipal,
constantes dos autos do Proc. n.º 3260/2020 (Prestação de Contas Anual de Gestores da Administração Direta),
do Proc. n.º 2726/2020 (FMS), do Proc. n.º 2727/2020 (FMAS) e do Proc. n.º 2725/2020 (FUNDEB), ou
reportados a qualquer tempo, podendo, em tais situações, emitir acórdão de julgamento, exceto para fins do
previsto no art. 1º, I, “g”, da Lei Complementar n.º 64, de 18 de maio de 1990, com redação dada pela Lei
Complementar n.º 135, de 4 de junho de 2010.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira, José de Ribamar Caldas Furtado, Joaquim Washington Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão, os
Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator), Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador-geral Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de março de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador-geral de Contas

Processo n.º 2709/2020 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Espécie: Prefeito Municipal
Exercício financeiro: 2019
Entidade: Município de Godofredo Viana/MA
Responsável: Shirley Viana Mota - Prefeita (CPF n.º 326.418.427-34), residente na Rua João M. Miranda, n.º
117, Centro, Godofredo Viana/MA, CEP 65285-000;
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Prestação de Contas Anual da Prefeita de Godofredo Viana/MA, de responsabilidade da Senhora Shirley
Viana Mota. Exercício financeiro de 2019. Emissão de Parecer Prévio Pela Aprovação das Contas.

PARECER PRÉVIO PL-TCE/MA N.º 106/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, I, da
Constituição Estadual e os arts. 1.º, I, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005, decide, por unanimidade, em
sessão ordinária do pleno, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, acolhendo o Parecer n.º
825/2022-GPROC04, do Ministério Público de Contas:
1) emitir Parecer Prévio pela aprovação das contas anuais da Prefeita de Godofredo Viana/MA, relativas ao
exercício financeiro de 2019, de responsabilidade da Senhora Shirley Viana Mota, em razão de o Balanço Geral
do Município representar, adequadamente, as posições financeiras, orçamentárias, contábil e patrimonial do
Município, em 31 de dezembro de 2019, refletindo a observância dos princípios constitucionais e legais que
regem a Administração Pública, em especial o cumprimento dos limites mínimos constitucionais dos recursos
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aplicadosnas áreas de educação, saúde e pessoal, com fundamento nos arts. 1.º, I, e 8.º, § 3.º, inciso I, da Lei n.º
8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA);
2) enviar à Câmara de Vereadores do Município de Godofredo Viana/MA, após o trânsito em julgado, as contas
de governo do Prefeito, acompanhadas do Parecer Prévio, em obediência ao art. 10, §1.º da Lei n.º 8.258, de 6
de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas);
3)a emissão do presente Parecer Prévio não elide que o Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, nos termos
do art. 172, incisos II, IV, V e  VIIII, da Constituição do Estado do Maranhão, e do art. 1.º, §1º, da Resolução
TCE/MA n.º 335, de 09 de dezembro de 2020, no exercício de suas atribuições, delibere sobre eventuais atos de
gestão  realizados pela Prefeita, na qualidade de ordenador de despesas do Poder Executivo municipal,
constantes dos autos do Proc. n.º 2808/2020 (Prestação de Contas Anual de Gestores da Administração Direta),
do Proc. n.º 2706/2020 (FMS), do Proc. n.º 2705/2020 (FMAS), do Proc. n.º 2707/2020 (FUNDEB) e do Proc.
n.º 2482/2020 (FMCA), ou reportados a qualquer tempo, podendo, em tais situações, emitir acórdão de
julgamento, exceto para fins do previsto no art. 1º, I, “g”, da Lei Complementar n.º 64, de 18 de maio de 1990,
com redação dada pela Lei Complementar n.º 135, de 4 de junho de 2010.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira, José de Ribamar Caldas Furtado, Joaquim Washington Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão, os
Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator), Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador-geral Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de março de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador-geral de Contas

Processo n.º 3431/2020 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Espécie: Prefeito Municipal
Exercício financeiro: 2019
Entidade: Município de Joselândia/MA
Responsável: Wabner Feitosa Soares - Prefeito (CPF n.º 335.740.063-49), residente na Rua vila Rica, n.º 31,
Centro, Joselândia/MA, CEP 65755-000;
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Prestação de Contas Anual do Prefeito de Joselândia/MA, de responsabilidade do Senhor Wabner Feitosa
Soares. Exercício financeiro de 2019. Emissão de Parecer Prévio Pela Aprovação das Contas.

PARECER PRÉVIO PL-TCE/MA N.º 108/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, I, da
Constituição Estadual e os arts. 1.º, I, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005, decide, por unanimidade, em
sessão ordinária do pleno, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, acolhendo o Parecer n.º
752/2022-GPROC02, do Ministério Público de Contas:
1) emitir Parecer Prévio pela aprovação das contas anuais do Prefeito de Joselândia/MA, relativas ao exercício
financeiro de 2019, de responsabilidade do Senhor Wabner Feitosa Soares, em razão de o Balanço Geral do
Município representar, adequadamente, as posições financeiras, orçamentárias, contábil e patrimonial do
Município, em 31 de dezembro de 2019, refletindo a observância dos princípios constitucionais e legais que
regem a Administração Pública, em especial o cumprimento dos limites mínimos constitucionais dos recursos
aplicadosnas áreas de educação, saúde e pessoal, com fundamento nos arts. 1.º, I, e 8.º, § 3.º, inciso I, da Lei n.º
8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA);
2)  enviar à Câmara de Vereadores do Município de Joselândia/MA, após o trânsito em julgado, as contas de
governo do Prefeito, acompanhadas do Parecer Prévio, em obediência ao art. 10, §1.º da Lei n.º 8.258, de 6 de
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junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas);
3) a emissão do presente Parecer Prévio não elide que o Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, nos termos
do art. 172, incisos II, IV, V e  VIIII, da Constituição do Estado do Maranhão, e do art. 1.º, §1º, da Resolução
TCE/MA n.º 335, de 09 de dezembro de 2020, no exercício de suas atribuições, delibere sobre eventuais atos de
gestão  realizados pelo Prefeito, na qualidade de ordenador de despesas do Poder Executivo municipal,
constantes dos autos do Proc. n.º 3262/2020 (Prestação de Contas Anual de Gestores da Administração Direta),
do Proc. n.º 3258/2020 (FMS), do Proc. n.º 3257/2020 (FMAS) e do Proc. n.º 3259/2020 (FUNDEB), ou
reportados a qualquer tempo, podendo, em tais situações, emitir acórdão de julgamento, exceto para fins do
previsto no art. 1.º, I, “g”, da Lei Complementar n.º 64, de 18 de maio de 1990, com redação dada pela Lei
Complementar n.º 135, de 4 de junho de 2010.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira, José de Ribamar Caldas Furtado, Joaquim Washington Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão, os
Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator), Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador-geral Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de março de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador-geral de Contas

Processo nº 4847/2018 - TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Exercício financeiro: 2017
Entidade: Município de Alcântara/MA
Responsável: Anderson Wilker de Abreu Araújo (Prefeito)
Procurador(es) Constituído(s): Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestação de contas anual de governo. Município de Alcântara/MA. Observância do limite de despesa
com pessoal e da aplicação do mínimo exigido da receita de impostos na manutenção e
desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde. Cumprimento do limite legal no
repasse ao Poder Legislativo Municipal e do limite de aplicação das receitas do FUNDEB. Parecer
prévio pela aprovação das contas.

PARECER PRÉVIO PL-TCE Nº 71/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o artigo 172, I, da
Constituição do Estado do Maranhão e o artigo 1º, I, c/c o art. 8º, § 3º, I, e o art. 10, I, da Lei nº 8.258, de 06 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), decide, por unanimidade, em sessão plenária ordinária, nos termos
dorelatório e voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 162/2023/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas,
emitir parecer prévio pela aprovação das contas de governo do Prefeito Anderson Wilker de Abreu Araújo,
Município de Alcântara/MA, exercício financeiro de 2017.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, José de Ribamar Caldas Furtado (Relator) e Daniel Itapary Brandão, os
Conselheiros-Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire
Guimarães, o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 08 de março de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator
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Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 1716/2021 - TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Exercício financeiro: 2020
Entidade: Município de Arari/MA
Responsável: Djalma de Melo Machado (Prefeito)
Procurador(es) Constituído(s): Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestação de contas anual de governo. Município de Arari/MA. Observância do limite de despesa com
pessoal e da aplicação do mínimo exigido da receita de impostos na manutenção e desenvolvimento do
ensino e nas ações e serviços públicos de saúde. Cumprimento do limite legal no repasse ao Poder
Legislativo Municipal e do limite de aplicação das receitas do FUNDEB. Existência de Resultado
Orçamentário Deficitário. Parecer prévio pela aprovação com ressalvas das contas.

PARECER PRÉVIO PL-TCE Nº 75/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o artigo 172, I, da
Constituiçãodo Estado do Maranhão e o artigo 1º, I, c/c o art. 8º, § 3º, II, e o art. 10, I, da Lei nº 8.258, de 06 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), decide, por unanimidade, em sessão plenária ordinária, nos termos
do relatório e voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 200/2023/GPROC1/JCV, do Ministério Público de
Contas, emitir parecer prévio pela aprovação com ressalvas das contas de governo do Prefeito Djalma de Melo
Machado, Município de Arari/MA, exercício financeiro de 2020.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, José de Ribamar Caldas Furtado (Relator) e Daniel Itapary Brandão, os
Conselheiros-Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire
Guimarães, o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 08 de março de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo n.º 3869/2017– TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual do Prefeito
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Município de São José de Ribamar/MA
Responsável: Gilliano Fred Nascimento Cutrim (CPF n.º 804.058.783-20), Prefeito, residente na Rua Buzios,
Quadra 36, nº 07, Calhau, São Luís/MA, CEP 65.071-700
Advogados constituídos: Marcus Aurélio Borges Lima, OAB/MA nº 9.112
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Prestação de contas anual do Prefeito de São José de Ribamar/MA, de responsabilidade do Senhor Gilliano
Fred Nascimento Cutrim, relativa ao exercício financeiro de 2016. Emissão de Parecer Prévio pela
Aprovação das contas de governo.

PARECER PRÉVIO PL-TCE N.º 81/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, I, da
Constituição Estadual e os arts. 1.º, I, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005, decide, por unanimidade, em
sessão ordinária do pleno, nos termos do relatório e da proposta de decisão do Relator, acolhendo o Parecer n.º
21/2022/GPROC3/PHA do Ministério Público de Contas:
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1) emitir Parecer Prévio pela aprovação das contas anuais do Prefeito de São José de Ribamar/MA, relativas ao
exercício financeiro de 2016, de responsabilidade do Senhor Gilliano Fred Nascimento Cutrim, em razão de o
Balanço Geral do Município representar, adequadamente, as posições financeiras, orçamentárias, contábil e
patrimonialdo Município, em 31 de dezembro de 2017, refletindo a observância dos princípios constitucionais e
legais que regem a administração pública, em especial o cumprimento dos limites mínimos constitucionais dos
recursos aplicados nas áreas de educação, saúde e pessoal, com fundamento nos arts. 1.º, I, e 8.º, § 3.º, inciso I,
da Lei n.º 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA);
2) enviar à Câmara de Vereadores do Município de São José de Ribamar, após o trânsito em julgado, as contas
degoverno do Prefeito, acompanhadas do Parecer Prévio, em obediência ao art. 10, §1º da Lei n.º 8.258, de 6 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas);
3)a emissão do presente Parecer Prévio não elide que o Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, nos termos
do art. 172, incisos II, IV, V e  VIIII, da Constituição do Estado do Maranhão, e do art. 1º, §1º, da Resolução
TCE/MA nº 335, de 09 de dezembro de 2020, no exercício de suas atribuições, delibere sobre eventuais atos de
gestão  realizados pelo Prefeito, na qualidade de ordenador de despesas do Poder Executivo municipal,
constantes dos autos do Proc. nº 4584/2017 (Prestação de Contas Anual de Gestores), do Proc. nº 4593/2017
(FMS), do Proc. nº 4598/2017 (FMAS), do Proc. nº 4600/2017 (Fundo Municipal de Educação), e do Proc. nº
4147/2017 (Consórcio Intermunicipal de Saneamento Básico), ou reportados a qualquer tempo, podendo, em
tais situações, emitir acórdão de julgamento, exceto para fins do previsto no art. 1º, I, “g”, da Lei
Complementarnº 64, de 18 de maio de 1990, com redação dada pela Lei Complementar nº 135, de 4 de junho de
2010.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, José de Ribamar Caldas Furtado, Joaquim Washington Luiz de Oliveira
e Daniel Itapary Brandão, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator),
Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador-geral Jairo Cavalcanti Vieira, membro
do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 08 de março de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

 Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador-geral de Contas

Processo n.º 3030/2019 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Espécie: Prefeito Municipal
Exercício financeiro: 2018
Entidade: Município de Axixá/MA
Responsável: Maria Sônia Oliveira Campos - Prefeita (CPF n.º 126.487.013-20), residente na Rua Cumã,
Quadra 35, Lote 05, Apt 201, Edifício Bali, s/n, Renascença II, São Luís/MA, CEP 65075-700;
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Prestação de Contas Anual do Prefeito de Axixá/MA, de responsabilidade da Senhora Maria Sônia Oliveira
Campos. Exercício financeiro de 2018. Parecer Prévio Pela Aprovação das Contas.

PARECER PRÉVIO PL-TCE/MA N.º 83/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, I, da
Constituição Estadual e os arts. 1.º, I, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005, decide, por unanimidade, em
sessão ordinária do pleno, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, acolhendo o Parecer n.º
3119/2022-GPROC03 do Ministério Público de Contas:
1) emitir Parecer Prévio pela aprovação das contas anuais da Prefeita de Axixá/MA, relativas ao exercício
financeirode 2018, de responsabilidade da Senhora Maria Sônia Oliveira Campos, em razão de o Balanço Geral
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do Município representar, adequadamente, as posições financeiras, orçamentárias, contábil e patrimonial do
Município, em 31 de dezembro de 2018, refletindo a observância dos princípios constitucionais e legais que
regem a Administração Pública, em especial o cumprimento dos limites mínimos constitucionais dos recursos
aplicadosnas áreas de educação, saúde e pessoal, com fundamento nos arts. 1.º, I, e 8.º, § 3.º, inciso I, da Lei n.º
8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA);
2)enviar à Câmara de Vereadores do Município de Axixá/MA, após o trânsito em julgado, as contas de governo
da Prefeita, acompanhadas do Parecer Prévio, em obediência ao art. 10, §1.º da Lei n.º 8.258, de 6 de junho de
2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas);
3)a emissão do presente Parecer Prévio não elide que o Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, nos termos
do art. 172, incisos II, IV, V e  VIIII, da Constituição do Estado do Maranhão, e do art. 1.º, §1º, da Resolução
TCE/MA n.º 335, de 09 de dezembro de 2020, no exercício de suas atribuições, delibere sobre eventuais atos de
gestão  realizados pela Prefeita, na qualidade de ordenadora de despesas do Poder Executivo municipal,
constantes dos autos do Proc. n.º 2730/2019 (Prestação de Contas Anual de Gestores da Administração Direta),
do Proc. n.º 2733/2019  (FMS), do Proc. n.º 2732/2019  (FMAS) e do Proc. n.º 2731/2019  (FUNDEB), ou
reportados a qualquer tempo, podendo, em tais situações, emitir acórdão de julgamento, exceto para fins do
previsto no art. 1º, I, “g”, da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, com redação dada pela Lei
Complementar nº 135, de 4 de junho de 2010.
 Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, José de Ribamar Caldas Furtado, Joaquim Washington Luiz de Oliveira
e Daniel Itapary Brandão, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator),
Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador-geral Jairo Cavalcanti Vieira, membro
do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 08 de março de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador-geral de Contas

Processo n.º 5718/2019 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Espécie: Prefeito Municipal
Exercício financeiro: 2018
Entidade: Município de Miranda do Norte/MA
Responsável: Carlos Eduardo Fonseca Belford - Prefeito (CPF n.º 026.559.333-62), residente na Rua Ítalo
Freitas, s/n, Centro, Miranda do Norte/MA, CEP 65495-000;
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Prestação de Contas Anual do Prefeito de Miranda do Norte/MA, de responsabilidade do Senhor Carlos
Eduardo Fonseca Belford. Exercício financeiro de 2018. Parecer Prévio Pela Aprovação das Contas.

PARECER PRÉVIO PL-TCE/MA N.º 85/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, I, da
Constituição Estadual e os arts. 1.º, I, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005, decide, por unanimidade, em
sessão ordinária do pleno, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, acolhendo o Parecer n.º
3125/2022-GPROC03 do Ministério Público de Contas:
1) emitir Parecer Prévio pela aprovação das contas anuais do Prefeito de Miranda do Norte/MA, relativas ao
exercício financeiro de 2018, de responsabilidade do Senhor Carlos Eduardo Fonseca Belford, em razão de o
Balanço Geral do Município representar, adequadamente, as posições financeiras, orçamentárias, contábil e
patrimonialdo Município, em 31 de dezembro de 2018, refletindo a observância dos princípios constitucionais e
legais que regem a Administração Pública, em especial o cumprimento dos limites mínimos constitucionais dos
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recursos aplicados nas áreas de educação, saúde e pessoal, com fundamento nos arts. 1.º, I, e 8.º, § 3.º, inciso I,
da Lei n.º 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA);
2)enviar à Câmara de Vereadores do Município de Miranda do Norte/MA, após o trânsito em julgado, as contas
de governo do Prefeito, acompanhadas do Parecer Prévio, em obediência ao art. 10, §1.º da Lei n.º 8.258, de 6
de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas);
3)a emissão do presente Parecer Prévio não elide que o Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, nos termos
do art. 172, incisos II, IV, V e  VIIII, da Constituição do Estado do Maranhão, e do art. 1.º, §1º, da Resolução
TCE/MA n.º 335, de 09 de dezembro de 2020, no exercício de suas atribuições, delibere sobre eventuais atos de
gestão  realizados pelo Prefeito, na qualidade de ordenador de despesas do Poder Executivo municipal,
constantes dos autos do Proc. n.º 5736/2019 (Prestação de Contas Anual de Gestores da Administração Direta),
do Proc. n.º 5638/2019  (FMS), do Proc. n.º 5739/2019  (FMAS), do Proc. n.º 5738/2019  (FUNDEB), do Proc.
n.º 5737/2019 (MDE ) e do Proc. n.º 5406/2019 (FME), ou reportados a qualquer tempo, podendo, em tais
situações,emitir acórdão de julgamento, exceto para fins do previsto no art. 1.º, I, “g”, da Lei Complementar n.º
64, de 18 de maio de 1990, com redação dada pela Lei Complementar nº 135, de 4 de junho de 2010.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, José de Ribamar Caldas Furtado, Joaquim Washington Luiz de Oliveira
e Daniel Itapary Brandão, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator),
Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador-geral Jairo Cavalcanti Vieira, membro
do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 08 de março de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador-geral de Contas

Processo nº 3300/2020 - TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Exercício financeiro: 2019
Entidade: Município de Matinha/MA
Responsável: Linielda Nunes Cunha (Prefeita)
Procurador(es) Constituído(s): Bertoldo Klinger Barros Rego Neto (OAB/MA 11.909), Aidil Lucena Carvalho
(OAB/MA 12.584) e Carlos Eduardo Barros Gomes (OAB/MA 10.303)
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestação de contas anual de governo. Município de Matinha/MA. Observância do limite de despesa com
pessoal e da aplicação do mínimo exigido da receita de impostos na manutenção e desenvolvimento do
ensino e nas ações e serviços públicos de saúde. Parecer prévio pela aprovação das contas.

PARECER PRÉVIO PL-TCE Nº 73/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o artigo 172, I, da
Constituição do Estado do Maranhão e o artigo 1º, I, c/c o art. 8º, § 3º, I, e o art. 10, I, da Lei nº 8.258, de 06 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), decide, por unanimidade, em sessão plenária ordinária, nos termos
do relatório e voto do Relator, acolhendo o parecer nº 3736/2022/GPROC3/PHAR do Ministério Público de
Contas, emitir parecer prévio pela aprovação das contas de governo da Prefeita de Matinha, Senhora Linielda
Nunes Cunha, exercício financeiro de 2019.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, José de Ribamar Caldas Furtado (Relator) e Daniel Itapary Brandão, os
Conselheiros-Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire
Guimarães e o Procurador de Contas Jairo Cavalcanti Vieira.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 08 de março de 2023.
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Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 3229/2021 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Exercício financeiro: 2020
Entidade: Município de São João do Sóter/MA
Responsável: Joserlene Silva Bezerra de Araújo (Prefeita)
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Prestação de Contas Anual de Governo de responsabilidade da Senhora Joserlene Silva Bezerra de Araújo,
Prefeitado Município de São João do Sóter/MA, exercício financeiro de 2020. Ausência de manifestação da
gestora. Aplicação dos efeitos da revelia. Existência de irregularidades que maculam a higidez das Contas.
Emissão de Parecer Prévio pela Desaprovação.

PARECER PRÉVIO PL–TCE Nº 80/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, inciso I, da
ConstituiçãoEstadual do Maranhão, e o art. 1º, inciso I, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA), decide, por unanimidade, em sessão plenária ordinária, nos termos do relatório e voto do Relator,
acolhido o Parecer nº 172/2023/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas:
a) emitir parecer prévio pela desaprovação das Contas Anuais do Município de São João do Sóter/MA, de
responsabilidade da Senhora Joserlene Silva Bezerra de Araújo, relativa ao exercício financeiro de 2020, com
fundamento no art. 172, I, da Constituição Estadual e art. 1º, I, combinado com o art. 8º, § 3º, III e art. 10, I, da
Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em razão das irregularidades descritas ao longo do Relatório de
Instrução nº 1772/2022, e descritas a seguir:
ORDEM CRITÉRIO OCORRÊNCIA

5.1.1

Verificar se a despesa com pessoal no primeiro
semestre/ quadrimestre ultrapassou o limite de
95% dos 54% da Receita Corrente Líquida e o
percentual excedente foi eliminado em, pelo
menos, um terço no primeiro quadrimestre
/semestre subsequente

4.10.2: Evidenciou-se que a despesa com pessoal no
primeiro semestre/ quadrimestre ultrapassou o
limite de 95% dos 54% da Receita Corrente Líquida
e o percentual excedente foi eliminado em, pelo
menos, um terço no primeiro quadrimestre
/semestre subsequente

5.1.2 Verificar eventuais insuficiências de tesouraria
4.3: Despesas empenhadas em montante superior às
receitas arrecadadas no exercício

5.1.3
Verificar a consistência das informações contidas
nos demonstrativos fiscais elaborados pela parte
responsável.

4.4: Despesa com Pessoal acima do limite máximo
estabelecido em lei complementar

5.1.4
Verificar a regularidade das transferências de
duodécimos para a Câmara Municipal

4.8: Envio, a menor em relação à proporção fixada
na Lei Orçamentária Anual, de duodécimo para a
Câmara Municipal

b) enviar à Câmara de Vereadores do Município de São João do Sóter/MA, após o trânsito em julgado, as
Contas de Governo da Prefeita, acompanhadas deste Parecer Prévio, em atenção ao que preceitua o art. 171, §
2º, da Constituição do Estado do Maranhão, e o art. 10, § 1º, da Lei Estadual nº 8.258 de 6 de junho de 2005.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, José de Ribamar Caldas Furtado, Joaquim Washington Luiz de Oliveira
(Relator) e Daniel Itapary Brandão, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Osmário
Freire Guimarães e Melquizedeque Nava Neto e o Procurador Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
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Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 8 de março de 2023.
Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Presidente em exercício
Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo n.º 5315/2019 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Espécie: Prefeito Municipal
Exercício financeiro: 2018
Entidade: Município de Turilândia/MA
Responsável: Alberto Magno Serrão Mendes - Prefeito (CPF n.º 405.639.873-91), residente na Travessa Boa
Esperança, n.º 32, Centro, Turilândia/MA, CEP 65272-000;
Procuradores constituídos: Edmundo Soares do Nascimento Neto, OAB/MA n.º 14136; Luís Henrique de
Oliveira Brito, OAB/MA n.º 21959; Heloisa Aragão de Oliveira Costa, OAB/MA n.º 10.045, e Gabriel Guerra
Amorim de Souza, CPF n.º 609.784.793-95
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Prestação de Contas Anual do Prefeito de Turilândia/MA, de responsabilidade do Senhor Alberto Magno
Serrão Mendes. Exercício financeiro de 2018. Parecer Prévio Pela Aprovação das Contas.

PARECER PRÉVIO PL-TCE/MA N.º 84/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, I, da
Constituição Estadual e os arts. 1.º, I, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005, decide, por unanimidade, em
sessão ordinária do pleno, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, acolhendo o Parecer n.º
3165/2022-GPROC03 do Ministério Público de Contas:
1) emitir Parecer Prévio pela aprovação das contas anuais da Prefeita de Turilândia/MA, relativas ao exercício
financeirode 2018, de responsabilidade do Senhor Alberto Magno Serrão Mendes, em razão de o Balanço Geral
do Município representar, adequadamente, as posições financeiras, orçamentárias, contábil e patrimonial do
Município, em 31 de dezembro de 2018, refletindo a observância dos princípios constitucionais e legais que
regem a Administração Pública, em especial o cumprimento dos limites mínimos constitucionais dos recursos
aplicadosnas áreas de educação, saúde e pessoal, com fundamento nos arts. 1.º, I, e 8.º, § 3.º, inciso I, da Lei n.º
8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA);
2) enviar à Câmara de Vereadores do Município de Turilândia/MA, após o trânsito em julgado, as contas de
governo do Prefeito, acompanhadas do Parecer Prévio, em obediência ao art. 10, §1.º da Lei n.º 8.258, de 6 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas);
3)a emissão do presente Parecer Prévio não elide que o Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, nos termos
do art. 172, incisos II, IV, V e  VIIII, da Constituição do Estado do Maranhão, e do art. 1.º, §1º, da Resolução
TCE/MA n.º 335, de 09 de dezembro de 2020, no exercício de suas atribuições, delibere sobre eventuais atos de
gestão  realizados pelo Prefeito, na qualidade de ordenador de despesas do Poder Executivo municipal,
constantes dos autos do Proc. n.º 5320/2019 (Prestação de Contas Anual de Gestores da Administração Direta),
doProc. n.º 5318/2019 (FMS), do Proc. n.º 5319/2019 (FMAS), do Proc. n.º 5313/2019 (FUNDEB), do Proc. n.º
3844/2019 (FMDCA ) e do Proc n.º 5316/2019 (MDE), ou reportados a qualquer tempo, podendo, em tais
situações,emitir acórdão de julgamento, exceto para fins do previsto no art. 1º, I, “g”, da Lei Complementar n.º
64, de 18 de maio de 1990, com redação dada pela Lei Complementar n.º 135, de 4 de junho de 2010.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, José de Ribamar Caldas Furtado, Joaquim Washington Luiz de Oliveira
e Daniel Itapary Brandão, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator),
Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador-geral Jairo Cavalcanti Vieira, membro
do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 08 de março de 2023.
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Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador-geral de Contas

Processo nº 5700/2016-TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Espécie: Prefeito Municipal
Exercício Financeiro: 2015
Entidade: Município de Santa Inês
Responsável: José de Ribamar Costa Alves (Prefeito), CPF nº 054.646.173-53, endereço: Av. dos Holandeses,
Qda. 24, nº 09, Apto. 901, Cond. Amsterdan – Renascença II, São Luís/MA, CEP 65071-380
Procuradores constituídos: Joana Mara Gomes Pessoa Miranda, OAB/MA nº 8598 e Márcia Mendes Amorim,
OAB/MA nº 12196
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Prestação de contas anual de governo do município de Santa Inês/MA, exercício financeiro de 2015, de
responsabilidade do Senhor José de Ribamar Costa Alves (Prefeito). Desaprovação das contas.
Encaminhamento de peças processuais à Câmara Municipal de Santa Inês/MA e à Procuradoria Geral de
Justiça.

PARECER PRÉVIO PL-TCE/MA N° 87/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, I, da
Constituição Estadual e o art. 1º, I, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), decide,
por unanimidade, em sessão ordinária plenária, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator,
concordando com o Parecer nº 46/2023/ GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas:
a) emitir parecer prévio pela desaprovação das contas de governo do município de Santa Inês, exercício
financeiro de 2015, de responsabilidade do Senhor José de Ribamar Costa Alves, Prefeito, com fundamento no
art.1º, inciso I, c/c o art. 8º, § 3º, inciso III, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em razão
das seguintes irregularidades apontadas no Relatório de Instrução nº 5518/2017 UTCEX 03/SUCEX 11, e
confirmadas no mérito:
1. o Município de Santa Inês aplicou 59,41% do Total da Receita Corrente Líquida em Despesas com Pessoal,
descumprindo a norma contida no art. 20, III, alínea b da Lei Complementar nº 101/2000 (seção II, subitem 1.1);
2. descumprimento das exigências de transparência previstas no art. 48, parágrafo único, inciso II, c/c o art. 48-
A, incisos I e II da Lei Complementar nº 101/2000 (seção II, item 4, “a”);
3. não adoção na escrituração dos fatos e nas demonstrações contábeis dos procedimentos previstos no Manual
de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) vigente no exercício de 2015 (seção II, item 4, “b”);
4. a responsável pelos serviços de contabilidade da Prefeitura, Senhora Iza Tatiana Conceição Matoso,
CRC/MA-012759/O-0, não faz parte, do quadro de servidores efetivos nem exerce cargo comissionado,
descumprindo o disposto no art. 5º, § 7º da Instrução Normativa TCE/MA nº 09/2005 (seção II, item 4, “c”).
b) enviar à Câmara Municipal de Santa Inês, em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma via original deste
Parecer Prévio e os autos do processo, para a deliberação prevista no § 2º do art. 31 da Constituição
Federal/1988;
c)enviar à Procuradoria-Geral de Justiça, em cinco dias, após o trânsito em julgado, cópia deste parecer prévio e
dos demais documentos necessários, para os fins que entender pertinentes.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, José de Ribamar Caldas Furtado, Joaquim Washington Luiz de Oliveira
e Daniel Itapary Brandão, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava
Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 08 de março de 2023.
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Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 2039/2020 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Exercício financeiro: 2019
Entidade: Município de Arame/MA
Responsável: Jully Hally Alves de Menezes (Prefeita)
Procuradora constituída: Mirian Marla de Medeiros Nunes Lima, OAB/MA Nº 10.109
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Prestação de Contas Anual de Governo de responsabilidade da Senhora July Hally Alves de Menezes,
Prefeita do Município de Arame, exercício financeiro de 2019. Inexistência de irregularidade que macula a
higidez das Contas. Emissão de Parecer Prévio pela Aprovação. Encaminhamento de cópias de peças
processuais ao Ministério Público de Contas/SUPEX.

PARECER PRÉVIO PL–TCE Nº 78/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, inciso I, da
ConstituiçãoEstadual do Maranhão, e o art. 1º, inciso I, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA), decide, por unanimidade, em sessão plenária ordinária, nos termos do relatório e voto do Relator,
acolhido o Parecer nº 142/2023/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas:
a) emitir parecer prévio pela aprovação das Contas Anuais do Município de Arame, de responsabilidade da
SenhoraJuly Hally Alves de Menezes, relativas ao exercício financeiro de 2019, com fundamento no art. 172, I,
da Constituição Estadual e art. 1º, I, c/c o art. 8º, § 3º, I, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA);
b) enviar à Câmara de Vereadores do Município de Arame/MA, após o trânsito em julgado, as Contas de
Governo da Prefeita, acompanhadas deste Parecer Prévio, em atenção ao que preceitua o art. 171, § 2º, da
Constituição do Estado do Maranhão, e o art. 10, § 1º, da Lei Estadual nº 8.258 de 6 de junho de 2005.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, José de Ribamar Caldas Furtado, Joaquim Washington Luiz de Oliveira
(Relator) e Daniel Itapary Brandão, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Osmário
Freire Guimarães e Melquizedeque Nava Neto e o Procurador Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 8 de março de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 3214/2020-TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Exercício financeiro: 2019
Entidade: Município de Barão de Grajaú/MA
Responsável: Gleydson Resende da Silva (748.092.452-68). Endereço; Rua Newton Belo, Nº 100, Bairro Vila
Bom Viver, CEP: 65138-000, Raposa/MA
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador – Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
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Prestação de Contas Anual de Governo do Município de Barão de Grajaú/MA, exercício financeiro de
2019, de responsabilidade do Senhor Gleydson Resende da Silva. Parecer prévio pela aprovação das contas.

PARECER PRÉVIO PL-TCE Nº 92/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 31, §§ 1º e 2º, da
Constituição Federal, o art. 172, inciso I, da Constituição do Estado do Maranhão, o art. 1º, inciso I, da Lei nº
8.258, de 06 de junho de 2005 da Lei Orgânica do TCE/MA, o art. 1º, inciso I, do Regimento Interno deste
Tribunal, decide, por unanimidade, em sessão ordinária do pleno, nos termos do relatório e voto do Relator,
acolhido o Parecer nº 3609/2022/ GPROC3/PHAR– do Ministério Público de Contas:
I. Emitir Parecer Prévio pela aprovação das contas do ordenador de despesas da Prestação de Contas Anual de
Barão de Grajaú/MA, relativas ao exercício financeiro de 2019, de responsabilidade do prefeito, Senhor
GleydsonResende da Silva, em razão dos resultados satisfatórios no desempenho das áreas da educação e saúde,
evidenciados pelos quesitos positivamente avaliados pelo Setor Técnico, consubstanciado no Relatório de
Instrução n º 2598/2022.
II. Enviar à Câmara dos Vereadores de Barão de Grajaú/MA, em cinco dias após o trânsito em julgado,
este Parecer Prévio acompanhado do respectivo processo de contas e do Balanço Geral do Município Barão de
Grajaú/MA, integrado pela documentação constante do Anexo I, Módulo I e II da Instrução Normativa do
TCE/MA nº 009/2005, de 2 de fevereiro de 2005.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão(Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator), Joaquim Washington Luiz de Oliveira, José de Ribamar Caldas Furtado e Daniel Itapary
Brandão, os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de Março de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira 
Procurador de Contas

Processo n.º 2337/2019 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Espécie: Prefeito Municipal
Exercício financeiro: 2018
Entidade: Município de São Raimundo das Mangabeiras/MA
Responsável: Rodrigo Botelho Melo Coelho - Prefeito (CPF n.º 747.144.653-68), residente na Rua do Jardim,
n.º 95, Centro, São Raimundo das Mangabeiras/MA, CEP 65840-00;
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Prestação de Contas Anual do Prefeito de São Raimundo das Mangabeiras/MA, de responsabilidade do
Senhor Rodrigo Botelho Melo Coelho. Exercício financeiro de 2018. Emissão de Parecer Prévio Pela
Aprovação das Contas.

PARECER PRÉVIO PL-TCE/MA N.º 101/2023
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 172, I, da
Constituição Estadual e os arts. 1.º, I, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005, decide, por unanimidade, em
sessão ordinária do pleno, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, acolhendo o Parecer n.º
815/2022-GPROC01, do Ministério Público de Contas:
1) emitir Parecer Prévio pela aprovação das contas anuais do Prefeito de São Raimundo das Mangabeiras/MA,
relativas ao exercício financeiro de 2018, de responsabilidade do Senhor Rodrigo Botelho Melo Coelho, em
razão de o Balanço Geral do Município representar, adequadamente, as posições financeiras, orçamentárias,
contábil e patrimonial do Município, em 31 de dezembro de 2018, refletindo a observância dos princípios
constitucionais e legais que regem a Administração Pública, em especial o cumprimento dos limites mínimos
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constitucionais dos recursos aplicados nas áreas de educação, saúde e pessoal, com fundamento nos arts. 1.º, I, e
8.º, § 3.º, inciso I, da Lei n.º 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA);
2) enviar à Câmara de Vereadores do Município de São Raimundo das Mangabeiras/MA, após o trânsito em
julgado, as contas de governo da Prefeita, acompanhadas do Parecer Prévio, em obediência ao art. 10, §1.º da
Lei n.º 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas);
3)a emissão do presente Parecer Prévio não elide que o Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, nos termos
do art. 172, incisos II, IV, V e  VIIII, da Constituição do Estado do Maranhão, e do art. 1.º, §1º, da Resolução
TCE/MA n.º 335, de 09 de dezembro de 2020, no exercício de suas atribuições, delibere sobre eventuais atos de
gestão  realizados pela Prefeita, na qualidade de ordenadora de despesas do Poder Executivo municipal,
constantes dos autos do Proc. n.º 2889/2019 (Prestação de Contas Anual de Gestores da Administração Direta),
do Proc. n.º 2890/2019 (FMS), do Proc. n.º 2347/2019 (FMAS), do Proc. n.º 2686/2019 (FUNDEB), ou
reportados a qualquer tempo, podendo, em tais situações, emitir acórdão de julgamento, exceto para fins do
previsto no art. 1.º, I, “g”, da Lei Complementar n.º 64, de 18 de maio de 1990, com redação dada pela Lei
Complementar n.º 135, de 4 de junho de 2010.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira, José de Ribamar Caldas Furtado, Joaquim Washington Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão, os
Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator), Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador-geral Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de março de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador-geral de Contas

Acórdão

Processo nº 6621/2019-TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas Especial
Exercício financeiro: 2016
Entidade Concedente: Fundação de Amparo à Pesquisa e ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico do
Maranhão (FAPEMA)
Responsável: Alex Oliveira de Souza (Diretor-Presidente)
Convenente: Carlos Alberto Bezerra Tomaz (Pesquisador), CPF nº 032.756.392-34, residente na Rua das
Andorinhas, Condomínio Ilha de Capri, Ap. 902, Parque Atlântico, São Luís/MA, CEP 65.065-180
Advogado: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Tomada de contas especial. Omissão no dever de prestar contas. Ausência de defesa. Julgamento irregular.
Imputação de débito. Aplicação de multa. Encaminhamento do acórdão à Procuradoria-Geral de Justiça e à
Procuradoria-Geral do Estado para os fins legais.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 441/2022
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da tomada de contas especial instaurada pela Fundação de
Amparo à Pesquisa e ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Maranhão, por intermédio do Senhor
AlexOliveira de Souza (Diretor-Presidente), contra o Pesquisador do Centro Universitário do Maranhão, Senhor
Carlos Alberto Bezerra Tomaz, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
com fundamento nos arts. 1º, II, e 22, I, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005, reunidos em sessão plenária
ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 356/2022 do
Ministério Público de Contas, em:
I) julgar irregular a tomada de contas especial em epígrafe, em razão da ausência de prestação de contas dos



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 2282/2023 São Luís, 30 de março de 2023

Página 25 de 126

                                             

recursos repassados através do Auxílio Financeiro TO UNIVERSAL-01102/16, no valor total de R$ 37.861,48
(trinta e sete mil, oitocentos e sessenta e um reais, e quarenta e oito centavos);
II) imputar ao responsável, Senhor Carlos Alberto Bezerra Tomaz, o débito de R$ 37.861,48 (trinta e sete mil,
oitocentos e sessenta e um reais, e quarenta e oito centavos), devido ao erário estadual sob o código da receita
307- Fundo de Modernização do TCE (Fumtec), a ser recolhido no prazo de quinze dias, a contar da publicação
oficial deste acórdão, cujo valor será aumentado, na data do efetivo pagamento, se realizado após o vencimento,
com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do Estado, calculados a
partir da data do vencimento (Lei Estadual nº 8.258/2005, art. 15, parágrafo único), em razão da omissão no
dever de prestar contas dos recursos recebidos;
III)aplicar ao responsável, Senhor Carlos Alberto Bezerra Tomaz, a multa de R$ 3.786,14 (três mil, setecentos e
oitenta e seis reais e catorze centavos), devida ao erário estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de
Modernização do TCE (Fumtec), a ser recolhida no prazo de quinze dias, a contar da publicação oficial deste
acórdão, referente a 10% (dez por cento) do débito imputado (art. 66 da Lei Estadual nº 8.258/2005);
IV) excluir a responsabilidade do Diretor-Presidente da Fundação de Amparo à Pesquisa e ao Desenvolvimento
Científico e Tecnológico do Maranhão, Senhor Alex Oliveira de Souza, em razão de ter cumprido com a sua
obrigação de instaurar a tomada de contas;
V) determinar o aumento da multa acima consignada, na data do efetivo pagamento, se realizado após o
vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do Estado do
Maranhão, calculados a partir da data do vencimento (Lei Estadual nº 8.258/2005, art. 68);
VI) enviar à Procuradoria-Geral do Estado, em cinco dias após o trânsito em julgado, uma via original
deste acórdão e dos demais documentos necessários ao eventual ajuizamento de ação judicial de cobrança da
multa ora aplicada;
VII) enviar cópia deste acórdão e dos demais documentos relacionados no inciso II do art. 17 da Instrução
Normativa TCE/MA nº 17/2008 à Procuradoria-Geral de Justiça, para os fins previstos na Lei Complementar
Estadual nº 13/1991, art. 26, IX, em cinco dias, após o trânsito em julgado (IN TCE/MA nº 9/2005, art. 16).
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente), Álvaro César de França
Ferreira, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar Caldas Furtado (Relator) e Marcelo Tavares Silva, os
Conselheiros Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas
Paulo da Silva, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de julho de 2022.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 4083/2020 - TCE/MA
Natureza: Representação
Exercício Financeiro: 2020
Representante: Prefeitura Municipal de Miranda do Norte/MA
Responsáveis: Carlos Eduardo Fonseca Belfort (ex-Prefeito), CPF: 026.559.333-62, Endereço: Rua Italo Freitas,
s/nº, Bairro: Centro, Miranda do Norte/MA, CEP:65.495-000 e Alexandra Oliveira Reis Ares (ex-Secretária de
Saúde), CPF: 662.003.933-20, Endereço: Rua 7, s/nº, Conjunto Nova América, Bairro: Centro, Miranda do
Norte/MA, CEP:65.495-000
Procurador Constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Trata-se de representação pedido de medida cautelar, em face do Senhor Carlos Eduardo Fonseca
Belfort (ex-Prefeito) e da Senhora Alexandra Oliveira Reis Ares (ex-Secretária de Saúde) referente a
fiscalização de contratos e fatos administrativos sobre despesas realizadas a título de enfrentamento da
emergência de saúde pública decorrente do Coronavírus.
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ACÒRDÃO PL-TCE Nº 52/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente a representação com pedido de medida cautelar, em face do
Senhor Carlos Eduardo Fonseca Belfort (ex-Prefeito) e da Senhora Alexandra Oliveira Reis Ares (ex-Secretária
de Saúde) referente a fiscalização de contratos e fatos administrativos sobre despesas realizadas a título de
enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do Coronavírus, exercício financeiro de 2020, nos
termos do relatório e voto do relator, na forma do art. 25 da Lei Estadual nº 8.258/2005, combinado com o art.
22 da Instrução Normativa TCE/MA nº 50/2017, acolhido o Parecer nº 3147/2023/GPROC3/PHAR, do
Ministério Público de Contas, ACORDAM em:
1- acolher a Representação por preencher os requisitos de admissibilidade estabelecidos no art. 41 c/c o art. 43,
III, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA);
2- revogar a medida cautelar, haja vista que todas as informações requeridas foram disponibilizadas pelo
município, configurando a perda do objeto da medida cautelar;
3- aplicar multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) ao Senhor Carlos Eduardo Fonseca Belfort, devido ao envio
intempestivo dos 5 (cinco) elementos de fiscalização descritos no Quadro 2 do Tópico 3 do Relatório de
Instruçãonº 4787/2022 – NUFIS 2 LIDER 4, nos termos do art. 13 IN 34/2014 TCE/MA c/c o art. 67, inciso III,
da Lei Orgânica e o art. 274, § 3º, inciso III, do Regimento Interno;
4- recomendar ao gestor que divulgue no sítio eletrônico do Município as informações pormenorizadas sobre a
execução orçamentária e financeira, em tempo real, conforme orienta a Lei Complementar nº 131/2009;
5- Enviar à Supervisão de Execução de Acórdãos - SUPEX/Ministério Público de Contas - MPC, cópia deste
Acórdão para providência em relação à cobrança da multa;
6- Arquivar os autos, em razão de que as falhas são de natureza meramente formal e/ou procedimental,
conforme art. 50, inciso II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira (Relator), Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar Caldas Furtado e
Marcelo Tavares Silva, os Conselheiros-Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava
Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério
Público de Contas.

Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de Setembro de 2021.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão 
Presidente em exercício

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 1278/2021-TCE/MA
Natureza: Denúncia
Exercício Financeiro: 2020
Denunciante: Anônimo
Denunciado: Prefeitura Municipal de Paço do Lumiar
Responsável: Senhora Maria Paula Azevedo Desterro – Prefeita Municipal – CPF: 005.658.323-01; Endereço:
Rua Alto Alegre, Zona Rural, Número: S/N, Bairro: Pindoba, Município: Paço do Lumiar/MA, CEP: 65.130-
000
Procurador Constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Denúncia anônima recepcionada pela Ouvidoria em desfavor da Sra. Maria Paula Azevedo Desterro,
Prefeitado Município de Paço do Lumiar, relativa a supostas irregularidades na contratação de profissionais
de vigilância na vigência de concurso público. Conhecer. Procedência. Multa.

 ACÓRDÃO PL-TCE Nº 53/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Denúncia anônima recepcionada pela Ouvidoria do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, amparada no art. 40 e 41 da Lei n° 8.258/2005 – LOTCE/MA, em
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desfavor da Senhora Maria Paula Azevedo Desterro, Prefeita do Município de Paço do Lumiar, por suposta
prática de irregularidade na contratação de profissionais de vigilância na vigência de concurso público, no
exercício financeiro de 2020, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do relator, na
forma do art. 1º, XX, da Lei Orgânica, acolhido o Parecer do Ministério Público de Contas nº
449/2022/GPROC2/FGL, da lavra da Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite, decidem:
I. Considerar procedente a denúncia considerando a Defesa apresentada pelo município de Paço do Lumiar/MA
no qual os documentos encaminhados não refutam as informações trazidas pela Denúncia quanto a suposta
prática de contratações de serviço de vigilância na vigência de concurso público para cargo de vigia em
descumprimento a Decisão PL-TCE/MA nº 251/2019;
II. Aplicar multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), em desfavor da Prefeita municipal de Paço do
Lumiar/MA,Senhora Maria Paula Azevedo Desterro, em razão do não cumprimento da Decisão PL-TCE/MA nº
251/2019, na forma prevista no inciso VIII, do art. 67 da LOTCE/MA, devida ao erário estadual, sob o código
da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE (FUMTEC), a ser recolhida no prazo de quinze dias, a contar
da publicação deste acórdão;
III.Determinar que a Prefeita de Paço do Lumiar, Exma. Senhora Maria Paula Azevedo Desterro abstenha-se de
realizar contratações e terceirizações de profissionais para exercício de cargo compatíveis com cargos/funções
contempladas em concurso público vigente nos termos da Decisão PL-TCE/MA nº 251/2019;
IV. Dar ciência á responsável pelo ente representado, Senhora Maria Paula Azevedo Desterro, Prefeita do
Município de Paço do Lumiar, sobre o teor das providências deliberadas, que se dará por meio da publicação
deste acórdão no Diário Oficial Eletrônico.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Joaquim Washington
Luiz de Oliveira, Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César de França Ferreira (Relator) e Daniel Itapary
Brandão os Conselheiros-Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.

Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 1° de Março de 2023.
Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Presidente em exercício
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 4771/2017 - TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores da Câmara
Exercício financeiro:2016
Entidade: Município de Palmeirândia / MA
Responsável: Jorgetans Damasceno, (Presidente), CPF: 226.859.605-20, Endereço: Rua Prof. Vicente Freitas,
S/N°, Bairro: Centro, Palmeirândia/MA CEP: 65.238-000
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Prestação de Contas Anual de Gestores da Câmara Municipal de Palmeirândia/MA, exercício financeiro de
2016, de responsabilidade do Senhor Jorgetans Damasceno (Presidente). Em desacordo com Ministério
Público de Contas. Julgamento Regular .

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 55/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de Contas Anual de Gestores da Câmara
Municipal de Palmeirândia/MA, exercício financeiro de 2016 de responsabilidade do Senhor Jorgetans
Damasceno (Presidente), ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com
fundamento no art. 172, inciso III , da Constituição Estadual, e no art. 1º, inciso III, da Lei nº 8.258, de 06 de
junho de 2005, reunidos em sessão Plenária ordinária por unanimidade, nos termos do relatório e voto do
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Relator, não acolhido o Parecer nº 572/2022- GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, em: Julgar
Regular a Prestação de Contas Anual de Gestores do Presidente da Câmara Municipal de Palmeirândia/MA, de
responsabilidade do Senhor Jorgetans Damasceno, nos termos do art. 20, da Lei nº 8.258/2005, em razão de não
existir no corpo do Relatório de Instrução nº 92/2019 UTCEX 03, irregularidade que resulte em aplicação de
multa.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira (Relator), Joaquim Washington Luiz de Oliveira e Daniel Itapary
Brandão, os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador
Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 1° de Março de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 448/2020 – TCE/MA
Natureza: Denúncia
Exercício financeiro: 2020
Ente jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Bacabal/MA
Responsável: James Soares dos Santos (Secretário Municipal de Saúde), CPF Nº 889.469.323-68, residente na
Rua Mariana Chaves, nº 18, Bairro Parque Manoel Lacerda, CEP: 65.700-000, Bacabal/MA
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Denúncia. Denunciante: J L Carneiro Comércio Atacadista de Gases Eireli. Ente fiscalizado: Prefeitura
Municipal de Bacabal/MA. Alegações de irregularidades na condução da licitação Pregão Presencial nº
001/2020-SRP. Improcedência. Defesa. Ausência de elementos relevantes que possibilitem inferir indícios
de irregularidades na licitação denunciada. Decisão de mérito pela legalidade do Pregão Presencial nº
001/2020-SRP. Arquivamento.

ACÓRDÃO PL/TCE Nº 56/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de Denúncia recebida através da ouvidoria em desfavor da
Prefeitura Municipal de Bacabal/MA cujo objeto versa sobre supostas irregularidades apontadas no certame
licitatório referente ao Pregão Presencial nº 001/2020-SRP, exercício financeiro de 2020, os Conselheiros do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 1º, inciso XX, e no art. 40 da Lei Estadual
nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos
do relatório e voto do Relator, acolhido o Parecer nº 29/2023/GPROC4/DPS, do Ministério Público de Contas,
acordam em:
a) negar provimento à Denúncia, uma vez que restou comprovada nos autos, pela Defesa acolhida, a legalidade
do certame licitatório Pregão Presencial nº 001/2020-SRP;
b) aplicar a multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais) ao Senhor James Soares dos Santos, Secretário Municipal de
Saúde, com fundamento no artigo 13 da IN TCE/MA nº 034/2014, devida ao erário estadual, sob o código da
receita 307-Fundo de Modernização do TCE (FUMTEC), a ser recolhida no prazo de quinze dias, a contar da
publicação Oficial deste Acórdão;
c) arquivar os autos processuais desta Denúncia, em conformidade com o artigo 50, em seu inciso I, da Lei nº
8258/2005.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator) e Daniel Itapary
Brandão, os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador
Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 1º de março de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 2282/2023 São Luís, 30 de março de 2023

Página 29 de 126

                                             

Presidente em exercício
Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Decisão

Processo nº 8187/2018 - TCE/MA  
Natureza: Tomada de Contas Especial – Convênio nº 106 - CV/2.010
Exercício Financeiro: 2010
Concedente: Secretaria de Estado do  Desenvolvimento Social - SEDES
Convenente: Instituto de Apoio ao Desenvolvimento  Social do Maranhão/MA
Responsável da Concedente: Francisco Bezerra de Oliveira Júnior (Secretario de Estado do  Desenvolvimento
Social - SEDES),  CPF nº 650.831.133-68, Endereço: Rua dos Canários nº 03, Quadra nº 08, nº 14, Calhau, São
Luís/MA, CEP: 65.071-393
Responsável da Convenente: Cézar Galvão da Silva, Presidente do Instituto de Apoio ao Desenvolvimento
Social do Maranhão/MA, CPF n° 304.130.873-87,  Rua Q,  Quadra 11, nº 39, Cohatrac I,  São Luís/MA, CEP:
65.053-720
Procurador constituído: Não consta
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira 
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Tomada de Contas Especial – Convênio nº 106 - CV/2.010, celebrado entre a  Secretaria de Estado
do  Desenvolvimento Social - SEDES e o Instituto de Apoio ao Desenvolvimento  Social do
Maranhão/MA,  exercício financeiro de 2.010, de responsabilidade do Senhor Cézar Galvão da
Silva, Presidente do Instituto de Apoio ao Desenvolvimento  Social do Maranhão/MA.  Arquivamento,
concordando com Ministério Público de Contas - MPC.

DECISÃO PL-TCE Nº 44/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Tomada de Contas Especial – Convênio nº 106 -
CV/2.010, celebrado entre a  Secretaria de Estado do  Desenvolvimento Social - SEDES e o Instituto de Apoio
ao Desenvolvimento  Social do Maranhão/MA,  exercício financeiro de 2010, de responsabilidade do Senhor
Cézar Galvão da Silva, Presidente do Instituto de Apoio ao Desenvolvimento  Social do
Maranhão/MA, DECIDEM osConselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no
art. 172, inciso II, da Constituição Estadual, e no art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005,
reunidos em Sessão Ordinária do Pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do
Relator, concordando com o Parecer nº 3.249/2.022/GPROC03/PHAR, da lavra do Procurador Jairo Cavalcanti
Vieira, do Ministério Público de Contas:
I.  Determinar o arquivamento do Processo referente ao Convênio  nº 106 - CV/2.010, celebrado entre a
 Secretaria de Estado do  Desenvolvimento Social - SEDES e o Instituto de Apoio ao Desenvolvimento  Social
do Maranhão/MA,  exercício financeiro de 2.010, de responsabilidade do Senhor Cézar Galvão da
Silva, Presidente do Instituto de Apoio ao Desenvolvimento  Social do Maranhão/MA,  para implantação do
Projeto de Sistema Simplificado de Abastecimento D'Água, nos termos do art. 14, § 3º, da Lei Orgânica desta
Corte de Contas.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Joaquim Washington
Luizde Oliveira, Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César de França Ferreira (Relator) e Daniel Itapary Brandão,
os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Jairo
Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís,  01 de Março de  2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
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Relator
Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 4855/2021 – TCE/MA
Natureza: Denúncia
Exercício financeiro: 2021
Ente jurisdicionado: Câmara Municipal de Rosário
Denunciado: Sob sigilo
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Denúncia. Câmara Municipal de Rosário. Supostas irregularidades ocorridas no Pregão Presencial nº
05/2021 – SRP. Improvimento. Acolhimento da defesa. Comprovada legalidade do certame licitatório.
Arquivamento.

DECISÃO PL/TCE Nº 47/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de Denúncia recebida através da Ouvidoria deste Tribunal
contra a Câmara Municipal de Rosário, exercício financeiro de 2021, por supostas irregularidades ocorridas no
Pregão Presencial nº 05/2021 – SRP para o registro de preços para eventual e futura contratação de serviços de
guarda e gerenciamento de documentos, organização e gerenciamento eletrônico, decidem os Conselheiros do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 1º, inciso XX, e no art. 40 da Lei nº
8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão ordinária plenária, por unanimidade, nos termos do
relatório e voto do Relator, acolhido o Parecer nº 3141/2023/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas:
a) negar provimento à Denúncia, uma vez que restou comprovada nos autos, pela Defesa acolhida, a legalidade
do certame licitatório Pregão Presencial nº 05/2021 – SRP;
b) arquivar os autos processuais da Denúncia, em conformidade com o artigo 50, em seu inciso I, da Lei nº
8.258/2005.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator) e Daniel Itapary
Brandão, os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador
Jairo Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 1º de março de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Processo nº 1048/2020-TCE/MA
Natureza: Denúncia
Espécie: Cidadão
Exercício financeiro: 2019
Entidade representada: Município de Esperantinópolis – MA
Responsáveis: Rosângela Félix Soares (Secretária de Saúde e Saneamento) e Mayane Cristina da Silva Lima
Ferreira (Pregoeira)
Procuradores constituídos: Adriana Santos Matos, OAB/MA nº 18.101
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Trata-se de Denúncia enviada por e-mail à Ouvidoria deste Tribunal, oferecida por cidadão não identificado
nos autos, noticiando irregularidade na condução do Pregão Presencial nº 040/2019 da Prefeitura de
Esperantinópolis. Não-conhecimento. Arquivamento.

DECISÃO PL-TCE Nº 48/2023
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, relativos a denúncia enviada por e-mail à Ouvidoria deste Tribunal,
oferecida por cidadão não identificado nos autos, noticiando irregularidade na condução do Pregão Presencial nº
040/2019 da Prefeitura de Esperantinópolis, de responsabilidade das senhoras Rosângela Félix
Soares, Secretária de Saúde e Saneamento, e Mayane Cristina da Silva Lima Ferreira, Pregoeira, exercício
financeiro de 2019, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em sessão plenária
ordinária, por unanimidade, nos termos do Relatório e proposta de decisão do Relator, acolhido, em parte, o
parecer do Ministério Público de Contas, decidem:
a) não conhecer da denúncia, por não preencher todos os requisitos de admissibilidade contidos no caput
do art. 41 da Lei Orgânica deste Tribunal;
b) comunicar a decisão ao denunciante, por e-mail, e arquivar o processo na forma do parágrafo único do
referido artigo.
Presentes à sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão, os
Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Jairo
Cavalcanti Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 1º de março de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Jairo Cavalcanti Vieira
Procurador de Contas

Pauta

Pauta da 10º sessão Ordinária do Pleno
05/04/2023

RELATORIA DE PROCESSO:
1 Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
2 Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
3 Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
4 Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
5 Conselheiro Daniel Itapary Brandão
6 Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
7 Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
8 Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães

1 - Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
1 - PROCESSO: 3673 / 2013
NATUREZA: Prestação de contas anual de gestores
ESPÉCIE: Outros fundos públicos
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2012
ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAPECURU MIRIM
RESPONSÁVEIS: Antonio Da Cruz Filgueira Junior (354.917.443-87), Maria Lucia Leitao Cavalcante
(125.537.603-10).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: RENATA CRISTINA AZEVEDO COQUEIRO PORTELA -
OAB-12257-A/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: SUSPENSO JULGAMENTO NA SESSÃO DE 29/03/2023.
2 - PROCESSO: 3983 / 2014
NATUREZA: Prestação de contas anual de gestores



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 2282/2023 São Luís, 30 de março de 2023

Página 32 de 126

                                             

ESPÉCIE: Outros fundos públicos
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2013
ENTIDADE: FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BASICA E
VALORIZAÇÃO DO PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO - FUNDEB DE MILAGRES DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Aline Silva Caldas Rodrigues (789.654.463-68), Jose Augusto Cardoso Caldas
(450.403.113-20).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: UDEDSON BATISTA TAVARES MENDES - OAB-
7943/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
3 - PROCESSO: 5597 / 2016
NATUREZA: Prestação de contas anual de governo
ESPÉCIE: Prefeito Municipal
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE JATOBÁ
RESPONSÁVEIS: Francisca Consuelo Lima Da Silva (400.864.963-87).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
4 - PROCESSO: 5834 / 2016
NATUREZA: Prestação de contas anual de governo
ESPÉCIE: Prefeito Municipal
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015
ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BENEDITO LEITE
RESPONSÁVEIS: Laureano Da Silva Barros (730.632.903-00).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 4182 / 2018
NATUREZA: Prestação de contas anual de governo
ESPÉCIE: Prefeito Municipal
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: GABINETE DA PREFEITA DE AXIXÁ
RESPONSÁVEIS: Maria Sonia Oliveira Campos (126.487.013-20).
PARTE: MARIA SÔNIA OLIVEIRA CAMPOS
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
6 - PROCESSO: 3626 / 2019
NATUREZA: Prestação de contas anual de governo
ESPÉCIE: Prefeito Municipal
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2018
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE PASSAGEM FRANCA
RESPONSÁVEIS: Marlon Saba De Torres (799.880.403-34).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: BENEVENUTO MARQUES SEREJO NETO - OAB-
4022/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
7 - PROCESSO: 3688 / 2019
NATUREZA: Prestação de contas anual de governo
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ESPÉCIE: Prefeito Municipal
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2018
ENTIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO DE GOVERNADOR NUNES FREIRE
RESPONSÁVEIS: Indalecio Wanderley Vieira Fonseca (479.873.244-34).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
8 - PROCESSO: 3738 / 2019
NATUREZA: Prestação de contas anual de governo
ESPÉCIE: Prefeito Municipal
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2018
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE CAJAPIÓ
RESPONSÁVEIS: Marcone Pinheiro Marques (255.903.163-91).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
9 - PROCESSO: 5307 / 2019
NATUREZA: Prestação de contas anual de governo
ESPÉCIE: Prefeito Municipal
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2018
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE LAJEADO NOVO
RESPONSÁVEIS: Raimundinho Gomes Barros (146.881.403-63).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
10 - PROCESSO: 293 / 2023
NATUREZA: Consulta
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2023
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE SÃO BERNARDO
RESPONSÁVEIS: Joao Igor Vieira Carvalho (002.551.633-71).
PARTE: JOÃO IGOR VIEIRA CARVALHO
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 10

2 - Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
1 - PROCESSO: 4296 / 2013
NATUREZA: Prestação de contas anual de gestores
ESPÉCIE: Outros fundos públicos
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2012
ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ALDEIAS ALTAS
RESPONSÁVEIS: Jose Benedito Da Silva Tinoco (177.981.833-53), Jose Reis Neto (262.442.095-91), Kathia
Costa Goncalves Meneses (329.837.863-15).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: BERTOLDO KLINGER BARROS REGO NETO - OAB-
11909/MA;
Advogado: CARLOS SERGIO DE CARVALHO BARROS - OAB-4947/MA;
Advogado: FABRICIO MENDES LOBATO - OAB-6706/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
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2 - PROCESSO: 1877 / 2020
NATUREZA: Prestação de contas anual de governo
ESPÉCIE: Prefeito Municipal
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2019
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE NINA RODRIGUES
RESPONSÁVEIS: Raimundo Aguiar Rodrigues Neto (810.617.733-53).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: PEDRO DURANS BRAID RIBEIRO - OAB-10255/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
3 - PROCESSO: 1966 / 2020
NATUREZA: Prestação de contas anual de governo
ESPÉCIE: Prefeito Municipal
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2019
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE DUQUE BACELAR
RESPONSÁVEIS: Carlos Alberto Teixeira Da Silveira (488.576.103-49).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
4 - PROCESSO: 2803 / 2021
NATUREZA: Prestação de contas anual de governo
ESPÉCIE: Prefeito Municipal
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2020
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ
RESPONSÁVEIS: Francisco Dantas Ribeiro Filho (125.761.313-87).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 8144 / 2021
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Membro da rede de controle
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2021
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE CEDRAL
RESPONSÁVEIS: Fernando Gabriel Amorim Cuba (225.741.153-68).
PARTE: SEFIS/NUFIS1
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
6 - PROCESSO: 1915 / 2022
NATUREZA: Prestação de contas anual de governo
ESPÉCIE: Prefeito Municipal
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2021
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE LAGO DOS RODRIGUES
RESPONSÁVEIS: Valdemar Sousa Araujo (452.372.711-20).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
7 - PROCESSO: 5526 / 2022
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Procedimento licitatório
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2022
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ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE ALTAMIRA DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Ileilda Morais Da Silva Cutrim (807.038.793-91).
PARTE: Castelo Branco Empreendimentos Eireli
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: Representação
Total de Processos: 7

3 - Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
1 - PROCESSO: 11674 / 2014
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos e contratos
ESPÉCIE: Licitação
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO
RESPONSÁVEIS: Maria Do Socorro Haickel (022.080.403-68).
PARTE: INSTITUTO DE AGRONEGÓCIO DO MARANHÃO-INAGRO
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
2 - PROCESSO: 4459 / 2016
NATUREZA: Prestação de contas anual de governo
ESPÉCIE: Prefeito Municipal
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE SENADOR ALEXANDRE COSTA
RESPONSÁVEIS: Jose Carneiro Filho (033.018.078-95).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: LETICIA PEREIRA RIBEIRO - OAB-18627/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
3 - PROCESSO: 3971 / 2017
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE COLINAS
RESPONSÁVEIS: Valmira Miranda Da Silva Barroso (265.705.993-72).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: LEVIR COSTA GOMES DA ROCHA - OAB/PE nº 42.109;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
4 - PROCESSO: 373 / 2019
NATUREZA: Outros processos em que haja necessidade de decisão colegiada do TCE
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE MIRANDA DO NORTE
RESPONSÁVEIS: Carlos Eduardo Fonseca Belfort (026.559.333-62).
PARTE: Não informado
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: DIONEA DINIZ CASTELO BRANCO DOS SANTOS -
OAB-10209/MA;
Advogado: KAREN POLLYANA ARAUJO - OAB-12518/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 2984 / 2020
NATUREZA: Prestação de contas anual de governo
ESPÉCIE: Prefeito Municipal
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2019
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ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE PARAIBANO
RESPONSÁVEIS: Jose Helio Pereira De Sousa (396.484.783-68).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 5
4 - Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
1 - PROCESSO: 4364 / 2012
NATUREZA: Prestação de contas anual de governo
ESPÉCIE: Prefeito Municipal
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2011
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE SÃO BENTO
RESPONSÁVEIS: Luis Gonzaga Barros (557.250.153-00).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: Antonio Gonçalves Marques Filho - OAB/MA 6.527;
Advogado: SAMARA SANTOS NOLETO - OAB-12996/MA;
Advogado: Sérgio Eduardo de Matos Chaves - Não Informado;
Procurador: Francisco Cavalcante Carvalho - CPF 002.471.093-80 ;
Procurador: Walter Ribeiro de Vasconcelos Neto - CPF: 045.278.463-88;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: VISTA AO CONSELHEIRO JOÃO JORGE JINKINGS PAVÃO NA SESSÃO DE
01/12/2021, APÓS O VOTO DO RELATOR.
2 - PROCESSO: 1967 / 2015
NATUREZA: Prestação de contas anual de governo
ESPÉCIE: Prefeito Municipal
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE LAGOA DO MATO
RESPONSÁVEIS: Mauro Da Silva Porto (309.323.193-00).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: Embargos de declaração
3 - PROCESSO: 2872 / 2015
NATUREZA: Prestação de contas anual de governo
ESPÉCIE: Prefeito Municipal
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO DE SÃO PEDRO DA ÁGUA BRANCA
RESPONSÁVEIS: Vanderlucio Simão Ribeiro (508.863.981-34).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: ANTONIO GONCALVES MARQUES FILHO - OAB-
6527/MA;
Advogado: SERGIO EDUARDO DE MATOS CHAVES - OAB-7405/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: Julgamento de Embargos de Declaração.
4 - PROCESSO: 4600 / 2016
NATUREZA: Prestação de contas anual de gestores
ESPÉCIE: Outros fundos públicos
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015
ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR
RESPONSÁVEIS: Willmar Maciel Mendes (104.338.133-34).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: ANTONIO GONCALVES MARQUES FILHO - OAB-
6527/MA;
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Advogado: SERGIO EDUARDO DE MATOS CHAVES - OAB-7405/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 4532 / 2018
NATUREZA: Prestação de contas anual de gestores
ESPÉCIE: Órgão superior da administração direta
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2017
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE CANTANHEDE
RESPONSÁVEIS: Marco Antonio Rodrigues De Sousa (767.176.743-34).
PARTE: MARCO ANTONIO RODRIGUES DE SOUSA
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
6 - PROCESSO: 7664 / 2018
NATUREZA: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
ESPÉCIE: Admissão
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2018
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE MATA ROMA
RESPONSÁVEIS: Tiago De Sousa Monteles (025.064.273-50).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 6

5 - Conselheiro Daniel Itapary Brandão
1 - PROCESSO: 1917 / 2010
NATUREZA: Prestação de contas anual de gestores
ESPÉCIE: Fundo público – Saúde (FES/FMS)
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2009
ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CAXIAS - FMS
RESPONSÁVEIS: Domingos Vinicius De Araujo Santos (124.499.463-49), Ismênia Cristina Bezerra De
Alencar (772.150.363-91).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: AMANDA CAROLINA PESTANA GOMES MENDES -
OAB-10724/MA;
Advogado: AMANDA CAROLINA PESTANA GOMES MENDES - OAB-10724/MA;
Advogado: ELIZAURA MARIA RAYOL DE ARAUJO - OAB-8307/MA;
Advogado: ERICA MARIA DA SILVA - OAB-14155/MA;
Advogado: LAYS DE FATIMA LEITE LIMA MURAD - OAB-11263/MA;
Advogado: MARCONI DIAS LOPES NETO - OAB-6550/MA;
Advogado: MARIANA BARROS DE LIMA - OAB-10876/MA;
Advogado: RAIMUNDO ERRE RODRIGUES NETO - OAB-10599/MA;
Advogado: SILAS GOMES BRAS JUNIOR - OAB-9837/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: Recurso de Reconsideração interposto pelo Senhor Domingos Vinícius de Araújo dos Santos,
ex-Secretário de Saúde do Município de Caxias/MA, em face do Acórdão PL-TCE nº 602/2019, por meio dos
seus procuradores constituídos.
2 - PROCESSO: 3917 / 2016
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE SANTA INÊS
RESPONSÁVEIS: Jose De Ribamar Costa Alves (054.646.173-53).
PARTE: Flávia Gonzalez Leite - Procuradora de Contas.
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REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: Carlos Roberto Feitosa Costa - OAB/MA 3.639;
Advogado: FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS NETTO - OAB-9226/MA;
Advogado: PENALDON JORGE RIBEIRO MOREIRA - OAB-3772/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
3 - PROCESSO: 10555 / 2019
NATUREZA: Tomada de contas especial
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2014
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Sonia Maria Silva Lopes De Sousa (239.099.273-00).
PARTE: ANTONIA DO ESPÍRITO SANTO DA SILVA HORTEGAL
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
4 - PROCESSO: 2605 / 2020
NATUREZA: Prestação de contas anual de governo
ESPÉCIE: Prefeito Municipal
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2019
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE TUFILÂNDIA
RESPONSÁVEIS: Vildimar Alves Ricardo (646.040.983-87).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 2001 / 2021
NATUREZA: Prestação de contas anual de gestores
ESPÉCIE: Órgão superior da administração direta
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2020
ENTIDADE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Alberto Pessoa Bastos (099.288.187-03).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Douglas Paulo da Silva
OBSERVAÇÃO: -
6 - PROCESSO: 5996 / 2021
NATUREZA: Denúncia
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2020
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE SÍTIO NOVO
RESPONSÁVEIS: Joao Carvalho Dos Reis (168.460.442-72).
PARTE: -
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 6

6 - Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
1 - PROCESSO: 4009 / 2020
NATUREZA: Fiscalização
ESPÉCIE: Outros acompanhamentos
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2020
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Carlos Eduardo De Oliveira Lula (912.886.063-20).
PARTE: NUFIS 2
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REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: AIDIL LUCENA CARVALHO - OAB-12584/MA;
Advogado: BERTOLDO KLINGER BARROS REGO NETO - OAB-11909/MA;
Advogado: CARLOS EDUARDO BARROS GOMES - OAB-10303/MA;
Advogado: FERNANDA DAYANE DOS SANTOS QUEIROZ - OAB-15164/MA;
Advogado: Priscilla Maria Guerra Bringel - OAB-14647/PI;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: VISTA AO CONSELHEIRO JOAQUIM WASHINGTON LUIZ DE OLIVEIRA NA
SESSÃO DE 22/3/2023, APÓS A PRODUÇÃO DE SUSTENTAÇÃO ORAL E APRESENTAÇÃO DA
PROPOSTA DE DECISÃO DO RELATOR.
Total de Processos: 1

7 - Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
1 - PROCESSO: 4102 / 2012
NATUREZA: Prestação de contas anual de gestores
ESPÉCIE: Órgão superior da administração direta
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2011
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE BOM LUGAR
RESPONSÁVEIS: Antonio Andrade De Moura (734.537.063-15), Antonio De Oliveira Santos (002.152.323-
13),Antonio Sergio Miranda De Melo (498.967.503-78), Aryennes Da Cruz Miranda De Amorim (634.448.873-
53), Cirlene Silva Ferreira (017.485.513-37), José Edvaldo Brito (373.382.501-20), Jucelino Dos Santos Aguiar
(684.858.243-34), Manoel Miranda (063.880.943-68), Maria Ademir Da Costa (674.534.063-15), Maria Icleia
Sousa Miranda (270.260.783-72), Valcione De Sousa Silva (799.961.403-34).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: Annabel Gonçalves Barros Costa - OAB/MA 8939;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: Recurso de reconsideração interposto pelo Senhor Antonio Sergio Miranda de Melo - Prefeito
noexercício financeiro de 2011, ao Acórdão PL-TCE/MA nº 159/2019, ao Parecer Prévio PL-TCE nº 33/2019 e
ao Acórdão PL-TCE-MA nº 620/2019.
2 - PROCESSO: 4333 / 2014
NATUREZA: Prestação de contas anual de governo
ESPÉCIE: Prefeito Municipal
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2013
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE BURITICUPU
RESPONSÁVEIS: Jose Gomes Rodrigues (291.463.483-87).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: BERTOLDO KLINGER BARROS REGO NETO - OAB-
11909/MA;
Advogado: CARLOS SERGIO DE CARVALHO BARROS - OAB-4947/MA;
Advogado: EMILIO CARLOS MURAD FILHO - OAB-12341/MA;
Advogado: EVELINE SILVA NUNES - OAB-5332/MA;
Advogado: MARCUS VINICIUS DA SILVA SANTOS - OAB-7961/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Sem Manifestação.
OBSERVAÇÃO: Embargos de declaração opostos pelo responsável José Gomes Rodrigues, Prefeito no
exercício de 2013, contra o Acórdão PL-TCE nº 74/2022. VISTA AO CONSELHEIRO JOÃO JORGE
JINKINGS PAVÃO NA SESSÃO DE 27/04/2022, APÓS A PROPOSTA DE DECISÃO DO RELATOR.
3 - PROCESSO: 3942 / 2019
NATUREZA: Prestação de contas anual de governo
ESPÉCIE: Prefeito Municipal
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2018
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE ARAME
RESPONSÁVEIS: Jully Hally Alves De Menezes (637.472.193-49).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: ANTONIA APOENA REJANE DA SILVA RIBEIRO
MENDONÇA - OAB-14618/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
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OBSERVAÇÃO: -
4 - PROCESSO: 7885 / 2021
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2021
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE SÃO FÉLIX DE BALSAS
RESPONSÁVEIS: Marcio Dias Pontes (830.266.303-49).
PARTE: NUFIS II/Lider 1
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: AIDIL LUCENA CARVALHO - OAB-12584/MA;
Advogado: BERTOLDO KLINGER BARROS REGO NETO - OAB-11909/MA;
Advogado: CARLOS EDUARDO BARROS GOMES - OAB-10303/MA;
Advogado: FERNANDA DAYANE DOS SANTOS QUEIROZ - OAB-15164/MA;
Advogado: Lorena Costa Pereira - OAB-22189/MA;
Advogado: Matheus Araújo Soares - OAB-22034/MA;
Advogado: Priscilla Maria Guerra Bringel - OAB-14647/PI;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 7889 / 2021
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2021
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE JUNCO DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Antonio Rodrigues Do Nascimento Filho (993.092.543-00).
PARTE: NUFIS II/Lider 1
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
6 - PROCESSO: 8120 / 2021
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Membro da rede de controle
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2021
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE AFONSO CUNHA
RESPONSÁVEIS: Arquimedes Americo Bacelar (804.572.233-91).
PARTE: SEFIS/NUFIS1
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 6

8 - Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
1 - PROCESSO: 5424 / 2016
NATUREZA: Prestação de contas anual de gestores
ESPÉCIE: Presidente da Câmara de Vereadores
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2015
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE PERITORÓ
RESPONSÁVEIS: Constantino Santos Neves (750.504.043-04).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Paulo Henrique Araújo dos Reis
OBSERVAÇÃO: -
2 - PROCESSO: 5206 / 2019
NATUREZA: Prestação de contas anual de governo
ESPÉCIE: Prefeito Municipal
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2018
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO
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RESPONSÁVEIS: Tiago Ribeiro Dantas (996.013.973-53).
PARTE:
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
3 - PROCESSO: 8390 / 2019
NATUREZA: Denúncia
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2019
ENTIDADE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO MARANHÃO
RESPONSÁVEIS: Emmanuel Da Cunha Santos Aroso Neto (269.629.263-91), Gustavo Pereira Da Costa
(685.613.773-72), Moises Jorge Silva De Oliveira (459.729.823-15).
PARTE: -
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: AIRON CALEU SANTIAGO SILVA - OAB-17878/MA;
Advogado: LUCAS RODRIGUES SA - OAB-14884/MA;
Advogado: PEDRO CARVALHO CHAGAS - OAB-14393/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
4 - PROCESSO: 2467 / 2021
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2021
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE PRIMEIRA CRUZ
RESPONSÁVEIS: Ismar Da Silva Abreu (007.397.143-09), Ronilson Araujo Silva (460.206.083-87).
PARTE: NUFIS 2/ LÍDER 6
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: THIAGO ANDRE BEZERRA AIRES - OAB-18014/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: -
5 - PROCESSO: 6093 / 2021
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2021
ENTIDADE: GABINETE DO PREFEITO DE CURURUPU
RESPONSÁVEIS: Aldo Luis Borges Lopes (471.133.913-20), Gustavo Santos Medeiros (600.341.463-42),
Luciana Setubal Lopes (815.668.673-04).
PARTE: NUFIS 2/ Lider 4
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Advogado: ADRIANA SANTOS MATOS - OAB-18101/MA;
Advogado: FABIANA BORGNETH DE ARAUJO SILVA - OAB-10611/MA;
Advogado: GILSON ALVES BARROS - OAB-7492/MA;
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Flávia Gonzalez Leite
OBSERVAÇÃO: SUSPENSO JULGAMENTO NA SESSÃO DE 29/03/2023.
6 - PROCESSO: 194 / 2023
NATUREZA: Representação
ESPÉCIE: Outros
EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2023
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE CODÓ
RESPONSÁVEIS: Antonio Jose Luz Lima (846.699.693-15).
PARTE: Flavio Marinho de Souza
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS): Não há.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS: Jairo Cavalcanti Vieira
OBSERVAÇÃO: -
Total de Processos: 6
Total de Processos da Pauta: 47

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão em 30 de março de 2023
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Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente do Pleno

Atas de Sessões Ordinárias

Ata da Trigésima Segunda Sessão Ordinária do Pleno do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
realizada em vinte e um de setembro de dois mil e vinte e dois. 
Aos vinte e um dias do mês de setembro de dois mil e vinte e dois, às dez horas, reuniu-se o Pleno do Tribunal
de Contas do Estado do Maranhão, em sua trigésima segunda sessão ordinária, realizada em ambiente
eletrônico, mediante uso de videoconferência, nos termos da Resolução TCE/MA n° 374, de 14 de setembro de
2022, sob a Presidência do Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira e com a presença dos
Conselheiros Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar
Serra Cutrim, José de Ribamar Caldas Furtado e Marcelo Tavares Silva, dos Conselheiros-Substitutos Antonio
BlecauteCosta Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e do Procurador Douglas Paulo
da Silva. Havendo número legal, o Presidente declarou aberta a sessão e, não havendo atas a serem
homologadas, leitura de expedientes e distribuição de processos, franqueou a palavra aos Relatores e ao
Procurador-geral de Contas para comunicações, indicações, moções e requerimentos: o Conselheiro Álvaro
César de França Ferreira solicitou a suspensão do processo n° 3905/2022 (Representação); o Conselheiro
Marcelo Tavares Silva solicitou a retirada de pauta do processo n° 3901/2017; o Conselheiro João Jorge
Jinkings Pavão solicitou a retirada de pauta do processo n° 2550/2020 e emitiu moção de congratulações ao
senhor José Jorge Leite Soares pela eleição para a Academia Brasileira de Letras; o Conselheiro Edmar Serra
Cutrim comunicou a devolução do processo n° 8754/2019, da relatoria do Conselheiro Álvaro César de França
Ferreira; o Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa solicitou a retirada de pauta do processo n°
4358/2015 e a suspensão do processo n° 3651/2015. Em tempo, o Presidente informou acerca de pedidos para
produção de sustentação oral protocolados pelos senhores Rodrigo Desterro, OAB/MA n° 9.158, e Janelson
Moucherek Soares do Nascimento, OAB/MA n° 6499, a serem produzidas nos processos n°s 3651/2015, de
relatoria do Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, e 3944/2021, de relatoria do Conselheiro
Álvaro César de França Ferreira. Em seguida, o Pleno passou à apreciação/julgamento dos processos, cujos
relatórios/votos serão integralmente anexados ao final desta Ata. RELATOR CONSELHEIRO-
SUBSTITUTO ANTONIO BLECAUTE COSTA BARBOSA: PROCESSO N° 3651/2015 - PREFEITURA
MUNICIPAL DE SÃO LUÍS. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. ÓRGÃO SUPERIOR
DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA. Responsáveis: JOSEMAR NOGUEIRA SILVA, ANTONIO ARAUJO
COSTA, ORLANDO, ROGERIO CESAR CAMPOS, ANDREIA CARLA SANTANA EVERTON
LAUANDE, MARIA DE NAZARETH GARCEZ SOUSA OLIVEIRA, LUIZ CARLOS DE ASSUNÇÃO
LULA FILHO, RAIMUNDO NONATO MARQUES LIMA, MARIA DE LOURDES BASTOS RIBEIRO,
RAIMUNDO IVANIR ABREU PENHA, OLIMPIO ANTONIO ARAUJO DOS SANTOS SILVA, JOSE
CURSINO RAPOSO MOREIRA, NEUSA MARIA BARROS FONSECA RIBEIRO, GERALDO CASTRO
SOBRINHO. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Advogado: Renato Arlen Sousa Botelho - OAB/MA
7963. Após a produção de sustentação oral, o Relator solicitou a suspensão do julgamento do processo.
RELATOR CONSELHEIRO ÁLVARO CÉSAR DE FRANÇA FERREIRA: PROCESSO N° 3944/2021 -
GABINETE DO PREFEITO DE ARAIOSES. DENÚNCIA. Responsável: LUCIANA MARÃO FÉLIX.
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Advogado: Julio Cesar de Jesus - OAB 4460/MA. Após a produção
desustentação oral e o voto do Relator, pelo conhecimento da denúncia, com aplicação de multa no valor de R$
3.000,00 (três mil reais) à responsável, o Conselheiro Edmar Serra Cutrim solicitou vista dos autos.
RELATOR CONSELHEIRO RAIMUNDO OLIVEIRA FILHO: PROCESSO N° 2850/2008 - GABINETE
CIVIL DO PREFEITO DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE
GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. Responsável: FRANCISCO
ROVÉLIO NUNES PESSOA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes
legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer
do Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os autos. PROCESSO N° 2851/2008 - GABINETE CIVIL
DO PREFEITO DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE
GESTORES. ÓRGÃO SUPERIOR DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA. RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO.
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Responsável:FRANCISCO ROVÉLIO NUNES PESSOA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Advogado: Flavio Vinicius Araujo Costa - OAB-9023/MA. Advogado: Saulo Campos da Silva - OAB/MA
10.506. Advogado: Sergio Eduardo de Matos Chaves - OAB-7405/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu arquivar os autos. PROCESSO N° 2854/2008 - GABINETE CIVIL DO PREFEITO DE SÃO
MATEUS DO MARANHÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS
PÚBLICOS. RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. Responsável: FRANCISCO ROVÉLIO NUNES PESSOA.
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Advogado: Saulo Campos da Silva - OAB/MA 10.506.
Advogado: Sérgio Eduardo de Matos Chaves - OAB/MA 7.405. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os
autos. PROCESSO N° 2727/2013 - SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO
MARANHÃO. APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS E CONTRATOS. Responsável: ALUISIO
GUIMARAESMENDES FILHO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Advogado: Marciana de
Moura Teixeira - OAB/MA 6691. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os autos. PROCESSO N°
4936/2014 - CÂMARA MUNICIPAL DE TIMON. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES.
PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES. Responsável: FRANCISCO DE MORAES REIS.
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Advogado: Adriana Santos Matos - OAB 18101/MA. Advogado:
Janelson Moucherek Soares do Nascimento - OAB 6499/MA. Advogado: Ludimila Rufino Borges Santos -
OAB-17241/MA.DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que dissentiu
do parecer do Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas regulares com ressalvas e aplicar multas
no valor total de R$ 3.000,00 (três mil reais) ao responsável. RELATOR CONSELHEIRO ÁLVARO
CÉSAR DE FRANÇA FERREIRA: PROCESSO N° 3905/2022 - REPRESENTAÇÃO. Representante:
EMPRESA REAL ENERGY LTDA. Representados: PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHAS/MA
E COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO. Responsáveis: IOLANDA SANTOS DAVID E
ÁQUILAS CONCEIÇÃO MARTINS. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes
legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer
do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer da representação e deferir a medida cautelar, determinando
a suspensão da licitação na fase em que se encontra e, no caso do contrato já ter sido formalizado, a suspensão
dos pagamentos provenientes do Pregão Eletrônico nº 013/2021-CCL/MA. PROCESSO N° 6253/2021 -
GABINETE DO PREFEITO DE MIRANDA DO NORTE. REPRESENTAÇÃO. Responsável: CARLOS
EDUARDO FONSECA BELFORT. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu conhecer da representação e julgá-la procedente, declarar o
descumprimento dos prazos de envio e publicação do RREO do 6º bimestre e do RGF do 3º quadrimestre,
ambos do exercício financeiro de 2020, aplicar multas no valor total de R$ 41.700,00 (quarenta e um mil e
setecentos reais) ao responsável, e juntar os autos às contas anuais. PROCESSO N° 5842/2017 - GABINETE
DO PREFEITO DE SUCUPIRA DO RIACHÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO.
PREFEITO MUNICIPAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Responsável: GILZANIA RIBEIRO
AZEVEDO. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto
do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer e negar provimento aos
embargos, mantendo o inteiro teor do Parecer Prévio PL-TCE Nº 18/2022. PROCESSO N° 4694/2022 -
CÂMARA MUNICIPAL DE MORROS. CONSULTA. Responsável: FABIO LUIS SANTOS LISBOA.
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu conhecer da consulta e respondê-la nos seguintes termos: a) a lei mais recente que fixa o subsídio dos
vereadores deve ser aplicada, caso esteja plenamente em vigor, ainda que a sua observância não tenha sido
respeitada no passado, haja vista que, nos termos do art. 2º da Lei de Introdução às Normas do Direito
Brasileiro “não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue; b)
a lei municipal de 2016, haja vista que editada antes da LC 173/2020, pode ser aplicada por se enquadrar nas
exceções previstas na parte final do art. 8, I, da Lei Complementar nº 173/2020; c) a revisão geral anual dos
subsídios dos vereadores deveria ter observado alguns requisitos (instituição mediante lei específica, de
iniciativa do Chefe do Poder Legislativo e sancionada pelo Chefe do Poder Executivo, sempre na mesma data e
nos mesmos índices aplicados ao demais servidores do quadro de pessoal da Câmara Municipal). Na hipótese
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dos referidos requisitos não terem sido observados no momento oportuno, os vereadores não podem receber os
valores retroativamente; d) os subsídios dos vereadores podem ser alterados até antes da data das eleições
municipais. PROCESSO N° 8754/2019 - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO DO MARANHÃO.
TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. Responsável: ANTONIO JOSÉ MARTINS. Ministério Público: Jairo
Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: Processo devolvido com voto divergente pelo
arquivamentodos autos, sem resolução de mérito. O Relator ratificou o voto proferido na sessão de 27/07/2022,
pelo julgamento irregular das contas, com imputação de débito no valor de R$ 104.533,31 (cento e quatro mil,
quinhentos e trinta e três reais e trinta e um centavos) e aplicação de multa no valor de R$ 10.453,33 (dez mil,
quatrocentos e cinquenta e três reais e trinta e três centavos). Após as discussões, votaram, acompanhando o
voto divergente do Conselheiro Edmar Serra Cutrim, os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho, João Jorge
Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado e Marcelo Tavares Silva. O Presidente declarou vencedor,
por maioria, o voto do Revisor, o Conselheiro Edmar Serra Cutrim. Mantida a discordância entre o voto do
Revisor e o Parecer nº 571/2022/GPROC1. RELATOR CONSELHEIRO JOÃO JORGE JINKINGS
PAVÃO: PROCESSO N° 2974/2014 - CÂMARA MUNICIPAL DE BACABEIRA. PRESTAÇÃO DE
CONTAS ANUAL DE GESTORES. PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES. Responsável:
ANTONIO ROMUALDO BARBOSA OLIVEIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não
há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas regulares. PROCESSO N°
6256/2016 - FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA E AO DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E
TECNOLÓGICO DO MARANHÃO. TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. Responsável: ALEX OLIVEIRA
DE SOUZA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os autos sem resolução do mérito. PROCESSO N° 13854/2016
- GABINETE DO PREFEITO E VICE DE PAULINO NEVES. REPRESENTAÇÃO. Responsável:
RAIMUNDO DE OLIVEIRA FILHO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Advogado: Pedro
Durans Braid Ribeiro - OAB-10255/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto
do Relator, que dissentiu do parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer da denúncia, aplicar
multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais) ao responsável e arquivar os autos sem resolução de mérito.
PROCESSO N° 2597/2020 - GABINETE DO PREFEITO DE SANTA RITA. PRESTAÇÃO DE CONTAS
ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: HILTON GONÇALO DE SOUSA.
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu emitir parecer prévio pela aprovação das contas. PROCESSO N° 1469/2022 - GABINETE DO
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MIRINZAL. REPRESENTAÇÃO. Responsável: JADILSON DOS SANTOS
COELHO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno,
por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu não conhecer da representação e arquivar os autos. RELATOR CONSELHEIRO EDMAR SERRA
CUTRIM: PROCESSO N° 3924/2019 - GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS
GONZAGA DO MARANHÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO
MUNICIPAL. Responsável: FRANCISCO PEDREIRA MARTINS JUNIOR. Ministério Público: Jairo
CavalcantiVieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela
aprovação das contas. PROCESSO N° 5017/2019 - GABINETE DO PREFEITO DE MILAGRES DO
MARANHÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL.
Responsável: LEONARDO JOSE CALDAS LIMA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação das contas.
PROCESSO N° 2352/2020 - GABINETE DO PREFEITO DE SUCUPIRA DO RIACHÃO. PRESTAÇÃO DE
CONTAS ANUAL DE GOVERNO, PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: GILZANIA RIBEIRO
AZEVEDO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O
Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação das contas. PROCESSO N° 2376/2020 - GABINETE
DO PREFEITO DE NOVA COLINAS. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO
MUNICIPAL. Responsável: RENATO DE PAULA RIBEIRO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 2282/2023 São Luís, 30 de março de 2023

Página 45 de 126

                                             

há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação das contas.
PROCESSO N° 2397/2020 - GABINETE DO PREFEITO DE BENEDITO LEITE. PRESTAÇÃO DE
CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: RAMON CARVALHO DE
BARROS. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O
Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação das contas. PROCESSO N° 789/2021 - GABINETE DO
PREFEITO DE SÃO JOÃO DOS PATOS. REPRESENTAÇÃO. Responsáveis: ALEXANDRE MAGNO
PEREIRA GOMES, THUANY COSTA DE SA GOMES. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva.
Advogado: Marcus Aurelio Borges Lima - OAB-9112/MA. Advogado: Sergio Eduardo de Matos Chaves -
OAB-7405/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que dissentiu
do parecer do Ministério Público de Contas, decidiu negar a procedência da representação, declarando legal a
licitação do Pregão Presencial nº 005/2021, e arquivar os autos. RELATOR CONSELHEIRO JOSÉ DE
RIBAMAR CALDAS FURTADO: PROCESSO N° 6088/2020 - GABINETE DO PREFEITO DE ARARI.
REPRESENTAÇÃO. Responsáveis: DJALMA DE MELO MACHADO, SILVIA REGINA DOS SANTOS
CRUZ. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno,
por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu declarar a nulidade da Tomada de Preços nº 013/2020, bem como a nulidade de eventual contrato dela
decorrente, aplicar multas no valor total de R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais) e excluir a
responsabilidade da Senhora Silvia Regina dos Santos Cruz. PROCESSO N° 2802/2020 - DÉCIMO OITAVO
BATALHÃO DE POLÍCIA MILITAR DE PRESIDENTE DUTRA. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE
GESTORES. ÓRGÃO SUPERIOR DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA. Responsável: ANTONIO CARLOS
ARAÚJO CASTRO. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas regulares. PROCESSO N° 6252/2014 - SECRETARIA
DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO. APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS E CONTRATOS. LICITAÇÃO. Responsável: ALMIR COÊLHO SOBRINHO. Ministério Público:
Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu apensar os
autos às contas anuais. PROCESSO N° 9073/2018 - SECRETARIA DE ESTADO DO
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MARANHÃO. TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. Responsável: DULCE MACIEL PINTO DA CUNHA. Ministério Público: Flávia Gonzalez
Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, decidiu conhecer e negar provimento aos embargos, mantendo o inteiro teor do Acórdão PL-TCE n°
138/2022. PROCESSO N° 4951/2018 - GABINETE DO PREFEITO DE BREJO DE AREIA. PRESTAÇÃO
DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: FRANCISCO ALVES DA
SILVA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Advogado: Pedro Braid - 10.255 OAB/MA.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação das contas. O Conselheiro Álvaro
César de França Ferreira ausentou-se da sessão. RELATOR CONSELHEIRO MARCELO TAVARES
SILVA: PROCESSO N° 4815/2017 - CÂMARA MUNICIPAL DE AXIXÁ. PRESTAÇÃO DE CONTAS
ANUAL DE GESTORES. PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES. Responsável: SANDRO
ROGERIO COELHO MACIEL. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes
legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que dissentiu do
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas regulares com ressalvas. PROCESSO N°
4237/2018 - GABINETE DO PREFEITO DE BURITI. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO.
PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: LOURINALDO BATISTA DA SILVA. Ministério Público: Douglas
Paulo da Silva. Advogado: Antonio Goncalves Marques Filho - OAB-6527/MA. Advogado: David Roberth
Diniz Borges - OAB-16504/MA. Advogado: Elvis Alves de Souza - OAB-17499/MA. Advogado: Humberto
Henrique Veras Teixeira Filho - OAB-6645/MA. Procurador: Lidia Melonio Gomes - CPF n.° 035.745.293-33.
Procurador:Nicole Monteiro de Melo, CPF nº 602.774.693. Procurador: Raimundo Luiz Nogueira Filho CPF N.
858.764.373-87. Procurador: Roni Stefano da Rocha Rabelo CPF N. 003.878.403-38. Procurador: Thiago Alves
Martins CPF n.° 006.714.933-29. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação
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das contas. PROCESSO N° 4663/2018 - GABINETE DO PREFEITO DE PORTO FRANCO. PRESTAÇÃO
DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: NELSON HORACIO
MACEDO FONSECA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação das contas. PROCESSO N°
1654/2020 - GABINETE DO PREFEITO DE ALTO PARNAIBA. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE
GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: RUBENS SUSSUMU OGASAWARA. Ministério
Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu emitir parecer prévio pela aprovação das contas. PROCESSO N° 3473/2020 - PREFEITURA
MUNICIPAL DE CODÓ. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL.
Responsável: FRANCISCO NAGIB BUZAR DE OLIVEIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não
há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação das contas.
PROCESSO N° 2241/2020 - GABINETE DO PREFEITO DE GUIMARÃES. PRESTAÇÃO DE CONTAS
ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: OSVALDO LUIS GOMES. Ministério
Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir
parecer prévio pela aprovação das contas. PROCESSO N° 7960/2018 - SECRETARIA DE ESTADO DA
EDUCAÇÃO DO MARANHÃO. TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. Responsáveis: FELIPE COSTA
CAMARÃO, MANOEL PEREIRA GUAJAJARA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas irregulares, com imputação de
débito no valor de R$ 271.024,80 (duzentos e setenta e um mil, vinte e quatro reais e oitenta centavos) e multa
no valor de R$ 27.102,48 (vinte e sete mil, cento e dois reais e quarenta e oito centavos) ao senhor Manoel
Pereira Guajajara, excluindo a responsabilidade do senhor Felipe Costa Camarão. PROCESSO N° 8173/2018
- FUNDO DE BENEFÍCIOS DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO. RECURSO DE
REVISÃO. Responsáveis: MARIA DA GRAÇA MARQUES CUTRIM, MARIA HELENA NUNES CASTRO.
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiuconhecer e dar provimento parcial ao recurso, somente para excluir as alíneas “b”, “c”, “d” e “e” do
Acórdão PL-TCE n.º 656/2016, mantendo o julgamento regular com ressalvas. PROCESSO N° 3725/2020 -
PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABAL. DENÚNCIA. Responsável: EDVAN BRANDÃO DE FARIAS.
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu conhecer da denúncia, considerar prejudicada a medida cautelar, recomendar ao responsável que
observe os dispositivos legais e regulamentares, objetivando orientar a formulação de futuros editais de
licitação de objetos similares, bem como a adequada execução contratual, primando-se pela ampliação da
competitividade e atendimento aos princípios da legalidade, isonomia, publicidade, dentre outros, e juntar os
autos às contas anuais. O Conselheiro Álvaro César de França Ferreira retornou à sessão. PROCESSO N°
6006/2021 - RESERVA DE CONTINGÊNCIA DE SENADOR ALEXANDRE COSTA. REPRESENTAÇÃO.
Responsável: ORLANDO MAURO SOUSA AROUCHE. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheuo parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer da representação, considerar prejudicado
o pedido de medida cautelar, aplicar multa no valor de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) ao responsável e
juntar os autos às contas anuais. PROCESSO N° 7242/2021 - GABINETE DO PREFEITO DE URBANO
SANTOS. REPRESENTAÇÃO. Responsáveis: CLEMILTON BARROS ARAUJO, JHONNY FRANCES
SILVA MARQUES, BRÁULIO ROGEM MELO SILVA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer da representação e considerá-la
prejudicada, com a consequente perda de objeto da medida cautelar, e juntar os autos às contas anuais.
PROCESSON° 6674/2022 - COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES DE PINHEIRO. REPRESENTAÇÃO.
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. Responsáveis: SILVANO JOSE MORAES RIBEIRO, JOÃO LUCIANO
SILVASOARES. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o
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voto do Relator, decidiu ratificar a Medida Cautelar nº 05/2022/GCONS7/MTS, publicada no Diário do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão no dia 12/09/2022. RELATOR CONSELHEIRO-
SUBSTITUTO ANTONIO BLECAUTE COSTA BARBOSA: PROCESSO N° 3616/2021 - GABINETE DO
PREFEITO DE CHAPADINHA. REPRESENTAÇÃO. Responsáveis: MARIA DUCILENE PONTES
CORDEIRO, LUCIANO DE SOUZA GOMES. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Advogado: Bruna
Oliveira - OAB/SC nº 42.633. Advogado: Tiago Sandi - OAB/SC nº 35.917. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidadee de acordo com a proposta de decisão do Relator, que dissentiu do parecer do Ministério Público
de Contas, decidiu conhecer da representação e recomendar à responsável que: 1) na realização de
procedimentos licitatórios, observe a exegese do art. 8.º, § 1.º, IV, e § 2.º da Lei nº 12.527/2011, para dar
publicidades aos atos licitatórios, inclusive por meio eletrônico; 2) na realização de procedimentos licitatórios,
disponibilize os Editais, bem como os demais elementos de fiscalização no SACOP dentro dos prazos
regulamentares na Instrução Normativa nº 034/2014-TCE/MA. PROCESSO N° 5297/2020 - GABINETE DO
PREFEITO E VICE PREFEITO DE AÇAILÂNDIA. APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS E
CONTRATOS. CONTRATO. Responsáveis: ALUISIO SILVA SOUSA, VITOR MAGALHÃES SAMPAIO,
DENILSON ODILON FONSÊCA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Advogado: Aidil Lucena
Carvalho - OAB-12584/MA. Advogado: Bertoldo Klinger Barros Rego Neto - OAB-11909/MA. Advogado:
Carlos Eduardo Barros Gomes - OAB-10303/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo
com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu acolher
asrazões de justificativas apresentadas, recomendar ao responsável que evite incluir nos editais exigências que
venham a restringir a ampla competitividade e isonomia, de acordo com o disposto na Lei de contratações
públicas, e arquivar os autos. PROCESSO N° 8132/2021 - GABINETE DO PREFEITO DE RAPOSA.
REPRESENTAÇÃO. MEMBRO DA REDE DE CONTROLE. Responsável: EUDES DA SILVA BARROS.
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Advogado: Pedro Durans Braid Ribeiro - OAB-10255/MA.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer da representação e apensar os autos às contas
anuais. PROCESSO N° 3706/2014 - FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO BÁSICA DE IMPERATRIZ. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS
FUNDOS PÚBLICOS. Responsáveis: SEBASTIAO TORRES MADEIRA, ZESIEL RIBEIRO DA SILVA,
HUDSON ALVES NASCIMENTO, LIBERATO RODRIGUES DE MORAIS, DENISE MAGALHÃES
BRIGE, FRANCISCO SENA LEAL, DAIANE PEREIRA GOMES, CHRISTIANE FERNANDES SILVA.
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público
de Contas, decidiu julgar as contas regulares com ressalvas e aplicar multa solidária no valor de R$ 4.000,00
(quatro mil reais) aos senhores Zesiel Ribeiro da Silva, Hudson Alves Nascimento e Liberato Rodrigues de
Morais, excluindo a responsabilidade dos senhores Sebastião Torres Madeira, Denise Magalhães Brige,
Francisco Sena Leal, Daiane Pereira Gomes e Christiane Fernandes Silva. PROCESSO N° 3709/2014 -
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE IMPERATRIZ. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL
DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsáveis: SEBASTIAO TORRES MADEIRA,
MIRIAM REIS RIBEIRO, ADEILTON SOUSA DA SILVA, ELIZANGELA LIMA ALENCAR, DENISE
MAGALHÃES BRIGE, FRANCISCO SENA LEAL, DAIANE PEREIRA GOMES, CHRISTIANE
FERNANDES SILVA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas regulares e excluir a responsabilidade do
Senhor Sebastião Torres Madeira. PROCESSO N° 4562/2014 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE
POÇÃO DE PEDRAS. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS
PÚBLICOS. Responsáveis: AUGUSTO INACIO PINHEIRO JUNIOR, JOSÉ IVALDO OLIVEIRA LIMA,
FABRICIO DA ASCENSÃO LIMA PINHEIRO. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Advogado:
Annabel Goncalves Barros Costa - OAB-8939/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo
com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu julgar
as contas irregulares e aplicar multa solidária no valor de R$ 14.000,00 (quatorze mil reais) aos responsáveis.
PROCESSO N° 4566/2014 - FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
BÁSICA E VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO DE POÇÃO DE PEDRAS.
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsáveis:
AUGUSTO INACIO PINHEIRO JUNIOR, FABRICIO DA ASCENSÃO LIMA PINHEIRO, ANGELA
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MARIA BRITO GALVÃO, DIEGO MACIEL BARBOSA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos
Reis. Advogado: Annabel Goncalves Barros Costa - OAB-8939/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público
de Contas, decidiu julgar as contas irregulares e aplicar multa solidária no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais) aos responsáveis. PROCESSO N° 4205/2017 - CÂMARA MUNICIPAL DE ARAIOSES. PRESTAÇÃO
DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES. Responsável:
JULIO CESAR OLIVEIRA DA SILVA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes
legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas irregulares e aplicar multa no
valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) ao responsável. PROCESSO N° 9780/2019 - INSTITUTO DE
PROMOÇÃO E DEFESA DO CIDADÃO E CONSUMIDOR DO ESTADO DO MARANHÃO. PRESTAÇÃO
DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. ÓRGÃO SUPERIOR DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA.
Responsável: KAREN BEATRIZ TAVEIRA BARROS DUARTE. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva.
Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de
decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas regulares.
PROCESSO N° 2501/2015 - GABINETE DO PREFEITO DE MATÕES DO NORTE. PRESTAÇÃO DE
CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: SOLIMAR ALVES DE
OLIVEIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O
Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que dissentiu do parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação com ressalvas. PROCESSO N°
3290/2015 - GABINETE DO PREFEITO DE NOVA IORQUE. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE
GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: AIRTON AQUINO MOTA. Ministério Público: Douglas
Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a
proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer
prévio pela desaprovação das contas. PROCESSO N° 3343/2015 - GABINETE DO PREFEITO DE
ARAIOSES. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável:
VALERIA CRISTINA PIMENTEL LEAL. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes
legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela desaprovação das
contas. PROCESSO N° 3912/2015 - GABINETE DO PREFEITO DE BOM JESUS DAS SELVAS.
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: CRISTIANE
TRANCOSO DE CAMPOS DAMIÃO. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes
legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela desaprovação das
contas. PROCESSO N° 4137/2015 - GABINETE CIVIL DE BOM JARDIM. PRESTAÇÃO DE CONTAS
ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: LIDIANE LEITE DA SILVA. Ministério
Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e
de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu emitir parecer prévio pela desaprovação das contas. PROCESSO N° 4203/2014 - GABINETE DO
PREFEITO DE MATÕES. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL.
Responsável: SUELY TORRES E SILVA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Advogado: Alexandre
da Costa Silva Barbosa - OAB/MA 11.109-A. Advogado: Eduardo Loiola da Silva - OAB/MA 11.773-A.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que dissentiu
do parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação com ressalvas.
PROCESSO N° 4247/2014 - PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRINZAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS
ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: AMAURY SANTOS ALMEIDA.
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Procurador: Kleiton Gonçalves de Miranda - CRC/TO 2440/0-9.
Procurador: Wanderson Tavares Mendes - CRC/MA 10811/0-2. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e
de acordo com a proposta de decisão do Relator, que dissentiu do parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu emitir parecer prévio pela aprovação com ressalvas. PROCESSO N° 4772/2014 - GABINETE DO
PREFEITO DE ARAME. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL.
Responsável: MARCELO LIMA DE FARIAS. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Advogado: Annabel
Gonçalves Barros Costa - OAB/MA 8939. Advogado: Antonio Augusto Sousa - OAB-4847/MA. Advogado:
Cristian Fabio Almeida Borralho - OAB-8310/MA. Advogado: Joao Teixeira dos Santos - OAB-3094/MA.
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Advogado: Michelle dos Santos Sousa - OAB-13770/MA. Advogado: Zildo Rodrigues Uchoa Neto - OAB-
7636/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela desaprovação das
contas. PROCESSO N° 5378/2014 - GABINETE DO PREFEITO DE CURURUPU. PRESTAÇÃO DE
CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: JOSE CARLOS DE ALMEIDA
JUNIOR. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno,
por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, decidiu emitir parecer prévio pela
desaprovação das contas. RELATOR CONSELHEIRO-SUBSTITUTO MELQUIZEDEQUE NAVA
NETO: PROCESSO N° 3293/2018 - GABINETE DO PREFEITO DE SANTA QUITÉRIA DO MARANHÃO.
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. RECURSO DE
RECONSIDERAÇÃO. Responsável: NORBERTO MOREIRA ROCHA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti
Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta
dedecisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu desconsiderar a decisão
proferida em 05/08/2020 sobre as contas e determinar a reabertura da instrução do processo. PROCESSO N°
4016/2018 - GABINETE DO PREFEITO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS
ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. Responsável:
VALMIR DE MORAIS LIMA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Advogado: Amadeus Pereira da
Silva - OAB-4408/MA. Advogado: Tiago Novais da Silva - OAB-11095/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público
de Contas, decidiu desconsiderar a decisão proferida em 29/07/2020 sobre as contas e determinar a reabertura
da instrução do processo. PROCESSO N° 7787/2021 - CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DO
DOCA BEZERRA. REPRESENTAÇÃO. Responsável: EDIVAN LIVRAMENTO SILVA. Ministério Público:
Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo
com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu
conhecer da representação, aplicar multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) ao responsável e apensar os
autos às contas anuais. RELATOR CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OSMÁRIO FREIRE
GUIMARÃES: PROCESSO N° 1594/2020 - GABINETE DO PREFEITO DE HUMBERTO DE CAMPOS.
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: JOSÉ
RIBAMAR RIBEIRO FONSÊCA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Advogado: Luiz Rodrigo de
Araujo Fontoura - OAB-14891/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta
de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio
pela aprovação das contas. PROCESSO N° 2673/2020 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E
SERVIÇOS PÚBLICOS DE SÃO LUIS. APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS E CONTRATOS.
CONTRATO. Responsáveis: ANTONIO ARAUJO COSTA, TIAGO TRAJANO OLIVEIRA DANTAS.
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno,
por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu recomendar à Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos que se abstenha
de inserir cláusulas restritivas nos editais de licitação, a exemplo da Certidão da Corregedoria local indicando
onúmero de cartórios existentes na região, que não pode ser exigida como condição para habilitação para fins
de qualificação-técnica, uma vez que extrapola o rol de documentos elencados no art. 31 da Lei nº 8.666/93, e
arquivar os autos. PROCESSO N° 3171/2020 - SECRETARIA DE GOVERNO. ART. POLÍTICA, E
SEGURANÇA PÚBLICA DE CAXIAS. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO
MUNICIPAL. Responsável: FÁBIO JOSÉ GENTIL PEREIRA ROSA. Ministério Público: Douglas Paulo da
Silva. Advogado: Aidil Lucena Carvalho - OAB-12584/MA. Advogado: Amanda Almeida Waquim - OAB-
10686/MA. Advogado: Bertoldo Klinger Barros Rego Neto - OAB-11909/MA. Advogado: Fernanda Dayane
dos Santos Queiroz - OAB-15164/MA. Advogado: Samuel Jorge Arruda De Melo - OAB-18212/MA.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação das contas. Ficam
adiados o julgamento/apreciação dos seguintes processos: da relatoria do Conselheiro Raimundo Oliveira
Filho, os processos n°s 2897/2014 e 5311/2017, suspensos na sessão de 17/08/2022, e o processo n° 2901/2010,
com vista ao Procurador-geral Jairo Cavalcanti Vieira na sessão de 22/06/2022; da relatoria do Conselheiro
Álvaro César de França Ferreira, o processo n° 3944/2021, com vista ao Conselheiro Edmar Serra Cutrim nesta
sessão; da relatoria do Conselheiro Edmar Serra Cutrim, o processo n° 4165/2012, suspenso na sessão de
06/07/2022;da relatoria do Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado, os processos n°s 5824/2022, com vista
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aoConselheiro Edmar Serra Cutrim na sessão de 14/09/2022, e 4364/2012, com vista ao Conselheiro João Jorge
Jinkings Pavão na sessão de 01/12/2021; da relatoria do Conselheiro Marcelo Tavares Silva, os processos n°s
5568/2020, com vista ao Procurador-geral Jairo Cavalcanti Vieira na sessão de 22/06/2022, e 4759/2011, com
vista ao Conselheiro Edmar Serra Cutrim na sessão de 11/05/2022; da relatoria do Conselheiro-Substituto
Antonio Blecaute Costa Barbosa, os processos n°s 3651/2015, suspenso nesta sessão, e 10444/2016, com vista
ao Conselheiro Edmar Serra Cutrim na sessão de 13/07/2022; da relatoria do Conselheiro-Substituto
Melquizedeque Nava Neto, os processos n°s 3963/2015, com vista ao Conselheiro Edmar Serra Cutrim na
sessão de 01/06/2022, e 4333/2014, com vista ao Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão na sessão de
27/04/2022. Nada mais havendo a tratar, o Presidente declarou encerrada a sessão às doze horas e trinta e sete
minutos. E, para constar, eu, Jaciara Ferreira Dantas, Secretária-Executiva das Sessões, lavrei a presente ata,
que, depois de lida e assinada, será homologada em Sessão do Pleno.

Joaquim Washington Luiz de Oliveira 
Presidente

Raimundo Oliveira Filho 
Conselheiro

Álvaro César de França Ferreira
Conselheiro

João Jorge Jinkings Pavão 
Conselheiro

Edmar Serra Cutrim 
Conselheiro

José de Ribamar Caldas Furtado
Conselheiro

Antônio Blecaute Costa Barbosa
Conselheiro-Substituto

Melquizedeque Nava Neto
Conselheiro-Substituto

Osmário Freire Guimarães
Conselheiro-Substituto

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Ata homologada na 9ª Sessão Ordinária do Pleno, realizada em 29/03/2023.

Ata da Trigésima Quarta Sessão Ordinária do Pleno do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
realizada em cinco de outubro de dois mil e vinte e dois. 
Aos cinco dias do mês de outubro de dois mil e vinte e dois, às dez horas, reuniu-se o Pleno do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, em sua trigésima quarta sessão ordinária, realizada em ambiente eletrônico,
medianteuso de videoconferência, nos termos da Resolução TCE/MA n° 374, de 14 de setembro de 2022, sob a
Presidênciado Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira e com a presença dos Conselheiros Raimundo
Oliveira Filho, Álvaro César de França Ferreira, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar Caldas Furtado e
Marcelo Tavares Silva, dos Conselheiros-Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava
Neto e Osmário Freire Guimarães e da Procuradora Flávia Gonzalez Leite. Ausente o Conselheiro João Jorge
Jinkings Pavão. Havendo número legal, o Presidente declarou aberta a sessão e, não havendo ata a ser
homologada, passou a palavra à Secretária do Pleno para leitura dos expedientes e distribuição de processos,
conforme previsto nos arts. 39 e 40 do Regimento Interno desta Casa. Leitura: Processo n° 8639/2021, informa
sobre a aprovação das contas do município de Loreto, exercício financeiro 2010, em consonância com o parecer
prévio deste Tribunal. Em seguida, franqueou a palavra aos Relatores e à Procuradora de Contas para
comunicações, indicações, moções e requerimentos. Não havendo manifestações, o Presidente informou
acerca de pedidos para produção de sustentação oral protocolados pelo senhores Bertoldo Klinger Barros Rêgo
Neto - OAB/MA n° 11.909 e Tayane Chrystine Wood Schalcher - OAB/MA n° 10.946, a serem produzidas no
processo n° 4945/2021, de relatoria do Conselheiro Marcelo Tavares Silva. Em seguida, o Pleno passou à
apreciação/julgamento dos processos, cujos relatórios/votos serão integralmente anexados ao final desta Ata.
RELATOR CONSELHEIRO MARCELO TAVARES SILVA: PROCESSO N° 4945/2021 - CÂMARA
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MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR. PROCESSO ADMINISTRATIVO-GERAL. MANIFESTAÇÃO
EM OUVIDORIA. Responsáveis: JULIO CESAR DE SOUSA MATOS, FRANCIMAR LIMA SILVA
JACINTHO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Advogado: Aidil Lucena Carvalho - OAB-12584/MA.
Advogado: Bertoldo Klinger Barros Rego Neto - OAB-11909/MA. Advogado: Carlos Eduardo Barros Gomes -
OAB-10303/MA. Advogado: Fernanda Dayane dos Santos Queiroz - OAB-15164/MA. Advogado: Gabriel
Oliveira Ribeiro - OAB-22075/MA. Advogado: Lorena Costa Pereira - OAB-22189/MA. Advogado: Matheus
Araújo Soares - OAB-22034/MA. Advogado: Priscilla Maria Guerra Bringel - OAB-14647/PI. Advogado:
Tayana Chrystine Wood Schalcher - OAB-10946/MA. DELIBERAÇÃO: Após as sustentações orais, o Pleno,
porunanimidade e de acordo com o voto do Relator, que dissentiu do parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu conhecer da denúncia, recomendar aos gestores que busquem aparelhar sua gestão administrativa de
assessoramento jurídico composto por servidores integrantes de seu quadro pessoal, evitando-se assim, a
terceirização de serviços, adotando, também, cautela no que diz respeito à nomeação de servidores ocupantes
de cargo comissionado, com vista a evitar possíveis questionamentos quanto a prática de conduta vedada, e
arquivar os autos. RELATOR CONSELHEIRO RAIMUNDO OLIVEIRA FILHO: PROCESSO N° 2935/2015
- FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE ALTO ALEGRE
DO PINDARÉ. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS.
Responsável: ATENIR RIBEIRO MARQUES. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas irregulares, com imputação de
débitos no valor total de R$ 13.073.281,66 (treze milhões, setenta e três mil, duzentos e oitenta e um reais e
sessenta e seis centavos) e multa no valor de R$ 1.307.328,16 (um milhão, trezentos e sete mil, trezentos e vinte
e oito reais e dezesseis centavos) ao responsável. PROCESSO N° 9492/2019 - GABINETE DO PREFEITO DE
BEQUIMÃO.RECURSO DE REVISÃO. Responsável: ANTONIO DINIZ BRAGA NETO. Ministério Público:
Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo
com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer e dar
provimento parcial ao recurso, para excluir o subitem “6” do item “a” do Acórdão PL/TCE n° 309/2017 e
alterar o valor do débito imputado no item “b” para R$ 60.665,00 (sessenta mil, seiscentos e sessenta e cinco
reais), diminuindo-se, por conseguinte, a multa aplicada no item “c” para o valor de R$ 6.066,50 (seis mil,
sessenta e seis reais e cinquenta centavos), mantendo os demais termos da decisão. PROCESSO N° 2018/2020
- GABINETE EXECUTIVO DE BACABAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO.
PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: EDVAN BRANDÃO DE FARIAS. Ministério Público: Paulo
Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer
prévio pela aprovação das contas. PROCESSO N° 3436/2020 - GABINETE DO PREFEITO DE SÃO JOSÉ
DE RIBAMAR. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. Responsável: JOSÉ EUDES
SAMPAIO NUNES. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu determinar a realização de inspeção in loco para análise da
documentação que contempla as admissões dos candidatos aprovados em concurso público e processo seletivo
simplificado realizados no município de São José de Ribamar, relativos ao 1º quadrimestre de 2020.
RELATOR CONSELHEIRO ÁLVARO CÉSAR DE FRANÇA FERREIRA: PROCESSO N° 4638/2014 -
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E VALORIZAÇÃO DO
PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO ROBERTO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE
GESTORES. EMBARGO DE DECLARAÇÃO. Responsáveis: JERRY ADRIANY RODRIGUES
NASCIMENTO,KLEMYLLE DA SILVA SANTOS. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não
há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator,
decidiu conhecer e negar provimento aos embargos, mantendo o inteiro teor do Acórdão PL-TCE/MA nº
187/2021. PROCESSO N° 5592/2016 - GABINETE DO PREFEITO DE BARREIRINHAS. PRESTAÇÃO DE
CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. EMBARGO DE DECLARAÇÃO.
Responsável: ARIELDES MACARIO DA COSTA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Advogado:
Samara Santos Noleto - OAB-12996/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto
do Relator, decidiu conhecer e negar provimento aos embargos, mantendo o inteiro teor do Parecer Prévio PL-
TCE/MA nº 204/2021. PROCESSO N° 5015/2019 - GABINETE DO PREFEITO DE AMARANTE DO
MARANHÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL.
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Responsável: JOICE OLIVEIRA MARINHO GOMES. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação das contas.
PROCESSO N° 2104/2020 - GABINETE DO PREFEITO DE SUCUPIRA DO NORTE. PRESTAÇÃO DE
CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: LEILA MARIA REZENDE
RIBEIRO. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O
Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação das contas. RELATOR CONSELHEIRO EDMAR
SERRA CUTRIM: PROCESSO N° 3490/2013 - FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO
DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE VARGEM GRANDE. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES.
OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsáveis: MIGUEL RODRIGUES FERNANDES, REGINA ELIANE
COSTA SOUSA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Advogado: Antonio Gonçalves Marques
Filho - OAB-6527/MA. Advogado: Sergio Eduardo de Matos Chaves - OAB-7405/MA. Ministério Público:
Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que dissentiu do parecer do Ministério Público de Contas, decidiu julgar as
contas regulares com ressalvas. PROCESSO N° 4220/2014 - FUNDO DE MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E VALORIZAÇÃO DO PROFISSIONAL DE
EDUCAÇÃO DE VITORINO FREIRE. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS
FUNDOS PÚBLICOS. Responsáveis: ADEÚDE DE MELO DA SILVA, JOSÉ LEANDRO MACIEL, CELITE
DALPRÁ. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas regulares com ressalvas e aplicar multa solidária no
valor de R$ 11.200,00 (onze mil e duzentos reais) aos responsáveis. PROCESSO N° 2068/2019 - GABINETE
DO PREFEITO DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA. OUTROS. ACOMPANHAMENTO UTCEX2.
Responsável: EDIVAN LIVRAMENTO SILVA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheuo parecer do Ministério Público de Contas, decidiu aplicar multa no valor total de R$ 1.200,00 (um mil
e duzentos reais) ao responsável e apensar os autos às contas anuais. PROCESSO N° 2973/2019 -
GABINETE DO PREFEITO DE MIRADOR. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO.
PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: JOSE RON-NILDE PEREIRA DE SOUSA. Ministério Público: Paulo
Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer
prévio pela aprovação das contas. PROCESSO N° 1178/2020 - GABINETE DO PREFEITO DE TUNTUM.
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS E CONTRATOS. CONTRATO. Responsável: CHRISTOFFY
FRANCISCO ABREU SILVA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu aplicar multa no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) ao responsável e
apensar os autos. PROCESSO N° 4292/2021- GABINETE DO PREFEITO DE CHAPADINHA.
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: MAGNO
AUGUSTO BACELAR NUNES. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes
legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer
do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação das contas. PROCESSO N°
6747/2021 - GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO. DENÚNCIA. Responsáveis: DANIEL MELO
SOARESPINHO DE CARVALHO, FLAVIO DINO DE CASTRO E COSTA, ANTONIO DE JESUS LEITÃO
NUNES,RODRIGO MAIA ROCHA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Advogado: Eduardo
Henrique Ribeiro do Couto Correa - OAB-8319/MA. Advogado: Joao Vitor Mendes de Miranda - OAB-
13002/MA. Advogado: Kelly Cristina Bezerra Carvalho da Silveira - OAB-14279/MA. Advogado: Mytsi
Camara de Carvalho Galvão - OAB-10890/MA. Advogado: Priscilla Monteiro Lima - OAB-17353/MA.
Advogado: Rafael dos Santos Bermudes - OAB-7872/MA. Advogado: Sergio Geraldo Maciel Pires - OAB-
4116/MA. Advogado: Tais Rodrigues Portelada - OAB-9190/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade
e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu julgar
improcedente a denúncia, excluir do polo passivo o nome do senhor Antônio de Jesus Leitão Nunes e arquivar
os autos. PROCESSO N° 2036/2022 - DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO.
FISCALIZAÇÃO. ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO FISCAL. Responsável: ALBERTO PESSOA
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BASTOS. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno,
porunanimidade e de acordo com o voto do Relator, que dissentiu do parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu arquivar os autos. RELATOR CONSELHEIRO JOSÉ DE RIBAMAR CALDAS FURTADO:
PROCESSO N° 8139/2021 - GABINETE DO PREFEITO DE SANTA RITA. REPRESENTAÇÃO. MEMBRO
DA REDE DE CONTROLE. Responsável: HILTON GONÇALO DE SOUSA. Ministério Público: Flávia
Gonzalez Leite. Advogado: Francisco Coelho de Sousa - OAB-4600/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu conhecer e considerar procedente a representação, aplicar multa no valor de R$ 600,00 (seiscentos
reais) ao responsável e apensar os autos às contas anuais. PROCESSO N° 8206/2013 - ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO. APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS E
CONTRATOS. LICITAÇÃO. Responsável: ANTONIO ARNALDO ALVES DE MELO. Ministério Público:
Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os
autos. PROCESSO N° 9097/2019 - SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA DO MARANHÃO.
TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. Responsável: JOSÉ LEANDRO MACIEL. Ministério Público: Paulo
Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os
autos. PROCESSO N° 10597/2014 - COMISSÃO CENTRAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO ESTADO
DO MARANHÃO. APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS E CONTRATOS. LICITAÇÃO.
Responsável: DOMINGOS FRANCA SOARES. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os autos. PROCESSO N° 3096/2020 -
GABINETE DO PREFEITO DE ESTREITO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO.
PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: CICERO NECO MORAIS. Ministério Público: Douglas Paulo da
Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação
das contas. RELATOR CONSELHEIRO-SUBSTITUTO ANTONIO BLECAUTE COSTA BARBOSA:
PROCESSO N° 3651/2015 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS. PRESTAÇÃO DE CONTAS
ANUAL DE GESTORES. ÓRGÃO SUPERIOR DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA. Responsáveis: JOSEMAR
NOGUEIRA SILVA, ANTONIO ARAUJO COSTA, ORLANDO DE ABREU MENDES, MÁDISON
LEONARDO ANDRADE SILVA, LILIAN RIBEIRO DE SANTANA GOULART, ROGERIO CESAR
CAMPOS, ANDREIA CARLA SANTANA EVERTON LAUANDE, MARIA DE NAZARETH GARCEZ
SOUSA OLIVEIRA, LUIZ CARLOS DE ASSUNÇÃO LULA FILHO, RAIMUNDO NONATO MARQUES
LIMA, MARIA DE LOURDES BASTOS RIBEIRO, RAIMUNDO IVANIR ABREU PENHA, OLIMPIO
ANTONIO ARAUJO DOS SANTOS SILVA, JOSE CURSINO RAPOSO MOREIRA, NEUSA MARIA
BARROS FONSECA RIBEIRO, GERALDO CASTRO SOBRINHO. Ministério Público: Douglas Paulo da
Silva. Advogado: Renato Arlen Sousa Botelho - OAB/MA 7963. Advogado: Rodrigo Barbalho Desterro e Silva
- OAB-9158/MA. Advogado: Rodrigo Jose Ribeiro Sousa - OAB-11301/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público
deContas, decidiu julgar regulares as contas de responsabilidade das senhoras Andreia Carla Santana Everton
Lauande e Maria de Nazareth Garcez Sousa Oliveira e do senhor Josemar Nogueira Silva, excluir a
responsabilidade dos senhores Orlando de Abreu Mendes, Lilian Ribeiro de Santana Goulart, Rogério César
Campos, Raimundo Nonato Marques Lima, Maria de Lourdes Bastos Ribeiro e Neusa Maria Barros Fonseca
Ribeiro, e julgar irregulares as contas de responsabilidade dos senhores Antônio Araújo Costa, Luiz Carlos de
Assunção Lula Filho, Raimundo Ivanir Abreu Penha, Olímpio Antônio Araújo dos Santos Silva, José Cursino
Raposo Moreira, Mádison Leonardo Andrade Silva e Geraldo de Castro Sobrinho, com as seguintes
penalidades: 1) multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) ao senhor Antônio Araújo Costa; 2) multa no
valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) ao senhor Luiz Carlos de Assunção Lula Filho; 3) multa solidária no
valor R$ 3.000,00 (três mil reais) aos senhores José Cursino Raposo Moreira e Mádison Leonardo Andrade
Silva; 4) multa no valor de R$ 38.000,00 (trinta e oito mil reais) ao senhor Geraldo de Castro Sobrinho; 5)
débito solidário no valor de R$ 615.892,60 (seiscentos e quinze mil, oitocentos e noventa e dois reais e sessenta
centavos) aos senhores Raimundo Ivanir Abreu Penha e Olímpio Antônio Araújo dos Santos Silva; 6) multa
solidária no valor de R$ 123.178,52 (cento e vinte e três mil, cento e setenta e oito reais e cinquenta e dois
centavos) aos senhores Raimundo Ivanir Abreu Penha e Olímpio Antônio Araújo dos Santos Silva.
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PROCESSO N° 4201/2021 - GABINETE DO PREFEITO DE CÂNDIDO MENDES. REPRESENTAÇÃO.
Responsáveis: JOSE BONIFÁCIO ROCHA DE JESUS, CALINE CARVALHO DE MENEZES. Ministério
Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Advogado: Antonio Augusto Sousa - OAB-4847/MA. Advogado: Cristian
Fabio Almeida Borralho - OAB-8310/MA. Advogado: Zildo Rodrigues Uchoa Neto - OAB-7636/MA.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu acolher as alegações da defesa apresentadas e apensar os
autos às contas anuais. PROCESSO N° 4183/2014 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE URBANO
SANTOS. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS.
RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Responsáveis: IRACEMA CRISTINA VALE LIMA,
CLESIANE SOUZA DA SILVA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Advogado: Francisco Rodrigues
dosSantos Netto - OAB-9226/MA. Advogado: Mauricio Dourado e Vasconcelos - OAB-14921/MA. Advogado:
Pedro Durans Braid Ribeiro - OAB-10255/MA. Advogado: Stefany Dias Cardoso - OAB/MA N.º 22.440.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, decidiu
conhecer e negar provimento aos embargos, mantendo o inteiro teor do Acórdão PL-TCE nº 425/2022.
PROCESSO N° 2930/2015 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CAXIAS. PRESTAÇÃO
DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsáveis: LEONARDO
BARROSO COUTINHO, MARIA DE FATIMA LIGUORI TRINTA. Ministério Público: Douglas Paulo da
Silva. Advogado: Amanda Carolina Pestana Gomes Mendes - OAB-10724/MA. Advogado: Elizaura Maria
Rayol de Araujo - OAB-8307/MA. Advogado: Erica Maria da Silva - OAB-14155/MA. Advogado: Lays De
Fatima Leite Lima Murad - OAB-11263/MA. Advogado: Marconi Dias Lopes Neto - OAB-6550/MA.
Advogado: Mariana Barros de Lima - OAB-10876/MA. Advogado: Raimundo Erre Rodrigues Neto - OAB-
10599/MA. Advogado: Silas Gomes Bras Junior - OAB-9837/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade
e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu julgar as contas regulares com ressalvas e aplicar multa solidária no valor de R$ 8.000,00 (oito mil
reais) aos responsáveis. PROCESSO N° 3288/2015 - GABINETE DO PREFEITO DE NOVA IORQUE.
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. ÓRGÃO SUPERIOR DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETA. Responsável: AIRTON AQUINO MOTA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas irregulares e aplicar
multa no valor de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) ao responsável. PROCESSO N° 3279/2015 - FUNDO DE
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE NOVA IORQUE. PRESTAÇÃO
DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsáveis: AIRTON AQUINO
MOTA, WASHINGTON CARVALHO ALVES, LAECIO DE SOUSA MOUSINHO. Ministério Público:
Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo
com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu julgar
as contas irregulares e aplicar multa solidária no valor de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) aos responsáveis.
PROCESSO N° 5316/2016 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARAJÁ DO SENA. PRESTAÇÃO DE
CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsáveis: MANOEL EDIVAN
OLIVEIRA DA COSTA, ELY SELMA DE JESUS MARTINS MAGALHAES, QUEONETE ALBINO DA
SILVA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno,
por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu julgar as contas regulares. PROCESSO N° 5318/2016 - FUNDO DE
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E VALORIZAÇÃO DO
PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO DE MARAJÁ DO SENA. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE
GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsáveis: MANOEL EDIVAN OLIVEIRA DA COSTA,
DJALMA BEZERRA MACIEL, QUEONETE ALBINO DA SILVA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti
Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta
de decisão do Relator, decidiu julgar as contas regulares. PROCESSO N° 5559/2016 - GABINETE DO
PREFEITO DE SÃO RAIMUNDO DO DOCA BEZERRA. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE
GESTORES. ÓRGÃO SUPERIOR DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA. Responsável: MARIA ARLENE
PIMENTA UCHOA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o
parecerdo Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas irregulares e multa no valor de R$ 23.000,00
(vinte e três mil reais) à responsável. PROCESSO N° 3831/2016 - GABINETE DO PREFEITO DE
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FORTALEZA DOS NOGUEIRAS. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO
MUNICIPAL. Responsável: ELIOMAR DE SOUZA NOGUEIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo
dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a
proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer
prévio pela desaprovação das contas. PROCESSO N° 4785/2016 - GABINETE DO PREFEITO DE SÃO
PEDRO DOS CRENTES. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL.
Responsável: LUIZA COUTINHO MACEDO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do
Relator, decidiu emitir parecer prévio pela desaprovação das contas. PROCESSO N° 4984/2016 - GABINETE
DO PREFEITO DE PASSAGEM FRANCA. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO.
PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: JOSÉ ANTONIO GORDINHO RODRIGUES DA SILVA. Ministério
Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de
acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu
emitir parecer prévio pela aprovação com ressalvas. PROCESSO N° 5081/2016 - GABINETE DO PREFEITO
DE LAGO DOS RODRIGUES. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO
MUNICIPAL. Responsável: VALDEMAR SOUSA ARAUJO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite.
Advogado: Annabel Gonçalves Barros Costa - OAB/MA 8939. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e
de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu emitir parecer prévio pela aprovação das contas. PROCESSO N° 5767/2016 - PREFEITURA
MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO MARANHÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE
GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: VALDIVINO ALVES NEPOMUCENO. Ministério
Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Advogado: Antonio Goncalves Marques Filho - OAB-6527/MA. Advogado:
Sergio Eduardo de Matos Chaves - OAB-7405/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo
com a proposta de decisão do Relator, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação com ressalvas.
PROCESSO N° 5091/2022 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO DE SÃO LUÍS. CONSULTA.
Responsável: EDUARDO SALIM BRAIDE. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Advogado: Bruno
Araujo Duailibe Pinheiro - OAB-6026/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a
proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer da
consulta e respondê-la nos seguintes termos: 1) o pagamento da despesa só será efetuado após sua regular
liquidação, consoante os artigos 62 e 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 e o art. 145, caput, da Lei nº
14.133, de 1 de abril de 2021; 2) excepcionalmente, é possível o pagamento antecipado de parcela contratual
pela Administração, desde que atendidos os seguintes requisitos: 2.1) previsão no edital de licitação ou
instrumento formal de contratação direta; 2.2) existência, no processo de contratação, de estudo fundamentado
comprovando a real necessidade e economicidade da medida; 2.3) estabelecimento de garantias específicas e
suficientes que resguardem a Administração dos riscos inerentes à operação; 2.4) previsão de cláusula
contratual obrigando o contratado a devolver o valor antecipado devidamente atualizado, caso não execute o
objeto, sem prejuízo de multa e demais sanções previstas na Lei de Licitações. RELATOR CONSELHEIRO-
SUBSTITUTO MELQUIZEDEQUE NAVA NETO: PROCESSO N° 4765/2018 - GABINETE DO
PREFEITO DE MATÕES DO NORTE. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO
MUNICIPAL. RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. Responsável: DOMINGOS COSTA CORREA.
MinistérioPúblico: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Advogado: Francisco de Assis Souza Coelho Filho - OAB-
3810/MA. Advogado: Sonia Maria Lopes Coelho - OAB-3811/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público
de Contas, decidiu desconsiderar a decisão proferida em 20/05/2020, tornando sem efeitos, por conseguinte, o
ParecerPrévio PL-TCE nº 66/2020 e o Acórdão PL-TCE nº 866/2020, decorrente dos embargos de declaração,
e determinar a reabertura da instrução do Processo nº 4765/2018-TCE/MA, que alberga as referidas contas,
iniciando-se com o retorno dos autos à Secretaria de Fiscalização (SEFIS) para que produza novo relatório de
instrução. PROCESSO N° 9708/2019 - SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA DO MARANHÃO.
TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. Responsável: MARIA DAS GRACAS SILVA DE ARAUJO. Ministério
Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de
acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu
julgar as contas irregulares, com imputação de débito no valor de R$ 223.308,98 (duzentos e vinte e três mil,
trezentos e oito reais e noventa e oito centavos) e multa no valor de R$ 22.330,89 (vinte e dois mil, trezentos e
trinta reais e oitenta e nove centavos) à responsável. RELATOR CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OSMÁRIO
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FREIRE GUIMARÃES: PROCESSO N° 3399/2012 - GABINETE DO PREFEITO DE MATINHA.
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: EMANOEL
RODRIGUES TRAVASSOS. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que dissentiu
do parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação das contas.
PROCESSO N° 8011/2016 - GABINETE DO PREFEITO DE CHAPADINHA. PROCESSO
ADMINISTRATIVO. REQUERIMENTO. Responsável: MAGNO AUGUSTO BACELAR NUNES. Ministério
Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Advogado: Antonio Goncalves Marques Filho - OAB-6527/MA.
Advogado: Sergio Eduardo de Matos Chaves - OAB-7405/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e
de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiuindeferir o requerimento formulado em nome do senhor Magno Augusto Bacelar Nunes e assinado pelos
advogadosAntonio Gonçalves Marques Filho (OAB/MA nº 6527) e Sérgio Eduardo de Matos Chaves (OAB/MA
nº 7.405), informar que não assiste razão ao requerente quanto às alegações trazidas aos autos, em
conformidade com a manifestação da Unidade Técnica e do Ministério Público de Contas, e arquivar os autos.
PROCESSO N° 6569/2019 - SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO, PATRIMÔNIO E ASSISTÊNCIA
DOS SERVIDORES DO MARANHÃO. REPRESENTAÇÃO. Responsável: FLAVIA ALEXANDRINA
COELHO ALMEIDA MOREIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu apensar os autos às contas anuais. PROCESSO N°
8268/2021 - GABINETE DO PREFEITO DE ICATU. REPRESENTAÇÃO. MEMBRO DA REDE DE
CONTROLE. Responsável: WALACE AZEVEDO MENDES. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não
hárepresentantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer da representação e
considerá-la procedente, aplicar multa no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) ao responsável e apensar os
autos às contas anuais. PROCESSO N° 8281/2021 - GABINETE DO PREFEITO DE PEDRO DO ROSÁRIO.
REPRESENTAÇÃO. MEMBRO DA REDE DE CONTROLE. Responsável: DOMINGOS ERINALDO
SOUSA SERRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O
Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu conhecer da representação e considerá-la procedente, aplicar multa no
valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) ao responsável e apensar os autos às contas anuais. Ficam adiados o
julgamento/apreciação dos seguintes processos: da relatoria do Conselheiro Raimundo Oliveira Filho, os
processos n°s 8776/2022, suspenso na sessão de 28/09/2022, 5311/2017, suspenso na sessão de 17/08/2022, e
2901/2010, com vista ao Procurador-geral Jairo Cavalcanti Vieira na sessão de 22/06/2022; da relatoria do
Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão, os processos n°s 3374/2013, 3477/2015 e 2378/2022, adiados nesta
sessão; da relatoria do Conselheiro Edmar Serra Cutrim, o processo n° 4165/2012, suspenso na sessão de
06/07/2022;da relatoria do Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado, os processos n°s 5824/2022, com vista
aoConselheiro Edmar Serra Cutrim na sessão de 14/09/2022, e 4364/2012, com vista ao Conselheiro João Jorge
Jinkings Pavão na sessão de 01/12/2021; da relatoria do Conselheiro Marcelo Tavares Silva, os processos n°s
5568/2020, com vista ao Procurador-geral Jairo Cavalcanti Vieira na sessão de 22/06/2022, e 4759/2011, com
vista ao Conselheiro Edmar Serra Cutrim na sessão de 11/05/2022; da relatoria do Conselheiro-Substituto
Melquizedeque Nava Neto, os processos n°s 7914/2018, com vista ao Conselheiro Edmar Serra Cutrim na
sessão de 28/09/2022, 3963/2015, com vista ao Conselheiro Edmar Serra Cutrim na sessão de 01/06/2022, e
4333/2014, com vista ao Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão na sessão de 27/04/2022; e da relatoria do
Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, o processo n° 8011/2016, suspenso na sessão de 28/09/2022.
Nada mais havendo a tratar, o Presidente declarou encerrada a sessão às onze horas e quarenta minutos. E, para
constar, eu, Jaciara Ferreira Dantas, Secretária-Executiva das Sessões, lavrei a presente ata, que, depois de lida e
assinada, será homologada em Sessão do Pleno.

Joaquim Washington Luiz de Oliveira 
Presidente

Raimundo Oliveira Filho 
Conselheiro

Álvaro César de França Ferreira
Conselheiro

Edmar Serra Cutrim 
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Conselheiro
José de Ribamar Caldas Furtado

Conselheiro
Marcelo Tavares Silva 

Conselheiro
Antônio Blecaute Costa Barbosa

Conselheiro-Substituto
Melquizedeque Nava Neto

Conselheiro-Substituto
Osmário Freire Guimarães

Conselheiro-Substituto
Flávia Gonzalez Leite 
Procuradora de Contas

Ata homologada na 9ª Sessão Ordinária do Pleno, realizada em 29/03/2023.

Ata da Trigésima Quinta Sessão Ordinária do Pleno do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
realizada em dezenove de outubro de dois mil e vinte e dois. 
Aos dezenove dias do mês de outubro de dois mil e vinte e dois, às dez horas, reuniu-se o Pleno do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, em sua trigésima quinta sessão ordinária, realizada em ambiente eletrônico,
medianteuso de videoconferência, nos termos da Resolução TCE/MA n° 374, de 14 de setembro de 2022, sob a
Presidênciado Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira e com a presença dos Conselheiros Raimundo
Oliveira Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de
Ribamar Caldas Furtado e Marcelo Tavares Silva, dos Conselheiros-Substitutos Antonio Blecaute Costa
Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e da Procuradora Flávia Gonzalez Leite.
Havendo número legal, o Presidente declarou aberta a sessão e, não havendo atas a serem homologadas, passou
a palavra à Secretária do Pleno para leitura dos expedientes e distribuição de processos, conforme previsto nos
arts. 39 e 40 do Regimento Interno desta Casa. Sorteio: Processo n° 7148/2022, que trata de recurso de revisão
de representação em face do município de Santo Amaro do Maranhão, exercício financeiro 2017, de
responsabilidade da senhora Luziane Lopes Rodrigues Lisboa, tendo como relator sorteado o Conselheiro-
SubstitutoMelquizedeque Nava Neto. Em seguida, franqueou a palavra aos Relatores e à Procuradora de Contas
para comunicações, indicações, moções e requerimentos: o Conselheiro Raimundo Oliveira Filho solicitou a
retirada de pauta dos processos n°s 2779/2017, 2777/2017, 2726/2017, 2775/2017, 2689/2017, 4011/2017,
3969/2017, 2695/2017, 2706/2017 e 5311/2017; o Conselheiro Álvaro César de França Ferreira solicitou a
suspensãode pauta do processo n° 5277/2017; o Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão solicitou a suspensão de
pauta dos processos n°s 3477/2015 e 6147/2022; o Conselheiro Edmar Serra Cutrim solicitou a suspensão de
pauta do processo n° 4380/2016, e comunicou a devolução dos processos n°s 7914/2018 e 3963/2015, de
relatoriado Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto, e 5824/2022, de relatoria do Conselheiro José de
Ribamar Caldas Furtado; o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto solicitou a suspensão de pauta do
processo n° 3777/2013; o Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa solicitou a inclusão em pauta
dos processos n°s 5016/2021 (denúncia) e 5465/2021 (denúncia), e a suspensão de pauta dos processos n°s
5846/2016 e 5861/2016; o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães solicitou a suspensão de pauta do
processo n° 6132/2020. Em tempo, o Presidente apresentou, para aprovação, projeto de resolução que abre ao
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão crédito suplementar no valor de R$ 1.300.000,00 (um milhão e
trezentos mil reais), na forma da Nota Orçamentária 2022NO0000004, destinados a reforço de dotação
consignada no vigente orçamento. Em seguida, informou acerca de pedidos para produção de sustentação oral
protocolados pela senhora Amanda Carolina Pestana Gomes Mendes, OAB/MA n° 10.724, a serem produzidas
nos processos n°s 5846/2016 e 5861/2016, de relatoria do Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa
Barbosa,3777/2013, de relatoria do Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto, prejudicada em razão da
retirada do processo de pauta, e 7851/2018, de relatoria do Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães.
Em seguida, o Pleno passou à apreciação/julgamento dos processos, cujos relatórios/votos serão integralmente
anexados ao final desta Ata. RELATOR CONSELHEIRO-SUBSTITUTO ANTONIO BLECAUTE
COSTA BARBOSA: PROCESSO Nº 5846/2016 - GABINETE DO PREFEITO DE VIANA. PRESTAÇÃO
DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. ÓRGÃO SUPERIOR DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA.
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Responsáveis: AUGUSTUS RODRIGUES GOMES, FRANCISCO DE ASSIS CASTRO GOMES, DIRCE
MARIA SILVA COSTA, EDINOLIA DE JESUS RIBEIRO SARAIVA. Ministério Público: Douglas Paulo da
Silva. Advogado: Daniel Lima Cardoso - OAB-13334/MA. Após a produção da sustentação oral, a
Procuradora de Contas manteve o Parecer nº 232/2022/GPROC4/DPS, e o Relator solicitou a suspensão do
julgamento do processo. PROCESSO Nº 5861/2016 - FUNDO DE MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE VIANA. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE
GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. RESPONSÁVEIS: RAIMUNDO BENEDITO OLIVEIRA
JUNIOR, AUGUSTUS RODRIGUES GOMES. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Advogado: Daniel
Lima Cardoso - OAB-13334/MA. Após a produção da sustentação oral, a Procuradora de Contas manteve o
Parecer nº 232/2022/GPROC4/DPS, e o Relator solicitou a suspensão do julgamento do processo. RELATOR
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OSMÁRIO FREIRE GUIMARÃES: PROCESSO Nº 7851/2018 -
GABINETE DO PREFEITO DE PEDRO DO ROSÁRIO. RECURSO DE REVISÃO. Responsáveis: SONIA
MARIA SOUZA TRINDADE, CRISTIANE DE JESUS ARAGÃO COSTA PEREIRA, JOSE ARNOLD
SILVA BORGES, LEIDIANA CONCEIÇAO COSTA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Advogado:
Marilia Mendes Ferreira - OAB-17336/MA; Advogado: Tiago Anderson Luz França - OAB-8545/MA.
DELIBERAÇÃO: Após a produção da sustentação oral, o Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator,que acolheu em parte o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer e negar provimento
ao recurso, mantendo o inteiro teor dos Acórdãos PL-TCE nºs 102/2016, 103/2016, 104/2016 e 105/2016.
RELATOR CONSELHEIRO RAIMUNDO OLIVEIRA FILHO: PROCESSO Nº 8776/2012 - GABINETE
DO PREFEITO DE PAÇO DO LUMIAR. DENÚNCIA. Responsável: WASHINGTON LUIS CAMPOS RIO
BRANCO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os autos. RELATOR CONSELHEIRO ÁLVARO CÉSAR
DE FRANÇA FERREIRA: PROCESSO Nº 3857/2013 - CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA.
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES.
Responsável: ANTONIO LOURENCO DE ABREU. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Advogado:
Antonio Augusto Sousa - OAB-4847/MA. Advogado: Pedro Durans Braid Ribeiro - OAB-10255/MA.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que dissentiu do parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas regulares com ressalvas e aplicar multa no valor de R$
1.000,00 (um mil reais) ao responsável. O Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão declarou-se suspeito para
discutir e votar na relatoria deste processo. PROCESSO Nº 2633/2014 - GABINETE DO PREFEITO DE
SENADOR ALEXANDRE COSTA. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO
MUNICIPAL. Responsável: JOSÉ CARNEIRO FILHO. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela desaprovação das
contas. PROCESSO Nº 2721/2015 - GABINETE DO PREFEITO DE BACABEIRA. PRESTAÇÃO DE
CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. EMBARGO DE DECLARAÇÃO.
Responsáveis: ALAN JORGE SANTOS LINHARES. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Advogado:
Elizaura Maria Rayol de Araújo - OAB-8307/MA. Advogado: Erica Maria da Silva - OAB-14155/MA.
Advogado: Lays de Fatima Leite Lima Murad - OAB-11263/MA. Advogado: Marconi Dias Lopes Neto - OAB-
6550/MA. Advogado: Mariana Barros de Lima - OAB-10876/MA. Advogado: Silas Gomes Brás Junior - OAB-
9837/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, decidiu conhecer e
dar provimento aos embargos, somente para incluir o nome dos procuradores constituídos e habilitados nos
autos no cabeçalho do Parecer Prévio PL-TCE/MA nº 98/2021. PROCESSO Nº 3854/2020 - GABINETE DO
PREFEITO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. FISCALIZAÇÃO. OUTROS ACOMPANHAMENTOS.
EMBARGO DE DECLARAÇÃO. Responsável: FRANCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO. Ministério
Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. Após o voto do Relator, pelo
conhecimento e provimento dos embargos, para alterar o valor da multa total aplicada na alínea “a” do
AcórdãoPL-TCE n° 786/2021 para R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), alterar a redação do item 4, da
alínea“c”, para fazer referência ao nome do município correto, e manter inalterada a redação da alínea “b” e
itens “1, 2 e 3 da alínea c”, a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite solicitou vista dos autos.
RELATOR CONSELHEIRO JOÃO JORGE JINKINGS PAVÃO: PROCESSO Nº 2962/2010 -
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS
ANUAL DE GESTORES. ÓRGÃO SUPERIOR DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA. RECURSO DE
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RECONSIDERAÇÃO. RESPONSÁVEIS: JORGE EDUARDO GONÇALVES DE MELO, MANOEL
ELIODONIO LIMA VIANA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Advogado: Andréa Saraiva Cardoso
Reis - OAB/MA 5677. Advogado: Gilson de Sousa Mendonça Junior - OAB/MA 13143. Advogado: Janelson
Moucherek Soares do Nascimento - OAB/MA 6499.Advogado: Josivaldo Oliveira Lopes - OAB/MA 5338;
Advogado: Josivaldo Oliveira Lopes - OAB-5338/MA. Advogado: Pedro Durans Braid Ribeiro - OAB/MA
10255. Procurador: Katiana dos Santos Alves CPF 054.130.203-50. Procurador: Mayana Talia Teixeira e Silva
CPF 021.512.993 - 84. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu não conhecer do recurso e arquivar os autos.
PROCESSO Nº 3374/2013 - CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JARDIM. PRESTAÇÃO DE CONTAS
ANUAL DE GESTORES. PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES. Responsável: JOSÉ VIEIRA
DOS SANTOS FILHO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas irregulares, com imputação de débito no valor de R$
89.574,96(oitenta e nove mil, quinhentos e setenta e quatro reais e noventa e seis centavos) e multa no valor de
R$ 5.000,00 (cinco mil reais) ao responsável. PROCESSO Nº 6344/2021 - CÂMARA MUNICIPAL DE
AÇAILÂNDIA.CONSULTA. Responsável: FELIBERG MELO SOUSA. Ministério Público: Douglas Paulo da
Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer da consulta e respondê-la
nos seguintes termos: 1) a redução do subsídio dos vereadores na mesma legislatura será possível quando a
intenção for diminuir os gastos com folha de pagamento e, assim, dar cumprimento aos limites constitucionais
referentes ao total da despesa do Legislativo Municipal e ao subsídio dos Vereadores (art. 29, VI e VII, art. 29-
A, caput, e art. 29-A, §1º, da CR/88), bem como, os limites impostos pela Lei Complementar 101/2000 (art. 20,
inc. III, a, combinada com o art. 18 e com o art. 2º, inc. IV); 2) o ajustamento da folha de pagamento da
Câmaraao limite assentado pelo art. 29-A, §1º, do Texto Constitucional pode ser realizado, não só por meio da
redução de subsídio dos edis, mas também por outros instrumentos legítimos de redução de qualquer espécie
remuneratória do pessoal ativo do Poder Legislativo Municipal, como aqueles previstos no art. 169, §3º, da
Carta Magna. PROCESSO Nº 2378/2022 - GABINETE DO PREFEITO DE MIRANDA DO NORTE.
REPRESENTAÇÃO. MEMBRO DA REDE DE CONTROLE. Responsável: ANGELICA MARIA SOUSA
BOMFIM. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu conhecer da representação e indeferir a medida cautelar pleiteada.
RELATOR CONSELHEIRO EDMAR SERRA CUTRIM: PROCESSO Nº 4165/2012 - GABINETE DO
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GRAJAÚ. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO.
PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: MERCIAL LIMA DE ARRUDA. Ministério Público: Douglas Paulo
da Silva. Advogado: Antonia Apoena Rejane da Silva Ribeiro Mendonça - OAB-14618/MA. Advogado: Sergio
Eduardo de Matos Chaves - OAB-7405/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela
desaprovação das contas. PROCESSO Nº 4338/2012 - GABINETE DA PREFEITA DE AXIXÁ.
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: MARIA
SÔNIA OLIVEIRA CAMPOS. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes
legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que dissentiu do
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação com ressalvas.
PROCESSO Nº 5274/2016 - CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL
DE GESTORES. PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES. Responsável: GENERVAL
MARTIMIANO MOREIRA LEITE. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas regulares com ressalvas e aplicar
multa no valor total de R$ 2.000,00 (dois mil reais) ao responsável. PROCESSO Nº 10174/2018 -
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO MARANHÃO. DENÚNCIA. Responsáveis: MARCOS
ANTÔNIO DA SILVA GRANDE, CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA LULA. Ministério Público: Paulo
Henrique Araújo dos Reis. Advogado: Aidil Lucena Carvalho - OAB-12584/MA. Advogado: Ana Lúcia da
Silva Brito - OAB/SP nº 286.438. Advogado: Bertoldo Klinger Barros Rego Neto - OAB-11909/MA.
Advogado: Carlos Eduardo Barros Gomes - OAB-10303/MA. Advogado: Edineia Santos Dias - OAB/SP nº
197.358. Advogado: Fernanda Dayane dos Santos Queiroz - OAB-15164/MA. Advogado: Priscilla Maria
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Guerra Bringel - OAB-14647/PI. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer da denúncia e julgá-la
improcedente, e arquivar os autos. PROCESSO Nº 5446/2019 - GABINETE DO PREFEITO DE CENTRO
NOVO DO MARANHÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL.
Responsável: MARIA TEIXEIRA SILVA DA SILVA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator,
que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação das
contas. PROCESSO Nº 358/2022 - GABINETE DO PREFEITO DE BARREIRINHAS. DENÚNCIA.
Responsável: ALBÉRICO DE FRANÇA FERREIRA FILHO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos
Reis. Advogado: Layza Ferreira de Souza Siman - OAB/ES Nº 31.274. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu não conhecer da denúncia e arquivar os autos. O Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
declarou-se impedido por lei, de discutir e votar na relatoria deste processo. O Conselheiro José de Ribamar
Caldas Furtado ausentou-se da sessão. RELATOR CONSELHEIRO MARCELO TAVARES SILVA:
PROCESSO Nº 6549/2022 - GABINETE DO PREFEITO DE URBANO SANTOS. PROCESSO
ADMINISTRATIVO. REQUERIMENTO. Responsável: IRACEMA CRISTINA VALE LIMA. Ministério
Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Advogado: Marcio Endles Lima Vale - OAB-6430/MA.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu receber o requerimento como petição autônoma, reconhecer a nulidade
dojulgamento do processo n° 7008/2018 e, por via de consequência, do Acórdão PL-TCE n.° 121/2020, acolher
parcialmente as razões da requerente para emitir novo Acórdão julgando as contas regulares com ressalvas,
com aplicação de multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) à responsável, e arquivar os autos. O
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado retornou à sessão. RELATOR CONSELHEIRO JOSÉ DE
RIBAMAR CALDAS FURTADO: PROCESSO Nº 5824/2022 - SECRETARIA DE GOVERNO. ART.
POLÍTICA, E SEGURANÇA PÚBLICA DE CAXIAS. REPRESENTAÇÃO. PROCEDIMENTO
LICITATÓRIO. Responsável: FÁBIO JOSÉ GENTIL PEREIRA ROSA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti
Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: Processo devolvido pelo Conselheiro Edmar Serra
Cutrim, sem voto divergente. O Relator ratificou o voto proferido na sessão de 14/09/2022, pelo deferimento da
medida cautelar. O Presidente declarou vencedor, por unanimidade, o voto do Relator. PROCESSO Nº
2131/2019 - GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GRAJAÚ. PRESTAÇÃO DE CONTAS
ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: MERCIAL LIMA DE ARRUDA.
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu emitir parecer prévio pela aprovação com ressalvas. PROCESSO Nº 4217/2013 - FUNDO DE
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE PORTO FRANCO.
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsáveis:
MARILENE QUEIROZ DE ALMEIDA, WALBER DA MOTA NEVES. Ministério Público: Paulo Henrique
Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que dissentiu do parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer e negar
provimento ao recurso, mantendo o inteiro teor do Acórdão PL-TCE n° 1296/2018. PROCESSO Nº 5660/2013
- CÂMARA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO. TOMADA DE CONTAS. Responsável: SEBASTIÃO
RAFAEL DE OLIVEIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas irregulares, com imputação de débito no valor de R$
174.012,83 (cento e setenta e quatro mil, doze reais e oitenta e três centavos) e multa no valor de R$ 17.401,28
(dezessete mil, quatrocentos e um reais e vinte e oito centavos) ao responsável. PROCESSO Nº 3493/2020 -
QUARTA CIA INDEPENDENTE DE BOMBEIROS MILITAR/BARREIRINHAS. PRESTAÇÃO DE
CONTAS ANUAL DE GESTORES. ÓRGÃO SUPERIOR DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA. Responsável:
ALÉCIO LUAN DE ARAUJO MESQUITA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes
legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer
do Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas regulares com ressalvas. PROCESSO Nº 2736/2020
- DÉCIMO QUINTO BATALHÃO DE POLÍCIA MILITAR DE BACABAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS
ANUAL DE GESTORES. ÓRGÃO SUPERIOR DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA. Responsáveis: LUÍS
RODRIGO DE SOUZA LULA, JERRYSLANDO BRITO DUARTE. Ministério Público: Douglas Paulo da
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Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu julgar regulares as contas de
responsabilidade do senhor Luís Rodrigo de Sousa Lula, e julgar regulares com ressalvas as contas de
responsabilidadedo senhor Jerryslando Brito Duarte, com aplicação de multa ao mesmo no valor de R$ 600,00
(seiscentos reais). RELATOR CONSELHEIRO-SUBSTITUTO ANTONIO BLECAUTE COSTA
BARBOSA: PROCESSO N° 5016/2021 - DENÚNCIA. MEDIDA CAUTELAR. PREFEITURA DE BREJO.
Denunciados: JOSÉ FARIAS DE CASTRO, GILBERTO DA COSTA E MAGNO SOUZA DOS SANTOS.
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno,
por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu conhecer da denúncia e deferir a medida cautelar, determinando aos responsáveis
que procedam a suspensão do Pregão Eletrônico nº 009/2021, na fase em que se encontra, bem como de todos
os atos dele decorrentes, assim como quaisquer pagamentos advindos dos serviços contratados, até a decisão
de mérito deste processo. PROCESSO N° 5465/2021 - DENÚNCIA. MEDIDA CAUTELAR. PREFEITURA
DE HUMBERTO DE CAMPOS. Denunciados: LUIS FERNANDO SILVA DOS SANTOS, SIDNEI LUIZ
SILVA LIMA E MAURO HENRIQUE SOUSA MUNIZ. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de
decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer da denúncia e
deferir a medida cautelar, determinando aos responsáveis que procedam a suspensão dos atos administrativos
referentes ao Pregão Presencial nº 11/2021, incluindo assinatura de contratos e/ou pagamentos porventura já
avençados, até a decisão de mérito deste processo. PROCESSO Nº 4545/2014 - FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE GODOFREDO VIANA. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS
FUNDOS PÚBLICOS. RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Responsáveis: MARCELO JORGE
TORRES,JOÃO JORGE NETO, TAYARA COSTA PEREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos
Reis. Advogado: Pedro Durans Braid Ribeiro - OAB/MA 10255. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e
de acordo com a proposta de decisão do Relator, decidiu conhecer e negar provimento aos embargos,
mantendo o inteiro teor do Acórdão PL-TCE nº 501/2022. PROCESSO Nº 3629/2015 - FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE DE SÃO LUIS. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS
PÚBLICOS. RECURSO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Responsáveis: HELENA MARIA DUAILIBE
FERREIRA, MARGARIDA MARIA DE MEDEIROS BENIGNO MOREIRA, CESAR FELIX, CELTON
CLEY SILVA DOS ANJOS, SILVIA CRISTINA VIANA SILVA LIMA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti
Vieira. Advogado: Danilo Mohana Pinheiro Carvalho Lima - OAB-9022/MA. Advogado: Flavio Vinícius
Araújo Costa - OAB-9023/MA. Advogado: Francisca Agda Oliveira Feitosa - OAB/MA nº 22074. Advogado:
Tarsis Coelho da Cunha Azevedo - OAB/MA n• 20582. Advogado: Wendel Ribeiro Silva - OAB/MA nº
21352. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, decidiu
conhecer e negar provimento aos embargos, mantendo o inteiro teor do Acórdão PL-TCE nº 502/2022.
PROCESSO Nº 4418/2016 - PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ. PRESTAÇÃO DE CONTAS
ANUAL DE GESTORES. ÓRGÃO SUPERIOR DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA. Responsáveis:
SEBASTIÃO TORRES MADEIRA, ROBERTO VASCONCELOS ALENCAR, MARIA DA CONCEIÇÃO
MEDEIROS FORMIGA, IRAMAR CANDIDO LIMA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira . Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu julgar regulares as contas de
responsabilidade da senhora Maria da Conceição Medeiros Formiga e julgar regulares com ressalvas as
contas de responsabilidade dos senhores Iramar Cândido Lima e Roberto Vasconcelos Alencar, com aplicação
de multa solidária no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) aos mesmos, e excluir a responsabilidade do senhor
Sebastião Torres Madeira. PROCESSO Nº 5853/2016 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
DE VIANA. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS.
Responsáveis: FRANCISCO DE ASSIS CASTRO GOMES, AUGUSTUS RODRIGUES GOMES. Ministério
Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Advogado: Daniel Lima Cardoso - OAB-13334/MA. DELIBERAÇÃO: O
Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas regulares com ressalvas e aplicar multa solidária no
valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) aos responsáveis. PROCESSO Nº 3968/2016 - GABINETE DO
PREFEITO DE SÃO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE
GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: JOÃO FRANCISMAR DE CARVALHO FEITOSA.
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Advogado: Daniel Lima Cardoso - OAB-13334/MA.
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DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação das contas.
PROCESSO Nº 4607/2017 - GABINETE DO PREFEITO DE TUTÓIA. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL
DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: RAIMUNDO NONATO ABRAÃO BAQUIL.
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno,
por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela desaprovação das contas. PROCESSO Nº 4946/2017 -
GABINETE DO PREFEITO DE SÃO JOÃO DOS PATOS. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE
GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: WALDENIO DA SILVA SOUZA. Ministério Público:
Jairo Cavalcanti Vieira. Advogado: João Gabina de Oliveira - OAB-8973/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, decidiu emitir parecer prévio pela
desaprovação das contas. PROCESSO Nº 5013/2016 - GABINETE DO PREFEITO DE GOVERNADOR
LUIZ ROCHA. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL.
Responsável: FRANCISCO FEITOSA DA SILVA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação
das contas. PROCESSO Nº 5219/2016 - GABINETE DA PREFEITA DE SANTA LUZIA DO PARUÁ.
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: EUNICE
BOUERES DAMASCENO. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela desaprovação das contas.
PROCESSONº 5589/2016 - GABINETE EXECUTIVO DE BACABAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL
DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: JOSÉ ALBERTO OLIVEIRA VELOSO. Ministério
Público: Douglas Paulo da Silva. Advogado: Anna Shuellenn Pereira Clemente - OAB/MA 13068. Advogado:
Bertoldo Klinger Barros Rego Neto - OAB/MA 11.909. Advogado: Carlos Sérgio de Carvalho Barros -
OAB/MA 4947. Advogado: Eveline Silva Nunes - OAB/MA 5332; Advogado: Ilanna Sousa dos Praseres -
OAB/MA12725; Advogado: Luciane Almeida Pereira - OAB/MA 14316; Advogado: Natália Guida de Oliveira
- OAB/MA 10.564; Advogado: Raul Guilherme Silva Costa - OAB/MA 12.936; Advogado: Teresa Raquel
MacielNascimento - OAB/MA 13031.DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta
de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio
pela aprovação com ressalvas. PROCESSO Nº 5703/2016 - GABINETE DO PREFEITO DE SUCUPIRA DO
RIACHÃO PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável:
GILZANIA RIBEIRO AZEVEDO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Advogado: Jeosafa
Oliveira Costa - OAB/MA 17986; Advogado: Josivaldo Oliveira Lopes - OAB/MA 5338. DELIBERAÇÃO: O
Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação das contas. PROCESSO Nº
5843/2016 - GABINETE DO PREFEITO DE VIANA. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO.
PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: FRANCISCO DE ASSIS CASTRO GOMES. Ministério Público:
Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e
de acordo com a proposta de decisão do Relator, que dissentiu do parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu emitir parecer prévio pela aprovação com ressalvas das contas. RELATOR CONSELHEIRO-
SUBSTITUTO MELQUIZEDEQUE NAVA NETO: PROCESSO Nº 7914/2018 - PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTO AMARO DO MARANHÃO. APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS E
CONTRATOS. CONTRATO. RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. Responsável: LUZIANE LOPES
RODRIGUES LISBOA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Advogado: Marciana de Moura Teixeira -
OAB-6691/MA. DELIBERAÇÃO: Processo devolvido pelo Conselheiro Edmar Serra Cutrim, com voto
divergentepelo conhecimento e provimento parcial do recurso de reconsideração, reduzindo o valor das multas
aplicadas para R$ 3.900,00 (três mil e novecentos reais) e R$ 5.400,00 (cinco mil e quatrocentos reais),
dissentindo do parecer ministerial. O Relator ratificou a proposta de decisão proferida na sessão de
28/09/2022, pelo conhecimento e não provimento do recurso de reconsideração. Após as discussões, votaram,
acompanhando o voto divergente do Conselheiro Edmar Serra Cutrim, os Conselheiros Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado e
Marcelo Tavares Silva. O Presidente declarou vencedor, por unanimidade, o voto do Revisor. PROCESSO Nº
3963/2015 - GABINETE DO PREFEITO DE SUCUPIRA DO NORTE. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL
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DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Responsável: MARCONY DA
SILVA DOS SANTOS. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Advogado: Breno Richard Lima Gomes -
OAB-19939/MA. Processo devolvido pelo Conselheiro Edmar Serra Cutrim, com voto divergente pelo
conhecimento e provimento dos embargos de declaração, concedendo efeitos infringentes, para emitir novo
parecer prévio pela aprovação com ressalvas. Após o voto divergente do Conselheiro Edmar Serra Cutrim, a
Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite solicitou vista dos autos. PROCESSO Nº 4888/2018 -
GABINETE DO PREFEITO DE LUIS DOMINGUES. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO.
PREFEITO MUNICIPAL. RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. Responsável: GILBERTO BRAGA
QUEIROZ. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu desconsiderar a decisão proferida em 03/06/2020 sobre as
contas, tornando sem efeitos, por conseguinte, o Parecer Prévio PL-TCE nº 83/2020, e determinar a reabertura
da instrução do Processo nº 4888/2018-TCE/MA. PROCESSO Nº 772/2021 - GABINETE DO PREFEITO DE
SÃO FÉLIX DE BALSAS. DENÚNCIA. Responsáveis: MARCIO DIAS PONTES, RAMON DE SOUZA
MOREIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O
Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu conhecer da representação, aplicar multa solidária no valor de R$
2.000,00 (dois mil reais) aos responsáveis e apensar os autos às contas anuais. PROCESSO Nº 8712/2021 -
CÂMARA MUNICIPAL DE LUIS DOMINGUES. REPRESENTAÇÃO. MEMBRO DA REDE DE
CONTROLE. Responsável: JONHY MARCIO BRAGA QUEIROZ. Ministério Público: Douglas Paulo da
Silva.Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de
decisãodo Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer da representação,
aplicar multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) ao responsável e apensar os autos às contas anuais.
RELATOR CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OSMÁRIO FREIRE GUIMARÃES: PROCESSO Nº
4740/2014 - GABINETE DO PREFEITO DE PARNARAMA PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE
GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. Responsável: DAVID
PEREIRA DE CARVALHO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Advogado: Amanda
Carolina Pestana Gomes Mendes - OAB-10724/MA. Advogado: Elizaura Maria Rayol de Araújo - OAB-
8307/MA.Advogado: Raimundo Erre Rodrigues Neto - OAB-10599/MA. Advogado: Silas Gomes Brás Junior -
OAB-9837/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do
Relator, que dissentiu do parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer e negar provimento ao
recurso, mantendo o inteiro teor do Parecer Prévio PL-TCE nº 257/2020, alterado pelo Acórdão PL-TCE nº
793/2021. PROCESSO Nº 3729/2018 - SECRETARIA DE GOVERNO DE POÇÃO DE PEDRAS.
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: AUGUSTO
INÁCIO PINHEIRO JUNIOR. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação das contas. Ficam
adiados o julgamento/apreciação dos seguintes processos: da relatoria do Conselheiro Raimundo Oliveira
Filho, o processo n° 2901/2010, com vista ao Procurador-geral Jairo Cavalcanti Vieira na sessão de 22/06/2022;
darelatoria do Conselheiro Álvaro César de França Ferreira, os processos n°s 5277/2017, suspenso nesta sessão,
e 3854/2020, com vista à Procuradora Flávia Gonzalez Leite nesta sessão; da relatoria do Conselheiro João
Jorge Jinkings Pavão, os processos n°s 3477/2015 e 6147/2022, suspensos nesta sessão; da relatoria do
Conselheiro Edmar Serra Cutrim, o processo n° 4380/2016, suspenso nesta sessão; da relatoria do Conselheiro
José de Ribamar Caldas Furtado, o processo n° 4364/2012, com vista ao Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
na sessão de 01/12/2021; da relatoria do Conselheiro Marcelo Tavares Silva, os processos n°s 5568/2020, com
vista ao Procurador-geral Jairo Cavalcanti Vieira na sessão de 22/06/2022, e 4759/2011, com vista ao
Conselheiro Edmar Serra Cutrim na sessão de 11/05/2022; da relatoria do Conselheiro-Substituto Antonio
Blecaute Costa Barbosa, os processos n°s 5846/2016 e 5861/2016, suspensos nesta sessão; da relatoria do
Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto, os processos n°s 3777/2013, suspenso nesta sessão,
3963/2015, com vista à Procuradora Flávia Gonzalez Leite nesta sessão, e 4333/2014, com vista ao Conselheiro
João Jorge Jinkings Pavão na sessão de 27/04/2022; e da relatoria do Conselheiro-Substituto Osmário Freire
Guimarães, o processo n° 6132/2020, suspenso nesta sessão. Nada mais havendo a tratar, o Presidente declarou
encerrada a sessão às doze horas e dezesseis minutos. E, para constar, eu, Jaciara Ferreira Dantas, Secretária-
Executiva das Sessões, lavrei a presente ata, que, depois de lida e assinada, será homologada em Sessão do



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 2282/2023 São Luís, 30 de março de 2023

Página 64 de 126

                                             

Pleno. 
Joaquim Washington Luiz de Oliveira 

Presidente
Raimundo Oliveira Filho 

Conselheiro
Álvaro César de França Ferreira

Conselheiro
João Jorge Jinkings Pavão 

Conselheiro
Edmar Serra Cutrim 

Conselheiro
José de Ribamar Caldas Furtado

Conselheiro
Marcelo Tavares Silva 

Conselheiro
Antônio Blecaute Costa Barbosa

Conselheiro-Substituto
Melquizedeque Nava Neto

Conselheiro-Substituto
Osmário Freire Guimarães

Conselheiro-Substituto
Flávia Gonzalez Leite 
Procuradora de Contas

Ata homologada na 9ª Sessão Ordinária do Pleno, realizada em 29/03/2023.

Ata da Trigésima Sexta Sessão Ordinária do Pleno do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
realizada em vinte e seis de outubro de dois mil e vinte e dois. 
Aosvinte e seis dias do mês de outubro de dois mil e vinte e dois, às dez horas, reuniu-se o Pleno do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, em sua trigésima sexta sessão ordinária, realizada em ambiente eletrônico,
medianteuso de videoconferência, nos termos da Resolução TCE/MA n° 374, de 14 de setembro de 2022, sob a
Presidênciado Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira e com a presença dos Conselheiros Raimundo
Oliveira Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado e
Marcelo Tavares Silva, dos Conselheiros-Substitutos Antonio Blecaute Costa Barbosa e Melquizedeque Nava
Neto e da Procuradora Flávia Gonzalez Leite. Ausente o Conselheiro Edmar Serra Cutrim e o Conselheiro-
Substituto Osmário Freire Guimarães (participando do XXXVI Congresso Brasileiro de Direito Administrativo,
na cidade de São Paulo, no período de 26 a 28 de outubro de 2022, conforme Portaria TCE/MA nº 911/2022).
Havendo número legal, o Presidente declarou aberta a sessão e, não havendo ata a ser homologada, passou a
palavra à Secretária do Pleno para leitura dos expedientes e distribuição de processos, conforme previsto nos
arts. 39 e 40 do Regimento Interno desta Casa. Sorteio: processo n° 7231/2022, que trata de recurso de revisão
da prestação de contas anual do prefeito do município de Bom Jesus das Selvas, exercício financeiro 2015, de
responsabilidade de Cristiane Trancoso de Campos Damião, tendo como relator sorteado o Conselheiro-
Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa; processo n° 7380/2022, que trata de projeto de resolução dispondo
sobre o regulamento do processo eletrônico no âmbito do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, tendo
como relator designado o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto. Em seguida, franqueou a palavra
aos Relatores e ao Procurador-geral de Contas para comunicações, indicações, moções e requerimentos: o
Conselheiro Raimundo Oliveira Filho solicitou a suspensão de pauta do processo n° 3444/2018; o Conselheiro
João Jorge Jinkings Pavão solicitou a suspensão de pauta dos processos n°s 4051/2015 e 8149/2021; o
Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa solicitou a inclusão em pauta do processo n° 554/2022;
oConselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto solicitou a suspensão de pauta dos processos n°s 3963/2015
e 5387/2021; a Procuradora Flávia Gonzalez Leite comunicou a devolução dos processos n°s 3854/2020, de
relatoria do Conselheiro Álvaro César de França Ferreira, e 3963/2015, de relatoria do Conselheiro-Substituto
Melquizedeque Nava Neto. Em tempo, o Presidente informou acerca de pedido para produção de sustentação
oral protocolado pela senhora Amanda Carolina Pestana Gomes Mendes, OAB/MA 10.724, a ser produzida no
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processo n° 3777/2013, de relatoria do Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto, prejudicada em razão
da suspensão do processo de pauta. Em seguida, o Pleno passou à apreciação/julgamento dos processos, cujos
relatórios/votos serão integralmente anexados ao final desta Ata. RELATOR CONSELHEIRO RAIMUNDO
OLIVEIRA FILHO: PROCESSO N° 5468/2014 - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO DO
MARANHÃO. APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS E CONTRATOS. LICITAÇÃO. Responsável:
PEDRO FERNANDES RIBEIRO. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que dissentiu do parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os autos. PROCESSO N° 5473/2014 - SECRETARIA DE
ESTADO DA EDUCAÇÃO DO MARANHÃO. APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS E
CONTRATOS. LICITAÇÃO. Responsável: PEDRO FERNANDES RIBEIRO. Ministério Público: Jairo
CavalcantiVieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que dissentiu do parecer do Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os autos.
PROCESSO N° 3595/2018 - GABINETE DO PREFEITO DE SÃO BENEDITO DO RIO PRETO.
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: JOSE
MAURICIO CARNEIRO FERNANDES. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes
legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer
do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação das contas. PROCESSO N°
2696/2019 - GABINETE DO PREFEITO DE VIANA. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO.
PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: MAGRADO AROUCHA BARROS. Ministério Público: Paulo
Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer
prévio pela aprovação das contas. PROCESSO N° 9111/2019 - SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA
DO MARANHÃO. TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. Responsável: MARIA ASCENCAO COSTA
RODRIGUES. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os autos. PROCESSO N° 9617/2019 - SECRETARIA
MUNICIPAL DE CULTURA DE SÃO LUÍS. TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. Responsável:
WASHINGTON LUIS ROCHA COELHO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas irregulares, com imputação de
débito no valor de R$ 230.000,00 (duzentos e trinta mil reais) e multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais)
aoresponsável. PROCESSO N° 2375/2020 - GABINETE DO PREFEITO DE CURURUPU. PRESTAÇÃO DE
CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: ROSARIA DE FATIMA
CHAVES. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O
Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação das contas. RELATOR CONSELHEIRO ÁLVARO
CÉSAR DE FRANÇA FERREIRA: PROCESSO N° 3246/2018 - GABINETE DO PREFEITO DE BOM
LUGAR. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. RECURSO DE
RECONSIDERAÇÃO. Responsável: LUCIENE ALVES DUARTE. Ministério Público: Jairo Cavalcanti
Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, decidiu conhecer e dar provimento ao recurso, para tornar sem efeito o Parecer Prévio PL-TCE nº
42/2021, e encaminhar os autos ao Ministério Público de Contas para manifestação e emissão de parecer
referente ao Relatório de Instrução nº 3622/2022. PROCESSO N° 3468/2018 - GABINETE DO PREFEITO
DE MATINHA. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. RECURSO
DE RECONSIDERAÇÃO. Responsável: LINIELDA NUNES CUNHA. Ministério Público: Flávia Gonzalez
Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, decidiu conhecer e dar provimento ao recurso, para tornar sem efeito o Parecer Prévio PL-TCE nº
185/2020, e encaminhar os autos ao Ministério Público de Contas para manifestação e emissão de parecer
referente ao Relatório de Instrução nº 128/2022. PROCESSO N° 4127/2018 - GABINETE DO PREFEITO DE
GRAÇA ARANHA. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL.
RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. Responsável: JOSENEWTON GUIMARAES DAMASCENO.
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Advogado: Carlos Sergio de Carvalho Barros - OAB-
4947/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, decidiu conhecer e
dar provimento ao recurso, para tornar sem efeito o Parecer Prévio PL-TCE nº 226/2020, e encaminhar os
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autos ao Ministério Público de Contas para manifestação e emissão de parecer referente ao Relatório de
Instrução nº 3626/2022. PROCESSO N° 4228/2018 - GABINETE DO PREFEITO DE SÃO JOÃO DO
SÓTER. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. RECURSO DE
RECONSIDERAÇÃO. Responsável: JOSERLENE SILVA BEZERRA DE ARAUJO. Ministério Público: Jairo
CavalcantiVieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, decidiu conhecer e dar provimento ao recurso, para tornar sem efeito o Parecer Prévio PL-
TCE nº 231/2020, e encaminhar os autos ao Ministério Público de Contas para manifestação e emissão de
parecer referente ao Relatório de Instrução nº 3586/2022. PROCESSO N° 4998/2018 - GABINETE DO
PREFEITO DE BURITI BRAVO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO
MUNICIPAL. RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. Responsável: CID PEREIRA DA COSTA. Ministério
Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, decidiu conhecer e dar provimento ao recurso, para tornar sem efeito o
Parecer Prévio PL-TCE nº 57/2021, e encaminhar os autos ao Ministério Público de Contas para manifestação
e emissão de parecer referente ao Relatório de Instrução nº 3580/2022. PROCESSO N° 3854/2020 -
GABINETE DO PREFEITO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. FISCALIZAÇÃO. EMBARGO DE
DECLARAÇÃO. Responsável: FRANCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO. Ministério Público: Paulo Henrique
Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: Processo devolvido pela Procuradora de
Contas Flávia Gonzalez Leite, sem manifestação divergente. O Relator ratificou o voto proferido na sessão de
19/10/2022, pelo conhecimento e provimento dos embargos, alterando a multa total aplicada na alínea “a”
para R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais). O Presidente declarou vencedor, por unanimidade, o voto do
Relator. RELATOR CONSELHEIRO JOÃO JORGE JINKINGS PAVÃO: PROCESSO N° 4344/2014 -
GABINETE DO PREFEITO DE CAROLINA. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO.
PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: UBIRATAN DA COSTA JUCÁ. Ministério Público: Flávia Gonzalez
Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela
desaprovação das contas. PROCESSO N° 4357/2014 - CÂMARA MUNICIPAL DE BALSAS. PRESTAÇÃO
DECONTAS ANUAL DE GESTORES. PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. Responsável: MANOEL CARVALHO MARTINS. Ministério Público: Paulo Henrique
Araújo dos Reis. Advogado: Aidil Lucena Carvalho - OAB-12584/MA. Advogado: Bertoldo Klinger Barros
Rego Neto - OAB-11909/MA. Advogado: Carlos Eduardo Barros Gomes - OAB-10303/MA. DELIBERAÇÃO:
O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu conhecer e negar provimento ao embargos, mantendo o inteiro teor do Acórdão PL-TCE nº
967/2020. PROCESSO N° 11857/2014 - SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO
MARANHÃO. APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS E CONTRATOS. Responsável: MARCOS
JOSE DE MORAES AFFONSO JUNIOR. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu juntar os autos às contas anuais. PROCESSO N°
3477/2015 - CÂMARA MUNICIPAL DE BREJO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES.
PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES. Responsável: ANTONIO DANIEL MACATRAO
BACELAR COUTO FILHO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que dissentiu do parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas iliquidáveis e arquivar os autos. PROCESSO N°
1230/2020 - GABINETE DO PREFEITO DE FERNANDO FALCÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL
DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: ADAILTON FERREIRA CAVALCANTE.
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu emitir parecer prévio pela aprovação das contas. RELATOR CONSELHEIRO JOSÉ DE
RIBAMAR CALDAS FURTADO: PROCESSO N° 2419/2019 - GABINETE DO PREFEITO DE SANTA
FILOMENA DO MARANHÃO. APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS E CONTRATOS.
CONTRATO. Responsável: IDAN TORRES CHAVES. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu aplicar multa no valor de R$ 6.600,00 (seis mil e
seiscentos reais) ao responsável e recomendar ao mesmo que observe a Instrução Normativa TCE/MA nº
73/2022, que institui o Módulo Contratações Públicas do Sistema de Informações para Controle (Sinc-
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Contrata) e revoga a Instrução Normativa TCE/MA nº 34/2014 e a Instrução Normativa TCE/MA nº 36/2015,
quanto ao envio de dados referentes às contratações realizadas por essa municipalidade, e efetue a publicação
dos extratos dos contratos celebrados na imprensa oficial, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei nº
8.666/1993. PROCESSO N° 7492/2016 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS. DENÚNCIA.
Responsáveis: EDIVALDO DE HOLANDA BRAGA JUNIOR, MÁDISON LEONARDO ANDRADE SILVA,
ANDROS RENQUEL MELO GRACIANO DE ALMEIDA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos
Reis. Advogado: Fernando Cesar Vilhena Moreira Lima Junior - OAB-14169/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno,
porunanimidade e de acordo com o voto do Relator, que dissentiu do parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu juntar os autos às contas anuais. PROCESSO N° 1274/2007 - PROCURADORIA GERAL DA
JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO. TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. Responsáveis: ANTONIO
GUEDES DE PAIVA NETO, MANOEL ALVES PEREIRA, MARCUS FELIPE KLAMT. Ministério Público:
Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo
com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os autos.
PROCESSO N° 2907/2020 - GABINETE DO PREFEITO DE OLINDA NOVA DO MARANHÃO.
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: EDSON
BARROS COSTA JUNIOR. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Advogado: Amanda Carolina Pestana
Gomes Mendes - OAB/MA 10724. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação
das contas. PROCESSO N° 2801/2020 - DÉCIMA TERCEIRA COMPANHIA MILITAR INDEPENDENTE.
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. ÓRGÃO SUPERIOR DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETA. Responsável: FABIO ARAUJO CARVALHO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator,
que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas regulares. PROCESSO N°
5071/2018 - GABINETE DO PREFEITO DE ANAJATUBA. APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS
E CONTRATOS. CONTRATO. Responsável: SYDNEI COSTA PEREIRA. Ministério Público: Jairo
Cavalcanti Vieira. Advogado: Amanda Teixeira Lobo da Silva - OAB-20663/MA. Advogado: Joao Batista
Ericeira - OAB-742/MA. Advogado: Marconi Torres Ferreira - OAB-13925/MA. Advogado: Mauro Henrique
Ferreira Goncalves Silva - OAB-7930/MA. Advogado: Raissa Campagnaro de Oliveira - OAB-18147/MA.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu aplicar multa no valor de R$ 11.400,00 (onze mil e quatrocentos reais)
aoresponsável e recomendar ao mesmo que observe a Instrução Normativa TCE/MA nº 73/2022, que instituiu o
Sinc-Contrata e revogou a Instrução Normativa TCE/MA nº 34/2014 e a Instrução Normativa TCE/MA nº
36/2015, quanto ao envio de dados referentes às contratações realizadas por essa municipalidade.
PROCESSO N° 2944/2013 - PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO.
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS E CONTRATOS. LICITAÇÃO. Responsável: LUIZ
GONZAGA MARTINS COELHO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que dissentiu do parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os autos. PROCESSO N° 5681/2013 - CÂMARA
MUNICIPAL DE SENADOR ALEXANDRE COSTA. TOMADA DE CONTAS. Responsável: VIERAS
PEREIRA BRITO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas irregulares, com imputação de débito no valor de R$
231.314,66 (duzentos e trinta e um mil, trezentos e catorze reais e sessenta e seis centavos) e multa no valor de
R$ 23.131,46 (vinte e três mil, cento e trinta e um reais e quarenta e seis centavos) ao responsável.
PROCESSO N° 5415/2013 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO DO MARANHÃO.
TOMADA DE CONTAS. Responsável: FRANCISCO LISBOA DA SILVA. Ministério Público: Flávia
Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas irregulares,
comimputação de débito no valor de R$ 12.416.646,46 (doze milhões, quatrocentos e dezesseis mil, seiscentos e
quarenta e seis reais e quarenta e seis centavos) e multa no valor de R$ 1.241.664,64 (um milhão, duzentos e
quarenta e um mil, seiscentos e sessenta e quatro reais e sessenta e quatro centavos) ao responsável.
PROCESSO N° 2945/2013 - PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO MARANHÃO. APRECIAÇÃO
DA LEGALIDADE DOS ATOS E CONTRATOS. LICITAÇÃO. Responsável: LUIZ GONZAGA MARTINS
COELHO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno,
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porunanimidade e de acordo com o voto do Relator, que dissentiu do parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu arquivar os autos. RELATOR CONSELHEIRO MARCELO TAVARES SILVA: PROCESSO N°
3432/2019 - PREFEITURA MUNICIPAL DE MORROS. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE
GESTORES. ÓRGÃO SUPERIOR DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA. Responsável: SIDRACK SANTOS
FEITOSA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas regulares com ressalvas e aplicar multa no valor de R$
10.800,00 (dez mil e oitocentos reais) ao responsável. PROCESSO N° 385/2021 - GABINETE DO PREFEITO
DO MUNICÍPIO DE GRAJAÚ. TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. Responsáveis: FELIPE COSTA
CAMARÃO, URUPAITI ANBURURE MENDONCA DE SOUSA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo
dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu juntar os autos às contas anuais.
RELATOR CONSELHEIRO-SUBSTITUTO ANTONIO BLECAUTE COSTA BARBOSA: PROCESSO
N° 386/2021 - GABINETE DO PREFEITO DE VITÓRIA DO MEARIM. TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL. Responsáveis: FELIPE COSTA CAMARÃO, GARDENIA MARIA COELHO DE OLIVEIRA.
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno,
por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu apensar os autos às contas anuais. PROCESSO N° 5296/2020 - GABINETE DO
PREFEITO E VICE PREFEITO DE AÇAILÂNDIA. APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS E
CONTRATOS. CONTRATO. Responsáveis: ALUISIO SILVA SOUSA, DENILSON ODILON FONSÊCA.
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Advogado: Aidil Lucena Carvalho - OAB-12584/MA.
Advogado: Bertoldo Klinger Barros Rego Neto - OAB-11909/MA. Advogado: Carlos Eduardo Barros Gomes -
OAB-10303/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu apensar os autos às contas anuais.
PROCESSO N° 3309/2013 - GABINETE DO PREFEITO DE BURITICUPU. PRESTAÇÃO DE CONTAS
ANUAL DE GESTORES. ÓRGÃO SUPERIOR DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA. Responsáveis: ANTONIO
MARCOS DE OLIVEIRA, ISABEL VITÓRIA FERREIRA, EVERTON DA COSTA LAGO, SOLANGE
MONTEIRO DA SILVA, JOSELENE DO NASCIMENTO COSTA RODRIGUES, MAGDONEL VALERO
MARTINS, FRANCISCO FERREIRA FILHO, RAIMUNDA BERNADETE SANTOS DOS SANTOS, ANA
LUCIA AGUIAR. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Advogado: Anna Shuellenn Pereira Clemente -
OAB-13068/MA. Advogado: Bertoldo Klinger Barros Rego Neto - OAB-11909/MA. Advogado: Carlos Sergio
de Carvalho Barros - OAB-4947/MA. Advogado: Eveline Silva Nunes - OAB-5332/MA. Advogado: Fabricio
Mendes Lobato - OAB-6706/MA. Advogado: Ilanna Sousa dos Praseres - OAB-12725/MA. Advogado: Luana
Emanuela Assuncao Salem - OAB-11999/MA. Advogado: Marcus Vinicius da Silva Santos - OAB-7961/MA.
Advogado: Natalia Guida de Oliveira - OAB-10564/MA. Advogado: Raul Guilherme Silva Costa - OAB-
12936/MA. Advogado: Rogerio Chaves Souza - OAB-10658/MA. Advogado: Socrates Jose Niclevisk - OAB-
11138/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator,
que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu julgar iliquidáveis as contas de
responsabilidade do senhor Antônio Marcos de Oliveira, excluir a responsabilidade dos senhores Magdonel
Valero Martins, Solange Monteira da Silva e Joselene do Nascimento Costa, e julgar irregulares as contas de
responsabilidade dos senhores Francisco Ferreira Filho, Everton da Costa Lago, Isabel Vitória Ferreira, Ana
Lúcia Aguiar de Oliveira e Raimunda Bernadete Santos dos Santos, com as seguintes penalidades: 1) multa no
valor de R$ 58.000,00 (cinquenta e oito mil reais) ao senhor Everton da Costa Lago; 2) débito no valor de R$
205.195,17 (duzentos e cinco mil, cento e noventa e cinco reais e dezessete centavos) e multa no valor total de
R$61.039,03 (sessenta e um mil, trinta e nove reais e três centavos) à senhora Isabel Vitória Ferreira; 3) multa
no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) à senhora Ana Lúcia Aguiar de Oliveira; 4) débito solidário no valor
deR$ 1.704,00 (um mil, setecentos e quatro reais) e multa solidária no valor de R$ 340,80 (trezentos e quarenta
reais e oitenta centavos) às senhoras Isabel Vitória Ferreira (Secretária de Finanças) e Raimunda Bernadete
Santos dos Santos; 5) débito solidário no valor de R$ 3.399,00 (três mil, trezentos e noventa e nove reais) e
multa solidária no valor de R$ 679,80 (seiscentos e setenta e nove reais e oitenta centavos) aos senhores
Francisco Ferreira Filho e Isabel Vitória Ferreira. PROCESSO N° 3701/2015 - FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ARARI. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS
FUNDOS PÚBLICOS. Responsáveis: ALVARO JOAO BATALHA JARDIM, GRACILENE GAMA DA
CUNHA, DINI JAKSON MACHADO PRASERES. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há
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representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu julgar irregulares as contas de
responsabilidadedos senhores Dini Jakson Machado Praseres e Álvaro João Batalha Jardim, com aplicação de
multa solidária no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) aos mesmos, e julgar regulares as contas de
responsabilidade da senhora Gracilene Gama da Cunha. PROCESSO N° 2428/2019 - 14º BATALHÃO DE
POLÍCIA MILITAR DE IMPERATRIZ. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. ÓRGÃO
SUPERIOR DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA. Responsável: MARIGERSON OLIVEIRA BRITO JUNIOR.
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público
de Contas, decidiu julgar as contas regulares com ressalvas e aplicar multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil
reais) ao responsável. PROCESSO N° 554/2022 - REPRESENTAÇÃO. MEDIDA CAUTELAR. MUNICÍPIO
DE ANAPURUS. Representante: MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS. Representada: VANDERLY DE
SOUSA NASCIMENTO MONTELES. Representado: MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS
ASSOCIADOS. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Advogado: Ana Karina Pedrosa de
Carvalho, OAB/PE nº 35.280. Advogado: Bruno Romero Pedrosa Monteiro, OAB/PE nº 11.338. Advogado:
Fernando Mendes de Freitas Filho, OAB/PE nº 17.232. Advogado: Augusto César Lourenço Brederodes,
OAB/PE nº 49.778. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer da representação, deferir a
medida cautelar e determinar à representada que: 1) realize a suspensão da Inexigibilidade de Licitação nº
034/2022, promovido pela Prefeitura de Anapurus/MA, na fase que se encontre, bem como de todos os atos
deles decorrentes, assim como se abstenha de realizar quaisquer pagamentos advindos dos contratos de
prestaçãode serviços advocatícios firmados com o escritório Monteiro e Monteiro Advogados Associados, até o
julgamentode mérito da presente Representação, em razão de indícios de afronta aos princípios constitucionais
relativos à administração pública, em especial ao princípio da licitação, nos termos dos arts. 37, inciso XXI e
60 do ADCT da Carta Política de 1988 e arts. 3º, 13, V e 25, II, 55, III e V da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, bem como art. 8º, §1º, inciso IV, e §§2º e 4º, da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 e art. 11, III,
da Instrução Normativa TCE/MA nº 34, de 19 de novembro de 2014; 2) o Município representado informe a
este Tribunal de Contas se já recebeu precatórios referentes a diferenças da complementação federal do
FUNDEF/FUNDEB, bem como a destinação que lhes foi dada; e ainda que todos os recursos recebidos a esse
título tenham sua aplicação vinculada a ações em educação, mediante conta específica a ser aberta para tal
finalidade; 3) o Município representado encaminhe ao TCE/MA, caso ainda não o tenha feito, via sistema
SACOP, cópia integral do processo de inexigibilidade de licitação e de eventual contrato firmado com o
escritório de advocacia. PROCESSO N° 4244/2017 - GABINETE DO PREFEITO DE PRIMEIRA CRUZ.
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: SERGIO
RICARDO DE ALBUQUERQUE BOGEA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes
legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, decidiu
emitir parecer prévio pela desaprovação das contas. PROCESSO N° 4326/2017 - SECRETARIA
MUNICIPAL DE GOVERNO DE BERNARDO DO MEARIM. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE
GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: EUDINA FERREIRA COSTA. Ministério Público:
Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo
com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir
parecer prévio pela desaprovação das contas. PROCESSO N° 5058/2017 - GABINETE DO PREFEITO DE
JATOBÁ. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável:
FRANCISCA CONSUELO LIMA DA SILVA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela
desaprovação das contas. RELATOR CONSELHEIRO-SUBSTITUTO MELQUIZEDEQUE NAVA
NETO: PROCESSO N° 4782/2018 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE MIRINZAL.
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: JADILSON
DOS SANTOS COELHO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação das contas.
PROCESSO N° 3301/2019 - GABINETE DO PREFEITO DE SANTA LUZIA. PRESTAÇÃO DE CONTAS
ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: FRANCILENE PAIXAO DE QUEIROZ.
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Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno,
por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação das contas. PROCESSO N° 4701/2020 -
GABINETE DO PREFEITO DE BELA VISTA DO MARANHÃO. REPRESENTAÇÃO. Responsáveis: JOSE
AUGUSTO SOUSA VELOSO FILHO, HERMESON DA SILVA SANTOS. Ministério Público: Flávia
Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a
proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer da
representação, aplicar multa solidária no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) aos responsáveis e apensar os
autos às contas anuais. PROCESSO N° 3963/2015 - GABINETE DO PREFEITO DE SUCUPIRA DO
NORTE. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. Responsável: MARCONY DA SILVA DOS SANTOS. Ministério Público: Jairo Cavalcanti
Vieira. Advogado: Breno Richard Lima Gomes - OAB-19939/MA. Processo devolvido pela Procuradora de
Contas Flávia Gonzalez Leite sem manifestação divergente. O Relator solicitou a suspensão de pauta do
processo. Ficam adiados o julgamento/apreciação dos seguintes processos: da relatoria do Conselheiro
Raimundo Oliveira Filho, os processos n°s 3444/2018, suspenso nesta sessão, e 2901/2010, com vista ao
Procurador-geral Jairo Cavalcanti Vieira na sessão de 22/06/2022; da relatoria do Conselheiro Álvaro César de
França Ferreira, o processo n° 5277/2017, suspenso na sessão de 19/10/2022; da relatoria do Conselheiro João
Jorge Jinkings Pavão, os processos n°s 4051/2015 e 8149/2021, suspensos nesta sessão, e o processo n°
6147/2022,suspenso na sessão de 19/10/2022; da relatoria do Conselheiro Edmar Serra Cutrim, os processos n°s
4130/2012, 7050/2017, 3385/2018, 3984/2018 e 438/2019, adiados nesta sessão, e o processo n° 4380/2016,
suspenso na sessão de 19/10/2022; da relatoria do Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado, o processo n°
4364/2012, com vista ao Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão na sessão de 01/12/2021; da relatoria do
ConselheiroMarcelo Tavares Silva, os processos n°s 5568/2020, com vista ao Procurador-geral Jairo Cavalcanti
Vieira na sessão de 22/06/2022, e 4759/2011, com vista ao Conselheiro Edmar Serra Cutrim na sessão de
11/05/2022; da relatoria do Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, os processos n°s
5846/2016 e 5861/2016, suspensos na sessão de 19/10/2022; da relatoria do Conselheiro-Substituto
Melquizedeque Nava Neto, os processos n°s 3963/2015 e 5387/2021, suspensos nesta sessão, 3777/2013,
suspenso na sessão de 19/10/2022, e 4333/2014, com vista ao Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão na sessão
de 27/04/2022; da relatoria do Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães, o processo n° 6132/2020,
suspensona sessão de 19/10/2022. Nada mais havendo a tratar, o Presidente declarou encerrada a sessão às onze
horas e vinte e oito minutos. E, para constar, eu, Jaciara Ferreira Dantas, Secretária-Executiva das Sessões,
lavrei a presente ata, que, depois de lida e assinada, será homologada em Sessão do Pleno. 

Joaquim Washington Luiz de Oliveira 
Presidente

Raimundo Oliveira Filho 
Conselheiro

Álvaro César de França Ferreira
Conselheiro

João Jorge Jinkings Pavão
Conselheiro

José de Ribamar Caldas Furtado
Conselheiro

Marcelo Tavares Silva 
Conselheiro

Antônio Blecaute Costa Barbosa
Conselheiro-Substituto

Melquizedeque Nava Neto
Conselheiro-Substituto
Flávia Gonzalez Leite 
Procuradora de Contas

Ata homologada na 9ª Sessão Ordinária do Pleno, realizada em 29/03/2023.

Ata da Trigésima Sétima Sessão Ordinária do Pleno do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
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realizada em nove de novembro de dois mil e vinte e dois. 
Aos nove dias do mês de novembro de dois mil e vinte e dois, às dez horas, reuniu-se o Pleno do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, em sua trigésima sétima sessão ordinária, realizada em ambiente eletrônico,
medianteuso de videoconferência, nos termos da Resolução TCE/MA n° 374, de 14 de setembro de 2022, sob a
Presidênciado Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira e com a presença dos Conselheiros Raimundo
Oliveira Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de
Ribamar Caldas Furtado e Marcelo Tavares Silva, dos Conselheiros-Substitutos Antonio Blecaute Costa
Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e da Procuradora Flávia Gonzalez Leite.
Havendo número legal, o Presidente declarou aberta a sessão e, não havendo atas a serem homologadas, passou
a palavra à Secretária do Pleno para leitura dos expedientes e distribuição de processos, conforme previsto nos
arts. 39 e 40 do Regimento Interno desta Casa. Distribuição: Processo n° 855/2022, que trata de projeto de
resolução visando a regulamentação, no âmbito do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, da prescrição
para o exercício das pretensões punitivas e de ressarcimento, e dá outras providências, tendo como relator
designado o Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa; Processo n° 7384/2022, que trata de
instrução normativa dispondo sobre a alteração da Instrução Normativa TCE/MA n° 64, de 2 de dezembro de
2020, que dispõe sobre o Módulo Fiscal do Sistema de Informações para Controle (SINC-Fiscal), tendo como
relator designado o Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães. Em seguida, o Presidente apresentou,
para referendo, o Processo n° 7376/2022-TCE/MA, que trata da emissão de alerta com base nas análises
efetuadas nos Relatórios de Gestão Fiscal dos órgãos relacionados nos presentes autos, que se encontram em
desacordo com o que dispõe o inciso II do § 1° do art. 59 da Lei n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal),
para posterior publicação dos alertas no Diário Oficial Eletrônico deste TCE/MA. Seguindo os trabalhos, o
Presidente franqueou a palavra aos Relatores e à Procuradora de Contas para comunicações, indicações,
moções e requerimentos: a Procuradora Flávia Gonzalez Leite comunicou a devolução do processo n°
5568/2020, da relatoria do Conselheiro Marcelo Tavares Silva; o Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
solicitou a retirada de pauta dos processos n°s 3626/2013 e 4508/2013 e solicitou a inclusão em pauta dos
processos n°s 3222/2017 (representação) e 6692/2022 (representação). Em tempo, o Presidente informou acerca
de pedidos para produção de sustentação oral protocolados pelos senhores Rogerio Alves da Silva, OAB/MA n°
4879,Amanda Carolina Pestana Gomes Mendes, OAB/MA 10.724, e Benner Roberto Ranzan de Britto, a serem
produzidas nos processos n°s 5277/2017, de relatoria do Conselheiro Álvaro César de França Ferreira,
prejudicada em razão da suspensão do processo da pauta, 3777/2013, de relatoria Conselheiro-Substituto
Melquizedeque Nava Neto, prejudicada em razão da suspensão do processo de pauta, e nos processos n°s
2697/2017,2704/2017, 2722/2017, 2763/2017 e 2764/2017, de relatoria do Conselheiro José de Ribamar Caldas
Furtado. Em seguida, o Pleno passou à apreciação/julgamento dos processos, cujos relatórios/votos serão
integralmente anexados ao final desta Ata. RELATOR CONSELHEIRO JOSÉ DE RIBAMAR CALDAS
FURTADO: PROCESSO N° 2704/2017 - GABINETE DO PREFEITO DE PORTO RICO DO MARANHÃO.
REPRESENTAÇÃO. Responsáveis: TATYANA ANDREA MENDES SERENO, JOÃO ULISSES DE
BRITTO AZÊDO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Advogado: Benner Roberto Ranzan de Britto -
OAB-19215/MA. Advogado: Bruno Milton Sousa Batista - OAB-14692-A/MA. Advogado: Bruno Romero
Pedrosa Monteiro - OAB/PE nº 11.338. Advogado: Ilan Kelson de Mendonca Castro - OAB-8063-A/MA.
Advogado: João Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados - OAB/PI 01/2003. Advogado: Joao Ulisses de
Britto Azedo - OAB-7631-A/MA. Advogado: Narayanna Aurea Lopes Gomes Bastos - OAB-15315/MA.
Advogado: Renata Cristina Azevedo Coqueiro Carvalho - OAB/MA n° 12.257-A. Advogado: Roberto Charles
de Menezes Dias - OAB-7823/MA. Advogado: Thiago Roberto Morais Diaz - OAB-7614/MA. Advogado:
Thiago Soares Penha - OAB-13268/MA. Advogado: Victor dos Santos Viegas - OAB-10424/MA.
SUSTENTAÇÃO ORAL: Benner Roberto Ranzan de Britto - OAB-19215/MA. Antes da produção da
sustentação oral, o advogado abriu preliminar solicitando o encaminhamento dos autos à unidade técnica para
análise dos procedimentos de inexigibilidade, em razão da apresentação de documentação sobre fatos novos,
para que se evite qualquer nulidade de julgamento. O pedido foi rejeitado pelo Pleno. DELIBERAÇÃO: Após a
produção de sustentação oral, o Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer da representação, considerar ilegal o procedimento
de inexigibilidade e todos os atos dele decorrentes, determinar ao município que: 1) se abstenha de realizar
pagamentos relativos ao contrato celebrado com o escritório de advocacia João Azêdo e Brasileiro Sociedade
de Advogados decorrente do procedimento de inexigibilidade de licitação, em razão da afronta aos princípios
constitucionais relativos à Administração Pública, em especial os princípios da licitação e da competitividade,
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nos termos do artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal de 1988 e artigos 3º, caput, 13, 25, inciso II, e 55,
incisosIII e V, todos da Lei nº 8.666/1993; 2) os recursos do FUNDEF auferidos pelo cumprimento de sentença
proferida em ação civil pública sejam integralmente aplicados em ações de melhoria na educação; 3) o
acompanhamento da demanda judicial objeto do contrato considerado ilegal seja feito por meio da
Procuradoria Municipal, ou, na impossibilidade, que o município promova processo licitatório para a
contratação dos serviços advocatícios com observância de todos os preceitos legais, notadamente, a indicação
de preço certo e com dotação orçamentária diversa do precatório do FUNDEF; 4) sejam incluídos os
elementos de fiscalização necessários à demonstração da regularidade de todos os procedimentos de
contratação do município no SINC-Contrata; 5) se abstenha de efetuar contratações diretas quando não
preenchidos os requisitos legais; por fim, apensar os autos às contas anuais. PROCESSO N° 2697/2017 -
GABINETE DO PREFEITO DE CENTRO DO GUILHERME. REPRESENTAÇÃO. Responsáveis: JOSE
SOARES DE LIMA, JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÊDO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira.
Advogado: Benner Roberto Ranzan de Britto - OAB-19215/MA. Advogado: Bruno Milton Sousa Batista -
OAB-14692-A/MA. Advogado: Bruno Romero Pedrosa Monteiro - OAB/PE nº 11.338. Advogado: Ilan Kelson
de Mendonca Castro - OAB-8063-A/MA. Advogado: João Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados -
OAB/PI 01/2003. Advogado: Joao Ulisses de Britto Azedo - OAB-7631-A/MA. Advogado: Renata Cristina
Azevedo Coqueiro Carvalho - OAB/MA n° 12.257-A. Advogado: Roberto Charles de Menezes Dias - OAB-
7823/MA. Advogado: Thiago Roberto Morais Diaz - OAB-7614/MA. Advogado: Thiago Soares Penha - OAB-
13268/MA. Advogado: Victor dos Santos Viegas - OAB-10424/MA. SUSTENTAÇÃO ORAL: Benner Roberto
Ranzan de Britto - OAB-19215/MA. Antes da produção da sustentação oral, o advogado abriu preliminar
solicitando o encaminhamento dos autos à unidade técnica para análise dos procedimentos de inexigibilidade,
em razão da apresentação de documentação sobre fatos novos, para que se evite qualquer nulidade de
julgamento. O pedido foi rejeitado pelo Pleno. DELIBERAÇÃO: Após a produção de sustentação oral, o Pleno,
por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu conhecer da representação, considerar ilegal o procedimento de inexigibilidade e todos os atos dele
decorrentes, determinar ao município que: 1) se abstenha de realizar pagamentos relativos ao contrato
celebrado com o escritório de advocacia João Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados decorrente do
procedimento de inexigibilidade de licitação, em razão da afronta aos princípios constitucionais relativos à
Administração Pública, em especial os princípios da licitação e da competitividade, nos termos do artigo 37,
incisoXXI da Constituição Federal de 1988 e artigos 3º, caput, 13, 25 inciso II, e 55 incisos III e V todos da Lei
nº 8.666/1993; 2) os recursos do FUNDEF auferidos pelo cumprimento de sentença proferida em ação civil
pública sejam integralmente aplicados em ações de melhoria na educação; 3) o acompanhamento da demanda
judicial objeto do contrato considerado ilegal seja feito por meio da Procuradoria Municipal, ou, na
impossibilidade, que o município promova processo licitatório para a contratação dos serviços advocatícios
com observância de todos os preceitos legais, notadamente, a indicação de preço certo e com dotação
orçamentáriadiversa do precatório do FUNDEF; 4) sejam incluídos os elementos de fiscalização necessários à
demonstraçãoda regularidade de todos os procedimentos de contratação do município no SINC-Contrata; 5) se
abstenha de efetuar contratações diretas quando não preenchidos os requisitos legais; por fim, apensar os
autos às contas anuais. PROCESSO N° 2722/2017 - GABINETE DO PREFEITO DE OLINDA NOVA DO
MARANHÃO. REPRESENTAÇÃO. Responsáveis: EDSON BARROS COSTA JUNIOR, JOÃO ULISSES DE
BRITTO AZÊDO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Advogado: Benner Roberto Ranzan de Britto -
OAB-19215/MA. Advogado: Bruno Milton Sousa Batista - OAB-14692-A/MA. Advogado: Bruno Romero
Pedrosa Monteiro - OAB/PE nº 11.338. Advogado: Daniel de Faria Jeronimo Leite - OAB-5991/MA.
Advogado: Daniel Lima Cardoso - OAB-13334/MA. Advogado: Ilan Kelson de Mendonca Castro - OAB-8063-
A/MA. Advogado: João Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados - OAB/PI 01/2003. Advogado: Joao da
Silva Santiago Filho - OAB-2690/MA. Advogado: Joao Ulisses de Britto Azedo - OAB-7631-A/MA.
Advogado: Laila Santos Freitas - OAB-13454/MA. Advogado: Mariana Pereira Nina - OAB-13051/MA.
Advogado: Renata Cristina Azevedo Coqueiro Carvalho - OAB/MA n° 12.257-A. Advogado: Roberto Charles
de Menezes Dias - OAB-7823/MA. Advogado: Tayane Martins Almeida Oliveira - OAB-12446/MA.
Advogado: Tharick Santos Ferreira - OAB-13526/MA. Advogado: Thiago Roberto Morais Diaz - OAB-
7614/MA. Advogado: Thiago Soares Penha - OAB-13268/MA. Advogado: Victor dos Santos Viegas - OAB-
10424/MA. SUSTENTAÇÃO ORAL: Benner Roberto Ranzan de Britto - OAB-19215/MA. Antes da produção
da sustentação oral, o advogado abriu preliminar solicitando o encaminhamento dos autos à unidade técnica
para análise dos procedimentos de inexigibilidade, em razão da apresentação de documentação sobre fatos
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novos, para que se evite qualquer nulidade de julgamento. O pedido foi rejeitado pelo Pleno. DELIBERAÇÃO:
Após a produção de sustentação oral, o Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer da representação, considerar ilegal o
procedimento de inexigibilidade e todos os atos dele decorrentes, determinar ao município que: 1) se abstenha
de realizar pagamentos relativos ao contrato celebrado com o escritório de advocacia João Azêdo e Brasileiro
Sociedade de Advogados decorrente do procedimento de inexigibilidade de licitação, em razão da afronta aos
princípios constitucionais relativos à Administração Pública, em especial os princípios da licitação e da
competitividade,nos termos do artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal de 1988 e artigos 3º, caput, 13, 25
inciso II, e 55 incisos III e V todos da Lei nº 8.666/1993; 2) os recursos do FUNDEF auferidos pelo
cumprimento de sentença proferida em ação civil pública sejam integralmente aplicados em ações de melhoria
na educação; 3) o acompanhamento da demanda judicial objeto do contrato considerado ilegal seja feito por
meio da Procuradoria Municipal, ou, na impossibilidade, que o município promova processo licitatório para a
contratação dos serviços advocatícios com observância de todos os preceitos legais, notadamente, a indicação
de preço certo e com dotação orçamentária diversa do precatório do FUNDEF; 4) sejam incluídos os
elementos de fiscalização necessários à demonstração da regularidade de todos os procedimentos de
contratação do município no SINC-Contrata; 5) se abstenha de efetuar contratações diretas quando não
preenchidos os requisitos legais; por fim, apensar os autos às contas anuais. PROCESSO N° 2763/2017 -
GABINETE DO PREFEITO DE PAÇO DO LUMIAR. REPRESENTAÇÃO. Responsáveis: DOMINGOS
FRANCISCO DUTRA FILHO, JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÊDO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti
Vieira.Advogado: Benner Roberto Ranzan de Britto - OAB-19215/MA. Advogado: Bruno Milton Sousa Batista
- OAB-14692-A/MA. Advogado: Bruno Romero Pedrosa Monteiro - OAB/PE nº 11.338. Advogado: Evandro
da Silva Brandao - OAB-6034/MA. Advogado: Ilan Kelson de Mendonca Castro - OAB-8063-A/MA.
Advogado: João Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados - OAB/PI 01/2003. Advogado: Joao Ulisses de
Britto Azedo - OAB-7631-A/MA. Advogado: Renata Cristina Azevedo Coqueiro Carvalho - OAB/MA n°
12.257-A. Advogado: Roberto Charles de Menezes Dias - OAB-7823/MA. Advogado: Thiago Roberto Morais
Diaz - OAB-7614/MA. Advogado: Thiago Soares Penha - OAB-13268/MA. Advogado: Victor dos Santos
Viegas - OAB-10424/MA. SUSTENTAÇÃO ORAL: Benner Roberto Ranzan de Britto - OAB-19215/MA. Antes
da produção da sustentação oral, o advogado abriu preliminar solicitando o encaminhamento dos autos à
unidade técnica para análise dos procedimentos de inexigibilidade, em razão da apresentação de
documentação sobre fatos novos, para que se evite qualquer nulidade de julgamento. O pedido foi rejeitado
pelo Pleno. DELIBERAÇÃO: Após a produção de sustentação oral, o Pleno, por unanimidade e de acordo com
o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer da representação,
considerar ilegal o procedimento de inexigibilidade e todos os atos dele decorrentes, determinar ao município
que: 1) se abstenha de realizar pagamentos relativos ao contrato celebrado com o escritório de advocacia João
Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados decorrente do procedimento de inexigibilidade de licitação, em
razão da afronta aos princípios constitucionais relativos à Administração Pública, em especial os princípios da
licitação e da competitividade, nos termos do artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal de 1988 e artigos
3º,caput, 13, 25 inciso II, e 55 incisos III e V todos da Lei nº 8.666/1993; 2) os recursos do FUNDEF auferidos
pelo cumprimento de sentença proferida em ação civil pública sejam integralmente aplicados em ações de
melhoria na educação; 3) o acompanhamento da demanda judicial objeto do contrato considerado ilegal seja
feito por meio da Procuradoria Municipal, ou, na impossibilidade, que o município promova processo
licitatório para a contratação dos serviços advocatícios com observância de todos os preceitos legais,
notadamente, a indicação de preço certo e com dotação orçamentária diversa do precatório do FUNDEF; 4)
sejam incluídos os elementos de fiscalização necessários à demonstração da regularidade de todos os
procedimentos de contratação do município no SINC-Contrata; 5) se abstenha de efetuar contratações diretas
quando não preenchidos os requisitos legais; por fim, apensar os autos às contas anuais. PROCESSO N°
2764/2017 - GABINETE DO PREFEITO DE ITAIPAVA DO GRAJAÚ. REPRESENTAÇÃO. Responsáveis:
JOAO GONCALVES DE LIMA FILHO, JOÃO ULISSES DE BRITTO AZÊDO. Ministério Público: Paulo
Henrique Araújo dos Reis. Advogado: Benner Roberto Ranzan de Britto - OAB-19215/MA. Advogado: Bruno
Milton Sousa Batista - OAB-14692-A/MA. Advogado: Bruno Romero Pedrosa Monteiro - OAB/PE nº 11.338.
Advogado: Humberto Henrique Veras Teixeira Filho - OAB-6645/MA. Advogado: Ilan Kelson de Mendonca
Castro - OAB-8063-A/MA. Advogado: João Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados - OAB/PI 01/2003.
Advogado: Joao Ulisses de Britto Azedo - OAB-7631-A/MA. Advogado: Renata Cristina Azevedo Coqueiro
Carvalho - OAB/MA n° 12.257-A. Advogado: Roberto Charles de Menezes Dias - OAB-7823/MA. Advogado:
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Thiago Roberto Morais Diaz - OAB-7614/MA. Advogado: Thiago Soares Penha - OAB-13268/MA. Advogado:
Victor dos Santos Viegas - OAB-10424/MA. SUSTENTAÇÃO ORAL: Benner Roberto Ranzan de Britto - OAB-
19215/MA.Antes da produção da sustentação oral, o advogado abriu preliminar solicitando o encaminhamento
dos autos à unidade técnica para análise dos procedimentos de inexigibilidade, em razão da apresentação de
documentação sobre fatos novos, para que se evite qualquer nulidade de julgamento. O pedido foi rejeitado
pelo Pleno. DELIBERAÇÃO: Após a produção de sustentação oral, o Pleno, por unanimidade e de acordo com
o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer da representação,
considerar ilegal o procedimento de inexigibilidade e todos os atos dele decorrentes, determinar ao município
que: 1) se abstenha de realizar pagamentos relativos ao contrato celebrado com o escritório de advocacia João
Azêdo e Brasileiro Sociedade de Advogados decorrente do procedimento de inexigibilidade de licitação, em
razão da afronta aos princípios constitucionais relativos à Administração Pública, em especial os princípios da
licitação e da competitividade, nos termos do artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal de 1988 e artigos
3º,caput, 13, 25 inciso II, e 55 incisos III e V todos da Lei nº 8.666/1993; 2) os recursos do FUNDEF auferidos
pelo cumprimento de sentença proferida em ação civil pública sejam integralmente aplicados em ações de
melhoria na educação; 3) o acompanhamento da demanda judicial objeto do contrato considerado ilegal seja
feito por meio da Procuradoria Municipal, ou, na impossibilidade, que o município promova processo
licitatório para a contratação dos serviços advocatícios com observância de todos os preceitos legais,
notadamente, a indicação de preço certo e com dotação orçamentária diversa do precatório do FUNDEF; 4)
sejam incluídos os elementos de fiscalização necessários à demonstração da regularidade de todos os
procedimentos de contratação do município no SINC-Contrata; 5) se abstenha de efetuar contratações diretas
quando não preenchidos os requisitos legais; por fim, apensar os autos às contas anuais. RELATOR
CONSELHEIRO ÁLVARO CÉSAR DE FRANÇA FERREIRA: PROCESSO N° 5277/2017 - GABINETE
DO PREFEITO DE ANAPURUS. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO
MUNICIPAL. Responsável: CLEOMALTINA MOREIRA MONTELES. Ministério Público: Paulo Henrique
Araújo dos Reis. Não há representantes legais. SUSTENTAÇÃO ORAL: Rogerio Alves da Silva, OAB/MA Nº
4879. Após a produção da sustentação oral, o Relator acatou as argumentações apresentadas e suspendeu o
julgamento para analisar a documentação em gabinete. PROCESSO N° 3222/2017 - REPRESENTAÇÃO.
Representante: MIGUEL ANTONIO FERNANDES CHAVES. Representado: REGIME PRÓPRIO DE
PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE AMARANTE DO MARANHÃO. Responsáveis: MARIA
ELIZETE LINHARES GUIMARÃES REIS, ANTONIO AURÉLIO SUCUPIRA, GILSINEIA RIBEIRO
CHAVES E ADRIANA LURIKO KAMADA RIBEIRO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer da representação, deferir a medida
cautelar e aplicar multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) à senhora Maria Elizete Linhares Guimarães
Reis. PROCESSO N° 6692/2022 - REPRESENTAÇÃO. Representante: EMPRESA 4MA ENGENHARIA
LTDA. Representado: SECRETÁRIO DE ESTADO DO GOVERNO DO MARANHÃO. Responsáveis:
DIEGO GALDINO DE ARAÚJO E ANDERSON ARAÚJO PERDIGÃO. Ministério Público: Douglas Paulo
da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer da representação e deferir o
requerimento de medida cautelar, determinando a suspensão da licitação Concorrência nº 10/2022 - SEGOV,
na fase em que se encontra, anulando o ato que declarou fracassada a Concorrência nº 009/2022 - SEGOV,
para em ato contínuo retomar esta Concorrência na fase de julgamento da habilitação das empresas licitantes,
anulando a desclassificação da empresa 4MA Engenharia Ltda. PROCESSO N° 3986/2014 - GABINETE DO
PREFEITO DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES.
ÓRGÃO SUPERIOR DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA. EMBARGO DE DECLARAÇÃO. Responsáveis:
EDINALVA BRANDÃO GONÇALVES, MAGNALDO FERNANDES GONÇALVES. Ministério Público:
Jairo Cavalcanti Vieira. Advogado: Christiano Fernandes de Assis Filho - OAB-8363/MA. Advogado: Sonia
LedaPontes Fernandes - OAB-10496/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto
do Relator, decidiu conhecer e dar provimento parcial aos embargos, para desconstituir o Acórdão PL-TCE n°
02/2021, em razão de inconsistências no item “III”, e modificar os itens II, III e VI do Acórdão PL-TCE Nº
299/2017,para alterar os valores das multas aplicadas no item II para R$ 10.000,00 (dez mil reais), no item III
para R$ 3.000,00 (três mil reais) e no item VI para R$ 1.422,75 (um mil, quatrocentos e vinte e dois reais e
setenta e cinco centavos), mantendo os demais termos do Acórdão. PROCESSO N° 4185/2018 - GABINETE
DO PREFEITO DE PARAIBANO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO
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MUNICIPAL. RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. Responsável: JOSE HELIO PEREIRA DE SOUSA.
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu conhecer e dar provimento ao recurso, para tornar sem efeito o Parecer Prévio PL-TCE nº 87/2020 e
realizar a reabertura da instrução das contas do gestor. O Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
ausentou-se da sessão. RELATOR CONSELHEIRO RAIMUNDO OLIVEIRA FILHO: PROCESSO N°
5144/2017 - GABINETE DO PREFEITO DE NOVA OLINDA DO MARANHÃO. TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL. Responsáveis: DELMAR BARROS DA SILVEIRA SOBRINHO, IRACY MENDONCA WEBA.
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Advogado: Anderson Santana de Carvalho Santos - OAB-
9789/MA. Advogado: Igor Mesquita Pereira - OAB-15416/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu juntar os
autos às contas anuais. PROCESSO N° 6363/2022 - CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS
BASÍLIOS. CONSULTA. Responsável: MINELVINA SOARES DE ALENCAR. Ministério Público: Paulo
Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer da
consulta e respondê-la nos seguintes termos: o duodécimo em atraso (mediante precatório ou pela via
administrativa)para o Poder Legislativo, efetuado em outro exercício, não deve repercutir nos limites de gastos
(estabelecidos no art. 29-A, da CF) do exercício em que houve efetivamente o repasse. RELATOR
CONSELHEIRO JOÃO JORGE JINKINGS PAVÃO: PROCESSO N° 5945/2011 - GABINETE DO
PREFEITO DE FEIRA NOVA DO MARANHÃO. TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. Responsável:
ANSELMO COELHO DE MATOS. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Advogado: Flavio
Vinicius Araujo Costa - OAB-9023/MA. Advogado: Sergio Eduardo de Matos Chaves - OAB-7405/MA.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu arquivar os autos. PROCESSO N° 14063/2014 - GABINETE DO
PREFEITO DE PAÇO DO LUMIAR. REPRESENTAÇÃO. Responsável: JOSEMAR SOBREIRO OLIVEIRA.
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno,
porunanimidade e de acordo com o voto do Relator, que dissentiu do parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu não conhecer da denúncia e arquivar os autos. PROCESSO N° 1033/2018 - SECRETARIA DE
ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO MARANHÃO. TOMADA DE CONTAS
ESPECIAL. Responsáveis: MURILO ANDRADE DE OLIVEIRA, SEBASTIÃO ALBUQUERQUE UCHOA
NETO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O
Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu excluir a responsabilidade dos senhores Sebastião Albuquerque Uchôa Neto, Murilo Andrade
de Oliveira e Cristiana Ribeiro Guimarães e da empresa L. P. Engenharia LTD-EPP, e arquivar os autos.
PROCESSO N° 5512/2022 - GABINETE DO PREFEITO DE BARRA DO CORDA. CONSULTA.
Responsável: RIGO ALBERTO TELIS DE SOUSA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu não conhecer da consulta e arquivar os autos.
RELATOR CONSELHEIRO EDMAR SERRA CUTRIM: PROCESSO N° 7050/2017 - GABINETE DO
PREFEITO DE PAÇO DO LUMIAR. DENÚNCIA. Responsáveis: NEUSILENE NUBIA FEITOSA DUTRA,
DOMINGOS FRANCISCO DUTRA FILHO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Advogado: Ivan
Wilson de Araujo Rodrigues - OAB-4886/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer da denúncia e
considerá-la procedente, determinando a juntada dos autos às contas anuais. PROCESSO N° 3385/2018 -
EMPRESA MARANHENSE DE SERVIÇOS HOSPITALARES. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE
GESTORES. ÓRGÃO SUPERIOR DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA. Responsáveis: IANIK RAFAELA
LIMA LEAL, VANDERLEY RAMOS DOS SANTOS. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Advogado: Aidil Lucena Carvalho - OAB-12584/MA. Advogado: Bertoldo Klinger Barros Rego Neto - OAB-
11909/MA. Advogado: Carlos Eduardo Barros Gomes - OAB-10303/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que dissentiu do parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu julgar as contas regulares. PROCESSO N° 3984/2018 - GABINETE DO PREFEITO DE LAGO DO
JUNCO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável:
OSMAR FONSECA DOS SANTOS. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Advogado: Pedro
Durans Braid Ribeiro - OAB-10255/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto
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do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela
aprovação das contas. PROCESSO N° 438/2019 - CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO
BREJÃO. RECURSO DE REVISÃO. Responsável: LUCYMARY DE SOUSA FREIRES. Ministério Público:
Douglas Paulo da Silva. Advogado: Antonio Goncalves Marques Filho - OAB-6527/MA. Advogado: Sergio
Eduardo de Matos Chaves - OAB-7405/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu não conhecer do recurso,
mantendo o inteiro teor do Acórdão PL-TCE n° 1112/2016, e arquivar os autos. PROCESSO N° 1497/2020 -
GABINETE DO PREFEITO DE SAMBAÍBA. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO.
PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: RAIMUNDO SANTANA DE CARVALHO FILHO. Ministério
Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir
parecer prévio pela aprovação das contas. PROCESSO N° 3031/2020 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
GOVERNO DE SÃO LUÍS. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL.
RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. Responsável: EDIVALDO DE HOLANDA BRAGA JUNIOR.
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Advogado: Marcos Luis Braid Ribeiro Simoes - OAB-
6134/MA. Advogado: Tayssa Simone de Paiva Mohana Pinheiro - OAB-12228/MA. Advogado: Ulisses Cesar
Martins de Sousa - OAB-4462/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, decidiu não conhecer do recurso, mantendo o inteiro teor do Parecer Prévio PL–TCE nº 04/2021, e
arquivar os autos. PROCESSO N° 3431/2022 - GABINETE DO PREFEITO DE ALDEIAS ALTAS.
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: KEDSON
ARAUJO LIMA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação das contas. PROCESSO N°
4380/2016 - SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL
DEGESTORES. ÓRGÃO SUPERIOR DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA. Responsável: CLAYTON NOLETO
SILVA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Advogado: Herson Bruno Lira Caro - OAB-13974/MA.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que dissentiu do parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu declarar a prescrição de quaisquer pretensões punitivas e de
ressarcimento contidas na prestação de contas, julgando extinto o processo, com resolução de mérito.
PROCESSO N° 4130/2012 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GRAJAÚ. PRESTAÇÃO DE CONTAS
ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsáveis: JOSE ANTONIO LEAL
FERREIRA, CHARLES ROBERTO NASCIMENTO BATISTA, JOÃO CAETANO DA SILVA, MERCIAL
LIMA DE ARRUDA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que dissentiu do parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu declarar a prescrição de quaisquer pretensões punitivas e de
ressarcimento contidas na prestação de contas, julgando extinto o processo, com resolução de mérito.
RELATOR CONSELHEIRO JOSÉ DE RIBAMAR CALDAS FURTADO: PROCESSO N° 9316/2017 -
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GRAJAÚ. APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS
E CONTRATOS. CONTRATO. Responsável: MERCIAL LIMA DE ARRUDA. Ministério Público: Douglas
Paulo da Silva. Advogado: Flavio Olimpio Neves Silva - OAB-9623/MA. Advogado: Mailson Neves Silva -
OAB-9437/MA.DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu aplicar multa no valor de R$ 19.200,00 (dezenove mil e
duzentos reais) ao responsável, determinando ao mesmo que proceda a alimentação das informações relativas
àslicitações e contratos realizados no Módulo Contratações Públicas do Sistema de Informações para Controle
(Sinc-Contrata), nos termos da Instrução Normativa TCE/MA 73/2022, e efetue a publicação dos extratos dos
contratos na imprensa oficial nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei n° 8.666/93, e apensar os autos
às contas anuais. PROCESSO N° 4619/2016 - GABINETE DO PREFEITO DE SÃO BERNARDO.
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: CORIOLANO
SILVA DE ALMEIDA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, decidiu emitir parecer prévio
pela aprovação com ressalvas. PROCESSO N° 2235/2019 - SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO GERAL DE PARNARAMA. DENÚNCIA. Responsável: RAIMUNDO SILVA
RODRIGUES DA SILVEIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes
legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer
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do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer da denúncia e aplicar multa no valor de R$ 600,00
(seiscentos reais) ao responsável, recomendando ao mesmo que: a) indique claramente os locais onde os
interessados poderão adquirir ou ter acesso ao edital das licitações; b) disponibilize, na íntegra, o edital na
Internet, através do portal da transparência (sítio da Prefeitura), observando o disposto na Lei n° 12.527/2011
(art. 8º, § 1°); c) observe as determinações da Instrução Normativa TCE/MA nº 73/2022, principalmente em
relação ao envio, em tempo hábil, via Sistema Sinc-Contrata, dos editais e de todos os documentos legalmente
exigidosnas licitações; d) atenda ao que dispõe o art. 32, § 5º, da Lei nº 8.666/1993, quanto ao fornecimento do
edital, limitando o valor exigido ao custo efetivo de reprodução gráfica da documentação fornecida.
PROCESSO N° 9302/2017 - CÂMARA MUNICIPAL DE GRAJAÚ. APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE
DOS ATOS E CONTRATOS. CONTRATO. Responsável: ARTUR CARVALHO NETO. Ministério Público:
Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo
com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu aplicar multa no valor
de R$ 3.000,00 (três mil reais) ao responsável e determinar ao mesmo que efetue a publicação dos extratos dos
contratos na imprensa oficial nos termos do art. 61, parágrafo único da Lei n° 8.666/93, em obediência ao
princípio da legalidade e em homenagem aos princípios da publicidade e transparência, e proceda a
alimentaçãodas informações relativas às licitações e contratos realizados no Módulo Contratações Públicas do
Sistemade Informações para Controle (Sinc-Contrata), nos termos da Instrução Normativa TCE/MA 73/2022, e
apensar os autos às contas anuais. RELATOR CONSELHEIRO MARCELO TAVARES SILVA:
PROCESSO N° 5568/2020 - SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO DO MARANHÃO. RECURSO DE
REVISÃO. Responsável: JULIO CESAR DE SOUSA MATOS. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva.
Advogado: Urubatan Lima de Melo Neto - OAB-12091/MA. DELIBERAÇÃO: Processo devolvido pela
Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite, sem manifestação divergente. O Relator ratificou o voto
proferido na sessão de 04/05/2022, pelo recebimento do recurso de revisão como petição autônoma, revogando
os efeitos da Decisão PL-TCE nº 457/2020 e negando provimento ao pedido. O Conselheiro João Jorge
JinkingsPavão ratificou seu voto divergente proferido na sessão de 22/06/2022, pelo recebimento do recurso de
revisão como petição autônoma, para confirmar os efeitos da Medida Cautelar n.º 011/2020, ratificada por
meio da Decisão PL-TCE n.º 457/2020, trancamento das contas, considerando-as iliquidáveis, e,
consequentemente, pelo arquivamento os autos. Após as discussões, votaram, acompanhando o voto divergente
doConselheiro João Jorge Jinkings Pavão, os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho e Edmar Serra Cutrim. O
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado votou acompanhando o voto do Relator. O Presidente declarou
vencedor, por maioria, o voto do Revisor. PROCESSO N° 4432/2013 - GABINETE DO PREFEITO DE
ARAIOSES. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável:
LUCIANA MARÃO FÉLIX. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela desaprovação das contas. PROCESSO N°
4593/2018 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO DE GOVERNADOR NUNES FREIRE.
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. ÓRGÃO SUPERIOR DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETA. Responsáveis: INDALÉCIO WANDERLEI VIEIRA FONSECA, JOEL DE SOUSA, PATRICIA
FERNANDES DA FONSECA, AÉCIO PEREIRA SANTOS, ANTONIO AMARILDO DOS SANTOS
HOLANDA, ISMAEL SOUSA BRITO, JOSÉ ANTONIO LIMA LOPES, BRANCA SOUSA SILVA,
CRISTINA OEIRAS MODESTO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes
legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que dissentiu do
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação com ressalvas e julgar
as contas regulares com ressalvas, com aplicação de multa solidária no valor de R$ 12.200,00 (doze mil e
duzentos reais) aos senhores Joel de Sousa, Patricia Fernandes da Fonseca, Aécio Pereira Santos, Branca
Sousa Silva, Antônio Amarildo dos Santos Holanda, Ismael Sousa Brito, Cristina Oeiras Modesto e José
Antônio Lima Lopes, e multa individual no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) ao senhor Joel de Sousa,
excluindo a responsabilidade do senhor Indalécio Wanderlei Vieira Fonseca, em face de seu falecimento.
PROCESSO N° 7972/2021 - GABINETE DO PREFEITO DE PENALVA. CONSULTA. Responsável:
RONILDO CAMPOS SILVA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do
MinistérioPúblico de Contas, decidiu conhecer da consulta e respondê-la nos seguintes termos: 1) Os preceitos
normativos modificados pela Lei nº 14.276, de 27 de dezembro de 2021, têm eficácia prospectiva (possui efeito
ex nunc), não retroagindo; 2) A partir da Lei nº 14.276, de 27 de dezembro de 2021, o cálculo do percentual
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mínimo de 70% (setenta por cento) dos recursos anuais totais do Fundeb destinado ao pagamento da
remuneração dos profissionais da educação básica deve levar em consideração o total de pagamentos devidos
aos profissionais docentes, profissionais no exercício de funções de suporte pedagógico direto à docência, de
direção ou administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão, orientação educacional, coordenação e
assessoramento pedagógico, e profissionais de funções de apoio técnico, administrativo ou operacional, em
efetivo exercício, inclusive os encargos sociais incidentes; 3) A destinação de recursos oriundos do Fundeb ao
pagamento da remuneração dos profissionais da educação básica em efetivo exercício, sob a forma de
bonificação ou abono, para atingir o mínimo de 70% (setenta por cento) dos recursos anuais totais do Fundo,
decorre de determinação constitucional, não conflitando com o inciso VI do artigo 8º da Lei Complementar nº
173/2020, que veda criação ou aumento de vantagens, bônus, abonos ou benefícios de qualquer natureza
decorrente de determinação legal posterior à calamidade da pandemia do COVID-19; 4) A destinação de
recursos oriundos do Fundeb aplicados sob a forma de bonificação ou abono somente pode ocorrer para
atingir o mínimo de 70% (setenta por cento) dos recursos anuais totais do Fundo destinado ao pagamento da
remuneração dos profissionais da educação básica em efetivo exercício, sendo ilegal o rateio de valores do
Fundeb quando este limite mínimo tiver sido alcançado, excedendo o valor necessário para o cumprimento do
índice do artigo 212-A, XI da Constituição Federal. PROCESSO N° 8193/2021 - CÂMARA MUNICIPAL DE
PEDREIRAS. CONSULTA. Responsável: MARLY TAVARES SOARES SILVA. Ministério Público: Paulo
Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer da
consulta e respondê-la nos seguintes termos: 1) Não é possível executar, no exercício financeiro de 2021, a
concessão/pagamento de décimo terceiro aos agentes políticos do Legislativo Municipal, tendo em vista o
regime fiscal temporário instituído pela LC 173/2020, sendo certo que o referido benefício somente poderá
produzirefeitos financeiros a partir de 1º de janeiro de 2022 e sem possibilidade de direito à retroatividade, em
obediência ao inciso I, do art. 8º e §3º, da Lei Complementar nº 173/2020 e do precedente contido no RCL
48.538. 2) Deve-se observar, também, que o pagamento das parcelas relativas ao décimo terceiro subsídio
devida aos membros do Poder Legislativo Municipal deve ser acrescido às demais despesas ordinárias do
legislativo municipal, para fins de cumprimento dos arts. 29, VI e VII, 29-A, caput, e § 1º, da Constituição
Federal (CF/1988), bem como do limite previsto no art. 20, III, "a", da Lei de Responsabilidade Fiscal.
PROCESSO N° 5114/2022 - GABINETE DO PREFEITO DE IGARAPÉ GRANDE. CONSULTA.
Responsável: ERLANIO FURTADO LUNA XAVIER. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator,
que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer da consulta e respondê-la nos
seguintes termos: 1) Observe as deliberações contidas nos Processos nº 247/2022-TCE/MA e n.º 857/2022-
TCE/MA, concretizadas por meio das Decisões PL-TCE/MA nº. 47/2022 e 366/2022; 2) Adicionalmente às
decisões acima pontuadas, acrescentar os seguintes entendimentos, frente aos questionamentos do Consulente:
2.1 - Os recursos referentes aos 70% do FUNDEB devem alcançar apenas os profissionais da educação em
efetivoexercício nas unidades da rede de ensino de educação básica, se estendendo para além dos profissionais
do magistério, pois abrange aqueles que exercem funções de suporte pedagógico direto à docência, de direção
ou administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão, orientação educacional, coordenação e
assessoramento pedagógico, e profissionais de funções de apoio técnico, administrativo ou operacional,
naquelas unidades; 2.2 - Entre a publicação da Lei nº 14.113/20 e a publicação da Lei nº 14.276/21, os
ocupantes dos cargos de “docentes e os profissionais de suporte pedagógico direto à docência, bem como os
profissionais de apoio técnico, administrativo e operacional”, que detinham título previsto no art. 61 da LDB,
poderiam ser remunerados à conta dos 70% (setenta por cento) dos recursos do Fundeb e ser beneficiários de
eventualabono, se portadores dos diplomas previstos no art. 61 da Lei nº 9.394/96; 2.3 - A partir da publicação
da Lei nº 14.276/21, os ocupantes dos cargos de “docentes e os profissionais de suporte pedagógico direto à
docência,bem como os profissionais de apoio técnico, administrativo e operacional” podem ser remunerados à
conta dos 70% (setenta por cento) dos recursos do Fundeb e ser beneficiários de eventual abono, sob a
condição de profissionais de apoio técnico, administrativo e operacional, sem exigência de formação
específica. RELATOR CONSELHEIRO-SUBSTITUTO ANTONIO BLECAUTE COSTA BARBOSA:
PROCESSO N° 5506/2021 - CÂMARA MUNICIPAL DE CARUTAPERA. REPRESENTAÇÃO.
Responsável: PEDRO ODEMAR OLIVEIRA REIS. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Advogado:
PedroDurans Braid Ribeiro - OAB-10255/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a
proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer da
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representação, não acolher as razões de justificativas apresentadas e apensar os autos às contas anuais.
PROCESSO N° 1055/2020 - GABINETE DO PREFEITO E VICE PREFEITO DE AÇAILÂNDIA.
DENÚNCIA. Responsáveis: ALUISIO SILVA SOUSA, JOSANE MARIA SOUSA ARAUJO. Ministério
Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Advogado: Aidil Lucena Carvalho - OAB-12584/MA. Advogado:
Bertoldo Klinger Barros Rego Neto - OAB-11909/MA. Advogado: Carlos Eduardo Barros Gomes - OAB-
10303/MA. Advogado: Cleones Guedes da Silva - OAB-12745/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público
de Contas, decidiu conhecer da denúncia e arquivar os autos. PROCESSO N° 4821/2021 - GABINETE DO
PREFEITO DE PRESIDENTE JUSCELINO. REPRESENTAÇÃO. Responsáveis: DANIEL NINA NUNES,
PEDRO PAULO CANTANHEDE LEMOS, VERONICA DA SILVA LOPES, ANTONIO ANDRÉ DE
OLIVEIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Advogado: Marcelo Bruno Martins Feitosa - OAB-
8706/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer da representação, acolher o pedido de
perda de objeto da medida cautelar, recomendar a instauração de sindicância ou processo administrativo
disciplinar visando esclarecer os fatos relacionados no relatório e apensar os autos às contas anuais.
PROCESSO N° 4344/2012 - GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BREJO. PRESTAÇÃO DE
CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. RECURSO DE EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. Responsável: JOSE FARIAS DE CASTRO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira.
Advogado: Udedson Batista Tavares Mendes - OAB/MA 7943. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e
de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu conhecer e negar provimento aos embargos, mantendo o inteiro teor do Parecer Prévio PL-TCE nº
248/2018 e do Acórdão PL-TCE nº 470/2022. PROCESSO N° 4883/2014 - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
APOSENTADORIA DE CHAPADINHA. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. ESTATAIS
(EMPRESA PÚBLICA E SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA). Responsáveis: ALDY SILVA SARAIVA,
ALDYLENA MARIA PEREIRA SARAIVA CARNEIRO. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas irregulares, com
imputação de débito solidário no valor de R$ 1.911,47 (um mil, novecentos e onze reais e quarenta e sete
centavos) e multas solidárias no valor total de R$ 16.382,29 (dezesseis mil, trezentos e oitenta e dois reais e
vinte e nove centavos) aos responsáveis. PROCESSO N° 2800/2015 - FUNDO DE MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E VALORIZAÇÃO DO PROFISSIONAL DE
EDUCAÇÃO DE PINDARÉ MIRIM. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS
FUNDOS PÚBLICOS. Responsáveis: WALBER PEREIRA FURTADO, ALTAIR RIBAMAR RODRIGUES
DE SENA, EMANOEL HENRIQUE DE ARAÚJO SILVA, MIRLENE DE JESUS SEREJO MACHADO.
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno,
por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que dissentiu do parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu julgar as contas irregulares, com aplicação de multas solidárias nos valores de R$
6.000,00 (seis mil reais) aos senhores Walber Pereira Furtado, Altair Ribamar Rodrigues de Sena e Emanoel
Henrique de Araújo Silva, e R$ 6.000,00 (seis mil reais) aos senhores Walber Pereira Furtado, Altair Ribamar
Rodrigues de Sena e Mirlene de Jesus Serejo Machado. O Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
declarou-se suspeito para discutir e votar na relatoria deste processo. PROCESSO N° 4188/2014 - FUNDO
DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE GOVERNADOR NUNES
FREIRE. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS.
Responsáveis: MARCEL EVERTON DANTAS SILVA, MARIA JOSE SANTOS LEITE, MARIA
CLAUDECY BRITO PEREIRA, JOAO MARINHO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Advogado:
Pedro Durans Braid Ribeiro - OAB/MA 10255. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a
proposta de decisão do Relator, decidiu julgar as contas irregulares, com aplicação de multas solidárias nos
valores de R$ 3.000,00 (três mil reais) aos senhores Marcel Everton Dantas Silva e Maria José Santos Leite, e
R$ 9.000,00 (nove mil reais) aos senhores Marcel Everton Dantas Silva e João Marinho. PROCESSO N°
3595/2014 - FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E
VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR. PRESTAÇÃO
DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. OUTROS FUNDOS PÚBLICOS. Responsáveis: GILLIANO FRED
NASCIMENTO CUTRIM, CARLA VERAS BEZERRA GALVAO, AURINO DA ROCHA LUZ, RAUL
VITOR NEVES MENEZES, FREUD NORTON MOREIRA DOS SANTOS, NATHATIA VERAS
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CARVALHO, MARCELO GUIMARÃES BOUCINHAS, GISSELE CHAVES BALUZ. Ministério Público:
Douglas Paulo da Silva. Advogado: Antonio Gonçalves Marques Filho - OAB/MA 6.527. Advogado: Marcus
Aurélio Borges Lima - OAB/MA 9112. Advogado: Sérgio Eduardo de Matos Chaves - OAB/MA 7.405.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o
parecer dos Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas regulares, excluir a responsabilidade dos
Senhores Freud Norton Moreira dos Santos e Marcelo Guimarães Boucinhas, das Senhoras Nathália Veras
Carvalho e Gissele Chaves Baluz. O Conselheiro Edmar Serra Cutrim declarou-se impedido por lei de discutir
e votar na relatoria deste processo. PROCESSO N° 3870/2017 - GABINETE DO PREFEITO DE
CIDELÂNDIA. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL.
Responsável: IVAN ANTUNES CALDEIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Advogado: Antônio
Gonçalves Marques Filho - OAB/MA 6527. Advogado: Sérgio Eduardo de Matos Chaves - OAB/MA 7.405.
DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, decidiu emitir
parecer prévio pela desaprovação das contas. PROCESSO N° 3904/2017 - GABINETE DO PREFEITO DE
BARÃO DE GRAJAÚ. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL.
Responsável: GLEYDSON RESENDE DA SILVA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação
das contas. PROCESSO N° 4691/2017 - GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BREJO.
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: OMAR DE
CALDASFURTADO FILHO. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Advogado: Elizaura Maria Rayol de
Araujo- OAB-8307/MA. Advogado: Lays de Fatima Leite Lima Murad - OAB-11263/MA. Advogado: Mariana
Barros de Lima - OAB-10876/MA. Advogado: Raimundo Erre Rodrigues Neto - OAB-10599/MA. Advogado:
Silas Gomes Bras Junior - OAB-9837/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a
proposta de decisão do Relator, decidiu emitir parecer prévio pela desaprovação das contas. O Conselheiro
José de Ribamar Caldas Furtado declarou-se suspeito para discutir e votar na relatoria deste processo.
PROCESSO N° 4901/2017 - GABINETE DO PREFEITO E VICE PREFEITO DE AÇAILÂNDIA.
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: JUSCELINO
OLIVEIRAE SILVA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Advogado: Aidil Lucena Carvalho -
OAB-12584/MA. Advogado: Carlos Jose Luna dos Santos Pinheiro - OAB-7452/MA. Advogado: Emanuelle de
Jesus Pinto Martins - OAB-9754/MA. Advogado: Frederico de Abreu Silva Campos - OAB-12425/MA.
Advogado: Frederico de Sousa Almeida Duarte - OAB-11681/MA. Advogado: Jose Helias Sekeff do Lago -
OAB-7744/MA. Advogado: Lucas Aurelio Furtado Baldez - OAB-14311/MA. Advogado: Sebastiao Moreira
Maranhao Neto - OAB-6297/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de
decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela
desaprovação das contas. PROCESSO N° 4906/2017 - GABINETE DO PREFEITO DE SANTA QUITÉRIA
DO MARANHÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL.
Responsável: NEDA AUGUSTA DE LIMA MEIRELES DA SILVA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti
Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta
de decisão do Relator, decidiu emitir parecer prévio pela desaprovação das contas. PROCESSO N° 5810/2017
- GABINETE DO PREFEITO DE ARAIOSES. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO.
PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: VALERIA CRISTINA PIMENTEL LEAL. Ministério Público: Flávia
Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a
proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer
prévio pela desaprovação das contas. RELATOR CONSELHEIRO-SUBSTITUTO MELQUIZEDEQUE
NAVA NETO: PROCESSO N° 3963/2015 - GABINETE DO PREFEITO DE SUCUPIRA DO NORTE.
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. Responsável: MARCONY DA SILVA DOS SANTOS. Ministério Público: Flávia Gonzalez
Leite. Advogado: Breno Richard Lima Gomes - OAB-19939/MA. DELIBERAÇÃO: O Relator ratificou a
proposta de decisão proferida na sessão de 01/06/2022, pelo conhecimento e não provimento dos embargos de
declaração. O Conselheiro Edmar Serra Cutrim ratificou o voto divergente proferido na sessão de 19/10/2022,
pelo conhecimento e provimento dos embargos de declaração, concedendo efeitos infringentes, e emissão de
novo parecer prévio pela aprovação com ressalvas. Após as discussões, o Presidente tomou os demais votos.
Votaram acompanhando o voto divergente os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho, João Jorge Jinkings
Pavão, José de Ribamar Caldas Furtado e Marcelo Tavares Silva. O Presidente declarou vencedor, por
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unanimidade, o voto divergente do Conselheiro Edmar Serra Cutrim. Mantida a discordância entre o voto
divergente e o Parecer nº 649/2021/GPROC1. PROCESSO N° 5427/2013 - GABINETE DO PREFEITO DE
VIANA. TOMADA DE CONTAS. Responsável: BENITO COELHO FILHO. Ministério Público: Paulo
Henrique Araújo dos Reis. Advogado: Carlos Cezar Silva Lindoso - OAB/MA 2256. DELIBERAÇÃO: O
Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do
Ministério Público de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação e julgar as contas regulares.
PROCESSO N° 2240/2019 - GABINETE DO PREFEITO DE PALMEIRÂNDIA. PRESTAÇÃO DE CONTAS
ANUAL DE GOVERNO. PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: JORGE LUIZ SANTOS GARCIA.
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por
unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público
de Contas, decidiu emitir parecer prévio pela aprovação das contas. PROCESSO N° 2906/2019 - GABINETE
DO PREFEITO DE SÃO JOSÉ DOS BASÍLIOS. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO.
PREFEITO MUNICIPAL. Responsável: CREGINALDO RODRIGUES DE ASSIS. Ministério Público: Paulo
Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de
acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu
emitir parecer prévio pela aprovação das contas. RELATOR CONSELHEIRO-SUBSTITUTO OSMÁRIO
FREIRE GUIMARÃES: PROCESSO N° 5010/2017 - CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO
MARANHÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTORES. PRESIDENTE DA CÂMARA DE
VEREADORES. Responsável: FRANCISCO WILSON SOUSA LIMA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti
Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta
de decisão do Relator, que dissentiu do parecer do Ministério Público de Contas, decidiu julgar as contas
regulares com ressalvas e aplicar multa no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) ao responsável. PROCESSO
N° 9799/2017 - GABINETE DO PREFEITO DE ARAIOSES. FISCALIZAÇÃO. AUDITORIA. Responsáveis:
CRISTINO GONÇALVES DE ARAUJO, ANTONIO JOÃO LOYOLA DE FERRY, LEVINDO JOSE
CARNEIRO, SONIA SILVEIRA DE ARAUJO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Advogado: Aidil Lucena Carvalho - OAB-12584/MA. Advogado: Bertoldo Klinger Barros Rego Neto - OAB-
11909/MA. Advogado: Fernanda Dayane dos Santos Queiroz - OAB-15164/MA. Advogado: Samuel Jorge
Arrudade Melo - OAB-18212/MA. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a proposta de
decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu converter os autos em
tomada de contas especial. PROCESSO N° 6132/2020 - GABINETE DO PREFEITO DE BOM JESUS DAS
SELVAS. RECURSO DE REVISÃO. Responsável: MARIA DE SOUSA LIRA. Ministério Público: Flávia
Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo com a
proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu conhecer e
negar provimento ao recurso, mantendo o inteiro teor do Acórdão PL-TCE nº 533/2017. PROCESSO N°
8015/2021 - GABINETE DO PREFEITO DE AMARANTE DO MARANHÃO. REPRESENTAÇÃO.
MEMBRO DA REDE DE CONTROLE. Responsável: VANDERLY GOMES MIRANDA. Ministério Público:
Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: O Pleno, por unanimidade e de acordo
com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu
conhecer da representação e considerá-la procedente, aplicar multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
ao responsável e juntar os autos às contas anuais. Ficam adiados o julgamento/apreciação dos seguintes
processos: da relatoria do Conselheiro Raimundo Oliveira Filho, os processos n°s 3444/2018, suspenso na
sessão de 26/10/2022, e 2901/2010, com vista ao Procurador-geral Jairo Cavalcanti Vieira na sessão de
22/06/2022; da relatoria do Conselheiro Álvaro César de França Ferreira, o processo n° 5277/2017, suspenso
nesta sessão; da relatoria do Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão, o processo n° 3707/2020, suspenso nesta
sessão, e os processos n°s 4051/2015 e 8149/2021, suspensos na sessão de 26/10/2022, e 6147/2022, suspenso
nasessão de 19/10/2022; da relatoria do Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado, o processo n° 4364/2012,
com vista ao Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão na sessão de 01/12/2021; da relatoria do Conselheiro
Marcelo Tavares Silva, o processo n° 4759/2011, com vista ao Conselheiro Edmar Serra Cutrim na sessão de
11/05/2022; da relatoria do Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, os processos n°s
5846/2016 e 5861/2016, suspensos na sessão de 19/10/2022; e da relatoria do Conselheiro-Substituto
Melquizedeque Nava Neto, os processos n°s 5387/2021, suspenso na sessão de 26/10/2022, 3777/2013,
suspenso na sessão de 19/10/2022, e 4333/2014, com vista ao Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão na sessão
de 27/04/2022. Nada mais havendo a tratar, o Presidente declarou encerrada a sessão às duas horas e cinco
minutos. E, para constar, eu, Jaciara Ferreira Dantas, Secretária-Executiva das Sessões, lavrei a presente ata,
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que, depois de lida e assinada, será homologada em Sessão do Pleno. 
Joaquim Washington Luiz de Oliveira 

Presidente
Raimundo Oliveira Filho 

Conselheiro
Álvaro César de França Ferreira

Conselheiro
João Jorge Jinkings Pavão 

Conselheiro
Edmar Serra Cutrim

Conselheiro
José de Ribamar Caldas Furtado

Conselheiro
Marcelo Tavares Silva 

Conselheiro
Antônio Blecaute Costa Barbosa

Conselheiro-Substituto
Melquizedeque Nava Neto

Conselheiro-Substituto
Osmário Freire Guimarães

Conselheiro-Substituto
Flávia Gonzalez Leite 
Procurador de Contas

Ata homologada na 9ª Sessão Ordinária do Pleno, realizada em 29/03/2023.

Primeira Câmara

Decisão

Processo nº 7492/2022 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário(a): Wellington Reis Araújo dos Santos
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria Voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade, concedida a Wellington Reis
Araújo dos Santos, servidor(a) da Secretaria Estadual da Cultura e Turismo. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE Nº 132/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria Voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, com proventos integrais, de Wellington Reis Araújo dos Santos, no cargo de analista
executivo, classe especial, referência 11, especialidade técnico em assuntos culturais, grupo administração geral,
subgrupo apoio operacional, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Cultura e Turismo, outorgada pelo
Ato nº 1121, de 03 de abril de 2019, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do
Maranhão, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica –
TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº
833/2022/ GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste
Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente da Primeira Câmara),
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Raimundo Oliveira Filho e João Jorge Jinkings Pavão e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite, membro do
Ministério Público de Contas.
 Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de fevereiro de 2023.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 7493/2022 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário(a): Nasser Bezerra Jadão
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria Voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade, concedida a Nasser Bezerra
Jadão, servidor(a) da Secretaria de Estado do Esporte e Lazer. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE Nº 133/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria Voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, de Nasser Bezerra Jadão, no cargo de Especialista em Saúde, Classe Especial,
Referência 011, Especialidade Técnico em Educação Física, Grupo Administração Geral, Subgrupo Nível
Superior, do quadro de Pessoal da Secretaria de Estado do Esporte e Lazer, outorgada pelo Ato nº 875, de 28 de
fevereiro de 2019, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em
sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 708/2022/
GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria,
nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente da Primeira Câmara),
Raimundo Oliveira Filho e João Jorge Jinkings Pavão e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite, membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de fevereiro de 2023.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 7495/2022 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís-IPAM
Responsável: Maria José Marinho De Oliveira
Beneficiário(a): Manoel Bezerra Filho
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
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Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição, concedida a Manoel Bezerra Filho, servidor(a) da
Secretaria Municipal de Administração. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE Nº 134/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição, de
Manoel Bezerra Filho, no cargo de Agente Administrativo, Classe I, Nível VI, Padrão I, lotada(o) na
Coordenação de Administração Interna/COADI da Secretaria Municipal de Administração, outorgada pelo Ato
nº 2707, de 02 de dezembro de 2019, expedido pelo Instituto de Previdência e Assistência do Município de São
Luís-IPAM, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica –
TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº
711/2022/ GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste
Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente da Primeira Câmara),
Raimundo Oliveira Filho e João Jorge Jinkings Pavão e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite, membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de fevereiro de 2023.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 7497/2022 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiário(a): Maria do Amparo Costa Araújo
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria Voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade, concedida a Maria do Amparo
Costa Araújo, servidor(a) da Secretaria de Estado da Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE Nº 136/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria Voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, de Maria do Amparo Costa Araújo, no cargo de Professora III, Classe C, Referência
06,Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da
Educação, outorgada pelo Ato nº 1649, de 18 de julho de 2019, expedido pelo Instituto de Previdência dos
Servidores do Estado do Maranhão - IPREV, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contasdo Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de
06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta do
Relator, que acolheu o Parecer nº 863/2022/ GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º,
do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente da Primeira Câmara),
Raimundo Oliveira Filho e João Jorge Jinkings Pavão e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães (Relator) e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite, membro do
Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
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Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de fevereiro de 2023.
Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Presidente da Primeira Câmara
Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Relator
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Segunda Câmara

Ata

Ata da Décima Sessão Ordinária da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
realizada em vinte e sete de outubro de dois mil e vinte e dois. Aos vinte e sete dias do mês de outubro do
ano de dois mil e vinte e dois, às dez horas, reuniu-se a Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, em sua décima sessão ordinária, realizada em ambiente eletrônico, mediante uso de
videoconferência, nos termos da Resolução nº 374, de 14 de setembro de 2022, sob a Presidência em exercício
do Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado, com a presença dos Conselheiros-Substitutos Mequizedeque
Nava Neto e Osmário Freire Guimarães, convocados para compor quorum, e do Procurador de Contas Douglas
Paulo da Silva. Ausentes os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão e Edmar Serra Cutrim. Havendo número
legal e invocando a proteção de Deus, o Presidente declarou aberta a sessão e submeteu à consideração da
Segunda Câmara, para homologação, as Atas das 6ª e 7ª Sessões Ordinárias, realizadas em trinta de junho e
vinte e um de julho do ano de 2022, respectivamente. Não havendo expedientes a serem lidos, o Presidente
franqueou a palavra aos Conselheiro e ao Procurador de Contas para comunicações, indicações, moções e
requerimentos. Na ausência de comunicados, passou-se à apreciação/julgamento dos processos, cujos
relatórios/votos serão integralmente anexados a esta Ata. RELATOR CONSELHEIRO-SUBSTITUTO
MELQUIZEDEQUE NAVA NETO: PROCESSO Nº 12451/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO.
Responsáveis: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro do ato de
concessão de pensão de Francisca Penha Soares. PROCESSO Nº 13101/2016 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
PÚBLICOS DE PINDARÉ MIRIM. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
DouglasPaulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da transferência para reserva remunerada de João Príncipe Serra Neto. PROCESSO Nº
1646/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO
DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA.
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda
Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu pela legalidade e registro do ato de concessão de pensão de Iara Lais Santos Baldez.
PROCESSO Nº 2175/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA
DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA
FERREIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro do ato de concessão de pensão de Marcos Vinicius Leite
Neves. PROCESSO Nº 2267/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO
FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro do ato de concessão de pensão de
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Maria de Fátima Ribeiro Soares Coelho. PROCESSO Nº 2312/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE
DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO
MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira.
Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto
doRelator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro do ato de
concessão de pensão de Klelma Aquino Saldanha. PROCESSO Nº 9603/2017 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO
LUIS - IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE OLIVEIRA. Ministério Público: Paulo Henrique
Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade
e registro do ato de concessão de pensão de Sebastião Alves da Silva. PROCESSO Nº 373/2022 -
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN.
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara,
por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu legalidade e registro da aposentadoria voluntária de José Ribamar do Nascimento. PROCESSO Nº
386/2022 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN.
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara,
por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Maria Nunes Barros Nabat. PROCESSO Nº
392/2022 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN.
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Elza Pereira Marques de
Melo. PROCESSO Nº 397/2022 -APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV.
Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Maria da Graça Marques Furtado. PROCESSO Nº 404/2022 - APRECIAÇÃO
DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Paulo
Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Dionisia Sousa Pereira Pinheiro. O
ConselheiroJosé de Ribamar Caldas Furtado solicitou ao Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto que
assumisse a presidência a fim de relatar seus processos constantes na pauta. RELATOR CONSELHEIRO
JOSÉ DE RIBAMAR CALDAS FURTADO: PROCESSO Nº 13617/2016- APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA
DO ESTADO DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade da aposentadoria voluntária de José Batista Costa. PROCESSO Nº 9661/2017 -
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE
OLIVEIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de Alcimar da Silva Ferreira Paes.
PROCESSO Nº 6574/2018 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ
MARINHO DE OLIVEIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
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Parecerdo Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de Paulo Vitor
Martins Ferreira. PROCESSO Nº 7142/2018 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO, PATRIMÔNIO E ASSISTÊNCIA DOS
SERVIDORES DO MARANHÃO. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Flávia
Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade
do ato de concessão de pensão de Adriano Ramos. PROCESSO Nº 7167/2018 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO, PATRIMÔNIO E
ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO MARANHÃO. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério
Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de Márcia da Conceição Padilha Farias. PROCESSO
Nº 7445/2018 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO
DA GESTÃO, PATRIMÔNIO E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO MARANHÃO. Responsável: JOEL
FERNANDO BENIN. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de Valdecy
Rosa de Carvalho Sousa. PROCESSO Nº 6811/2021 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV.
Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes
legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu
o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Benta Ferreira de Sousa. PROCESSO Nº 7336/2021 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV.
Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Leones João de Melo Perreira. PROCESSO Nº 7488/2021 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Jairo
Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade
e registro da aposentadoria voluntária de Maria Francisca Teresa Bezerra Lauand Fonseca. PROCESSO Nº
7489/2021-APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN.
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda
Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Maria Odacy Nepomuceno de Sousa.
PROCESSO Nº 7753/2021- APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: JOEL
FERNANDO BENIN. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Everaldo Miguel da Silva. PROCESSO Nº 2179/2022 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR. Responsável: NÁDIA MARIA
FRANÇA QUINZEIRO. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Rosicler dos Santos Botão. PROCESSO Nº 2180/2022 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CAXIAS.
Responsável: FERNANDO DE MACEDO FERRAZ MELO GOMES. Ministério Público: Flávia Gonzalez
Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Maria das Graças Medeiros. PROCESSO Nº 2187/2022 - APRECIAÇÃO DA
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LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público:
DouglasPaulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Carlos Henrique Câmara Saldanha. PROCESSO Nº
2188/2022 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO
MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Graça de Maria Pinto Ferreira. PROCESSO Nº 2190/2022 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS
DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO –
IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Conceição de Maria Fernandes Dias Lopes. PROCESSO Nº 2193/2022 -
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO.
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara,
por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Luiz Gonzaga Marins de Sousa. PROCESSO
Nº 2195/2022 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO
MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Raimunda de Sousa. PROCESSO Nº 2210/2022 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL.INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV.
Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Luiz Fernando Muniz. PROCESSO Nº 2213/2022 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público de
Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara,
por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Zilene Rodrigues de Lima Oliveira.
PROCESSO Nº 2219/2022 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO
DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO
MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Benedita da Conceição Pereira Fróes. PROCESSO Nº 2221/2022 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO
MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Paulo Henrique
Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade
e registro da aposentadoria voluntária de Rosa Ângela Duarte Castro. PROCESSO Nº 3125/2022 –
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO.
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda
Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Júlio Silva dos Santos Filho.
PROCESSO Nº 3127/2022 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO
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DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO
MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Eveline das Mercês Paixão Sousa. PROCESSO Nº 3145/2022 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM.
Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE OLIVEIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Deuselina de Jesus. PROCESSO Nº 3147/2022 – APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público:
Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Luzinete Santana Corrêa. PROCESSO Nº 3150/2022 –
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO.
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara,
por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Rozimeire Barros de Castro. PROCESSO Nº
3151/2022 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO
MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Marinalva Roberta Batalha da Silva. PROCESSO Nº 3152/2022 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO
MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti
Vieira.Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade o registro da
aposentadoria voluntária de Francisca Gomes da Silva. PROCESSO Nº 3195/2022 – APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público:
Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Janete Maria Oliveira da Silva Rêgo.
PROCESSO Nº 3200/2022 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO
DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO
MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Maria José de Sousa Marques. PROCESSO Nº 3206/2022 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS
DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO –
IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto
do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Horâcio Gomes Torres. PROCESSO Nº 3211/2022 – APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público:
Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Selma Cristina Queiroz Luz. PROCESSO Nº 5469/2022 –
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
DOS SERVIDORES DE SANTA LUZIA. Responsável: SAUL COELHO SANTOS DE SOUZA. Ministério
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Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Maria Luiza Santos Araújo. PROCESSO Nº
5474/2022 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM. Responsável: NÁDIA MARIA FRANÇA
QUINZEIRO. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Berenice Silva dos
Santos. PROCESSO Nº 6475/2022 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM. Responsável: NÁDIA MARIA
FRANÇA QUINZEIRO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Raimunda Amorim Costa. Deixaram de ser apreciados os seguintes processos, da relatoria do Conselheiro
Edmar Serra Cutrim, em razão de sua ausência: 7421/2012, 12189/2015, 375/2016, 3756/2016, 9583/2016,
13950/2016, 14187/206, 820/2017, 1608/2017, 1658/2017, 1733/2017, 1773/2017, 1873/2017, 2144/2017,
5798/2017, 6076/2017, 8481/2017, 9586/2017, 9194/2018, 3693/2020, 4333/2021, 5657/2021, 5793/2021,
6065/2021, 6901/2021, 7057/2021, 7256/2021 e do Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão os seguintes
processos: 5859/2021, 3955/2022, 3969/2022, 4228/2022, 4237/2022, 4240/2022, 4596/2022, 6045/2022,
6454/2022, 6457/2022, 6461/2022, 6464/2022, 6468/2022, 6471/2022, 6474/2022, 6482/2022, 6485/2022,
6487/2022, 6488/2022, 6489/2022, 6491/2022, 6492/2022, 6493/2022, 6495/2022, 6500/2022, 6501/2022,
6504/2022, 6508/2022, 6509/2022, 6513/2022. Nada mais havendo a tratar, o Presidente declarou encerrada a
sessão. E, para constar, eu, Maria Alice Gomes Bacelar Viana, Secretária da Segunda Câmara, lavrei a presente
ata, que, depois de lida e assinada, será homologada pela Segunda Câmara.

José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente, em exercício, da Segunda Câmara

Melquizedeque Nava Neto
Conselheiro-Substituto

Osmário Freire Guimarães
Conselheiro

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Ata homologada na 3ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara, realizada em 30/03/2023.
 

 

Ata da Décima Segunda Sessão Ordinária da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, realizada em primeiro de dezembro de dois mil e vinte e dois. Ao primeiro dia do mês de
dezembrodo ano de dois mil e vinte e dois, às dez horas, reuniu-se a Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, em sua décima segundo sessão ordinária, realizada em ambiente eletrônico, mediante uso
de videoconferência, nos termos da Resolução nº 374, de 14 de setembro de 2022, sob a Presidência do
Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão, com a presença do Conselheiro Edmar Serra Cutrim, os Conselheiros-
Substitutos Osmário Freire Guimarães (em substituição ao Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado em
férias regulamentares, conforme Portaria nº 1017, de 24/11/2022) e Melquizedeque Nava Neto, e do Procurador
de Contas Douglas Paulo da Silva. Ausente o Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado (em férias
regulamentares, conforme Portaria nº 857, de 30/09/2022, no período de 28/11 a10/12/2022). Havendo número
legal e invocando a proteção de Deus, o Presidente declarou aberta a sessão e submeteu à consideração da
SegundaCâmara, para homologação, a Ata da 10ª Sessão Ordinária, realizada em vinte e sete de outubro do ano
de 2022. Não havendo expedientes a serem lidos, o Presidente franqueou a palavra ao Conselheiro,
Conselheiros-Substitutos e ao Procurador de Contas para comunicações, indicações, moções e requerimentos.
Na ausência de comunicados, passou-se à apreciação/julgamento dos processos, cujos relatórios/votos serão
integralmente anexados a esta Ata. RELATOR CONSELHEIRO EDMAR SERRA CUTRIM: PROCESSO Nº
14070/2014 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. PROCURADORIA GERAL
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DO ESTADO DO MARANHÃO. Responsáveis: MARIA HELENA NEVES FONSECA. Ministério Público:
Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pelo
arquivamento dos autos, visto que não é passível de apreciação de legalidade e registro por este Tribunal, haja
vista tratar-se de nomeação e admissibilidade para cargos de provimento em comissão. PROCESSO Nº
1044/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. FUNDO DE
APOSENTADORIA E PENSÃO DO MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO. Responsável: RAIMUNDO
BARROS MOREIRA SANTOS. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pelo registro tácito do ato de concessão de pensão de
Williany de Moura Santos. PROCESSO Nº 8510/2018 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS.
Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE OLIVEIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto
do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de
concessão de pensão de José Sales de Sousa Castro. PROCESSO Nº 8585/2018 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO
MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS. Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE OLIVEIRA. Ministério Público:
Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pelo
arquivamento dos autos, visto que a apreciação de legalidade da presente pensão já foi objeto do Processo nº
8510/2018-TCE/MA. PROCESSO Nº 6908/2019 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL.INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV.
Responsável:MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes
legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu
o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de João de
Deus Lopes. PROCESSO Nº 8262/2019 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV.
Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator,que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de concessão de
pensão de Camily Ludymilla Carvalho Borges. PROCESSO Nº 8286/2019 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público:
Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de Davi de Sadrak Alves Martins. PROCESSO Nº
8305/2019 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO
MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de Heloisa
Abreu Marques. PROCESSO Nº 8358/2019 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV.
Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de concessão
de pensão de Floripes Nunes do Nascimento. PROCESSO Nº 8382/2019 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE
DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO
MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Flávia Gonzalez
Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de
concessão de pensão de Raimundo Nonato Araújo Castro. PROCESSO Nº 8387/2019 -APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
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ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público:
Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade do ato de concessão de pensão de Aldermisia Araújo Santos Jacinto. PROCESSO Nº 8392/2019 -
APRECIAÇÃODA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSÃO
DO MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO. Responsável: LUCAS SOUSA PIMENTEL MIRANDA. Ministério
Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de Wilmar Rocha Duarte. PROCESSO Nº 8417/2019 -
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO.
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de Edmilson Franco de Andrade..
PROCESSO Nº 9018/2019 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO
MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de Josué
Alvares Mendes Júnior. PROCESSO Nº 9040/2019 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL.INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV.
Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de concessão
de pensão de Lusenilde Sales Moreira Pacheco. PROCESSO Nº 9108/2019 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público:
DouglasPaulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade do ato de concessão de pensão de Letícia Gabrylle Pinheiro Mota. PROCESSO Nº 9198/2019 -
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO.
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de Maria José do Rego Carvalho.
PROCESSO Nº 9236/2019 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO
MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de Maria Rita
dos Santos Ferreira. PROCESSO Nº 9257/2019 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL.INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV.
Responsável:MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes
legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu
o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de Pedro
Lucas do Nascimento Miranda. PROCESSO Nº 9269/2019 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS
DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO –
IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de concessão
de pensão de Marineide de Melo Fonseca. PROCESSO Nº 9336/2019 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE
DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO
MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Paulo Henrique
Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de
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acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade
do ato de concessão de pensão de Raimundo Oliveira Lima. PROCESSO Nº 5168/2022 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CAXIAS. Responsável: HELAINE DE PONTES RIBEIRO . Ministério
Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade da aposentadoria voluntária de Raimundo Nonato Alves de Almeida. RELATOR
CONSELHEIRO-SUBSTITUTO MELQUIZEDEQUE NAVA NETO: PROCESSO Nº 3385/2016 –
APRECIAÇÃODA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
DouglasPaulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e
de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Gênesis Avelina da Costa Sousa.
PROCESSONº 10664/2016 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA
DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA
FERREIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer
do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Maria do
Socorro Correa Barata. PROCESSO Nº 10703/2016 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO . Responsável:
IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria
voluntária de José de Ribamar Marques da Silva. PROCESSO Nº 10843/2016 – APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA
DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti
Vieira.Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com a
proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Francisco Rodrigues Frazão. PROCESSO Nº 2501/2017
–APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO
E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e
de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Ostinam Mafra de Sousa. PROCESSO Nº
5722/2017 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO
DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA.
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara,
por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da transferência para reserva remunerada de José Mario
Novaes Pinto. PROCESSO Nº 5770/2017 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO
FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria
voluntária de Maria Elza de Sousa Santos. PROCESSO Nº 6743/2017 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE
DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO
MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo
dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo
com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da transferência para reserva remunerada de Neliomar Ericeira Azevedo. PROCESSO
Nº6872/2017 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO
DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA.
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara,
por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
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Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da transferência para reserva remunerada de Antônio
Gilvan Ferreira da Silva. PROCESSO Nº 8775/2017 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável:
IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da transferência para
reserva remunerada de Aldy da Silva. PROCESSO Nº 2181/2018 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO
MARANHÃO – IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite.
Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com a
proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade do ato de concessão de pensão de Evarista Costa Marques. PROCESSO Nº 6343/2020 –
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO.
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer
doMinistério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Leila Maria
Melo da Paz. PROCESSO Nº 1056/2021 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV.
Responsável:MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes
legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Ana Maria Baldez Santos. PROCESSO Nº 1089/2021 – APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público:
Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público
de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Valdenir Marques. PROCESSO
Nº 1153/2021 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO
MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que
acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria
voluntária de Edvan Ferreira de Carvalho. PROCESSO Nº 1462/2021 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE
DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO
MARANHÃO – IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite.
Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com a
proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Maria Raimunda Rosa Dutra. PROCESSO Nº 8196/2021
– APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN.
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do Relator, que acolheu o parecer
doMinistério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Alaide Dias
Guimarães. PROCESSO Nº 8856/2021 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV.
Responsável:MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes
legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com a proposta de decisão do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Marilda Ferreira Costa Pereira. O Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
solicitou ao Conselheiro Edmar Serra Cutrim que assumisse a presidência a fim de relatar seus processos
constantes na pauta. RELATOR CONSELHEIRO JOÃO JORGE JINKINGS PAVÃO: PROCESSO Nº
9304/2019 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO
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MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de Angelo
Gabriel Rodrigues Moura. PROCESSO Nº 6503/2022 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL.INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV.
Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Raimunda Zilair Santos. PROCESSO Nº 7053/2022 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE
BOM JARDIM. Responsável: NÁDIA NASCIMENTO DE BRITO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo
dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo
com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e
registro da aposentadoria voluntária de Telma de Jesus Sousa Viana. PROCESSO Nº 7058/2022
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO
MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS – IPAM. Responsável: NADIA MARIA FRANÇA QUINZEIRO. Ministério
Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara,
por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Maria de Lourdes Ferreira Albuquerque.
PROCESSO Nº 7059/2022 APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE
OLIVEIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Rosilea Maria Sena e
Silva. PROCESSO Nº 7064/2022 APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV.
Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes
legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu
o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
João Evangelista Oliveira Costa. PROCESSO Nº 7067/2022 APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS
DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO –
IPREV.Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Melquiades Severo Magalhães Filho. PROCESSO Nº 7070/2022 APRECIAÇÃO
DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Douglas
Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade
e registro da aposentadoria voluntária de Terezinha de Sousa Rego. PROCESSO Nº 7076/2022
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN.
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Maria Luisa Cortes
Albuquerque. PROCESSO Nº 7174/2022 APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV.
Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Cleia Baima Sá. PROCESSO Nº 7185/2022 APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE
DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO
MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Flávia Gonzalez
Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o
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voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Lucilea Ferreira Lopes Gonçalves. PROCESSO Nº 7188/2022 APRECIAÇÃO
DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público:
Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Gessineide Pereira Rosa. PROCESSO Nº 7191/2022
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO.
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara,
por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Maria José Braga Mondego. PROCESSO Nº
7195/2022 APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO
PINHEIRO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Norma Celia Oliveira
Pereira. PROCESSO Nº 7199/2022 APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV.
Responsável:MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes
legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu
o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Lúcia Helena Costa Silva. PROCESSO Nº 7212/2022 APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. INSTITUTO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DE CANTANHEDE. Responsável:
ANTÔNIOEMETERIO BATISTA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes
legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu
o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Marilene Candido de Aguiar Medeiros. Foram retirados de pauta os seguintes processos, da relatoria do
Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão: Processos 5921/2019, 6486/2022, 7063/2022 e 7081/2022. Nada mais
havendo a tratar, o Presidente declarou encerrada a sessão. E, para constar, eu, Maria Alice Gomes Bacelar
Viana,Secretária da Segunda Câmara, lavrei a presente ata, que, depois de lida e assinada, será homologada pela
Segunda Câmara.

João Jorge Jinkings Pavão
Presidente da Segunda Câmara

Edmar Serra Cutrim
Conselheiro

Osmário Freire Guimarães
Conselheiro-Substituto

Melquizedeque Nava Neto
Conselheiro-Substituto

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Ata homologada na 3ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara, realizada em 30/03/2023.

 

Ata da Primeira Sessão Ordinária da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
realizada em dois de fevereiro de dois mil e vinte e três. Aos dois dias do mês de fevereiro do ano de dois
mil e vinte e três, às dez horas, reuniu-se a Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em
suaprimeira sessão ordinária, realizada em ambiente eletrônico, mediante uso de videoconferência, nos termo da
Resolução nº 374, de 14 de setembro de 2022, sob a Presidência do Conselheiro Álvaro César de França
Ferreira,com a presença dos Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado e Antônio Blecaute Costa Barbosa, e
do Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva. Ausência justificada do Conselheiro-Substituto
Melquizedeque Nava Neto (em substituição ao Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão, em férias
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regulamentares, conforme Portaria nº 07, de 02/01/2023). Havendo número legal e invocando a proteção de
Deus,o Presidente declarou aberta a sessão. Não havendo ata a ser homologada, nem expedientes a serem lidos,
o Presidente franqueou a palavra aos Conselheiros e ao Procurador de Contas para comunicações, indicações,
moções e requerimentos. Na ausência de comunicados, passou-se à apreciação/julgamento dos processos, cujos
relatórios/votos serão integralmente anexados a esta Ata. RELATOR CONSELHEIRO JOSÉ DE RIBAMAR
CALDAS FURTADO: PROCESSO Nº 5361/2011 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E APOSENTADORIA DE CHAPADINHA. Responsáveis:
ALDY SILVA SARAIVA JÚNIOR E HILTON PORTELA DA PONTE. Ministério Público: Paulo Henrique
Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pelo registro
tácito da aposentadoria voluntária de Maria do Socorro da Silva Mata, com o consequente arquivamento dos
autos. PROCESSO Nº 12459/2014 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO. Responsável: CLEONICE SILVA FREIRE.
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pelo registro tácito da aposentadoria voluntária de Maria da Conceição Sousa
Mendonça. PROCESSO Nº 4709/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA MUNICIPAL – IPAM. Responsável: RAIMUNDO
IVANIR ABREU PENHA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pelo registro tácito da aposentadoria voluntária de José
Francisco Rosa Filho. PROCESSO Nº 13356/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES – IMPRESEC DE
CAROLINA. Responsável: JOSÉ ANTÔNIO TIAGO DE SOUSA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva.
Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto
do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pelo registro tácito da
aposentadoria por invalidez de Evanir Santos de Carvalho. PROCESSO Nº 13743/2016 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO E PREVIDÊNCIA
DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique
Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pelo registro
tácito do ato de concessão de pensão de João Vitor Menezes Borges, Ana Carolina Menezes Borges e Carlos
Henrique Menezes Borges. PROCESSO Nº 13779/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CAXIAS.
Responsável: ANÍSIO VIEIRA CHAVES NETO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pelo registro tácito da aposentadoria
voluntária de Maria Augusta de Oliveira. PROCESSO Nº 14461/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE
DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE BOM JARDIM.
Responsável: GIVANILDO SILVA MEDANHA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pelo registro tácito da aposentadoria
por invalidez de Girlande Miranda dos Santos, com o consequente arquivamento dos autos. PROCESSO Nº
1011/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. FUNDO DE
APOSENTADORIA E PENSÃO DO MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO. Responsável: RAIMUNDO
ANTÔNIO ARAÚJO BARROS. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pelo registro tácito da aposentadoria por tempo de
contribuição de Marina de Sousa Aguiar, com o consequente arquivamento dos autos. PROCESSO Nº
7522/2019 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO
MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro do ato de concessão de pensão de
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Maria Célia Costa de Sousa. PROCESSO Nº 8124/2019 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV.
Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro do ato de
concessão de pensão concedida a Ana Maria Everton de Araújo. PROCESSO Nº 8297/2019 - APRECIAÇÃO
DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: VALDENE CARDOSO FARIA PEREIRA. Ministério
Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro do ato de concessão de pensão de Izidória de Maria Silva Sousa.
PROCESSO Nº 8347/2019 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: VALDENE
CARDOSO FARIA PEREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes
legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu
oParecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro do ato de concessão de pensão de
Lausira Pereira Mendes. PROCESSO Nº 9048/2019 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - PREV.
Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro do ato de
concessão de pensão de Maria Adélia Pereira de Jesus da Silva. PROCESSO Nº 9146/2019 - APRECIAÇÃO
DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Paulo
Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro do ato de concessão de pensão de Maria da Conceição Luz Barbosa.
PROCESSO Nº 9163/2019 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO
DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: JOEL
FERNANDO BENIN. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da concessão de pensão de Maria
de Lourdes Oliveira Sousa. PROCESSO Nº 9239/2019 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV.
Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes
legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu
oParecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da concessão de pensão de Maria
Rodrigues dos Santos. PROCESSO Nº 9273/2019 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV.
Responsável:MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes
legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu
o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da concessão de pensão de
Rosimar Carvalho Conceição. PROCESSO Nº 9357/2019 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS
DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV.Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
concessão de pensão de Thayara Caroline Almeida Miranda. PROCESSO Nº 9448/2019 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público:
Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da concessão de pensão de Maria Batista dos Santos. PROCESSO Nº 9932/2019 -
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
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SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO.
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara,
por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da concessão de pensão de Elzeli Pereira Carvalho Pinheiro. PROCESSO
Nº 2189/2022 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO
MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Lourival Silva Pinheiro. PROCESSO Nº 2197/2022 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV.
Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Aristea Santos Santana. PROCESSO Nº 2201/2022 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Jairo
Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade
e registro da aposentadoria voluntária de Antônia do Socorro Chaves de Oliveira. PROCESSO Nº 2208/2022 -
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES do ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO.
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de João Batista Soares
Pessoa. PROCESSO Nº 2209/2022 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES do ESTADO DO MARANHÃO - IPREV.
Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Honorina Maria Cardoso dos Santos. PROCESSO Nº 3126/2022 -
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES do ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO.
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara,
por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Telma Regina Nunes Carneiro. PROCESSO
Nº 3130/2022 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES do ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO
MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Francisco Carvalho Santos. PROCESSO Nº 3138/2022 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES do ESTADO DO MARANHÃO - IPREV.
Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Rosimar Vieira Rosa. PROCESSO Nº 3162/2022 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES do
ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público:
Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Osmarina Moura dos Santos. PROCESSO Nº 3165/2022
- APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES do ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO.
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Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Rosilene da Silva Araújo.
PROCESSO Nº 3175/2022 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES do ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO
MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Eliziário Lima Resende. PROCESSO Nº 3184/2022 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES do ESTADO DO MARANHÃO - IPREV.
Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Bernadete da Costa Correa. PROCESSO Nº 3185/2022 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público:
Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Leni Ribeiro de Sousa Castro. PROCESSO Nº 3186/2022
- APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES do ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO.
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Daniel Alves Feitoza.
PROCESSO Nº 3197/2022 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES do ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO
MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Maria Inês da Glória Ferreira Coelho. PROCESSO Nº 3198/2022 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO
MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Douglas Paulo da
Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de José de Ribamar Carvalho Lima. PROCESSO Nº 3199/2022 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público:
Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Ricardo Chagas Carvalho. PROCESSO Nº
3205/2022 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO
MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Maria José Ribeiro Barros Miranda. PROCESSO Nº 3207/2022 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO
MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti
Vieira.Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Maria Araújo Pessoa Mourão. PROCESSO Nº 3209/2022 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público:
DouglasPaulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e
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de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Maria da Conceição Salazar Marques Velozo.
PROCESSO Nº 3210/2022 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO
MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Maria Cristina Santos Melo. PROCESSO Nº 3212/2022 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL.INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV.
Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Ana Maria Rodrigues de Souza. PROCESSO Nº 3213/2022 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público:
Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Lindinalva Silva Peixoto. PROCESSO Nº
3946/2022 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO
MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Maria José Soares. PROCESSO Nº 6455/2022 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM. Responsável: NÁDIA
MARIA FRANÇA QUINZEIRO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria compulsória de
Gregório Araújo. PROCESSO Nº 6459/2022 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR. Responsável: SUTELINO
COIMBRA NETO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO:
A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Maria José Rebouças
Alencar. PROCESSO Nº 6462/2022 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE BOM JARDIM. Responsável: NÁDIA
NASCIMENTO DE BRITO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Maria das Dores Vidal Araújo. PROCESSO Nº 6469/2022 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS
DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM. Responsável:
NÁDIA MARIA FRANÇA QUINZEIRO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes
legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu
o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria por invalidez
de Valdinéia Garras da Silva. RELATOR CONSELHEIRO ANTÔNIO BLECAUTE COSTA BARBOSA:
PROCESSO Nº 7422/2022 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE
OLIVEIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Maria Barbara Santos
Vieira. PROCESSO Nº 7036/2022 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE AÇAILÂNDIA.
Responsável: JOSANE MARIA SOUSA ARAÚJO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Viiera. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
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aposentadoria voluntária de Domingas da Costa Alencar. PROCESSO Nº 5762/2022 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO
LUÍS - IPAM. Responsável: NÁDIA MARIA FRANÇA QUINZEIRO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti
Vieira.Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Carlos Sérgio da Luz Matos. PROCESSO Nº 6068/2022 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO
MUNICIPAL DE PAÇO DE LUMIAR. Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE OLIVEIRA. Ministério
Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Sônia Maria Maia Borges. PROCESSO Nº
4519/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ
MARINHO DE OLIVEIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pelo registro tácito da aposentadoria voluntária de Vitória
Régia Silva de Sousa. PROCESSO Nº 14065/2016- APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. GABINETE DO PREFEITO DE AMARANTE DO MARANHÃO. Responsável: GILSINÉIA
RIBEIRO CHAVES. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pelo registro tácito da aposentadoria voluntária de Maria
Irene de Sousa Viana. PROCESSO Nº 11525/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE
TIMON. Responsável: LÁZARO MARTINS ARAÚJO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pelo registro tácito da aposentadoria
voluntária de Bethe Glabe Nunes dos Santos. PROCESSO Nº 8431/2019 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE
DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO
MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Paulo Henrique
Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade
do ato de concessão de pensão de Iresélia Mendonça. PROCESSO Nº 14410/2016 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E APOSENTADORIA E
PENSÕES DO MUNICÍPIO DE ANAPURUS. Responsável: MIRTES COSTA SILVA SANTOS. Ministério
Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pelo registro tácito do ato de concessão de pensão de Valterlane da Costa Amorim. PROCESSO Nº
14337/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE MONÇÃO. Responsável: JOÃO DE FÁTIMA
PEREIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pelo registro tácito da aposentadoria por invalidez de Beatriz Costa Assunção
Abreu. PROCESSO Nº 1672/2017- APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO
FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
Parecerdo Ministério Público de Contas, decidiu pelo registro tácito da aposentadoria por invalidez de Manoel
de Oliveira Dantas. PROCESSO Nº 2040/2010 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E APOSENTADORIA DE CHAPADINHA. Responsável:
HILTON PORTELA DA PONTE. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes
legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu
o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pelo registro tácito da aposentadoria voluntária de Maria
de Jesus e Silva Almeida. PROCESSO Nº 2101/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA MUNICÍPIO DE SÃO LUIS - IPAM.
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Responsável: RAIMUNDO IVANIR ABREU PENHA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pelo registro tácito da aposentaria
voluntária de Rosália de Fátima Costa. PROCESSO Nº 2316/2015 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE SANTA LUZIA.
Responsável: YANNE LOPES SILVA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes
legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu
oParecer do Ministério Público de Contas, decidiu pelo registro tácito da aposentadoria voluntária de Iranilde
Lima Queiroz. PROCESSO Nº 5605/2008 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
GABINETE DO PREFEITO DE TIMBIRAS. Responsável: DIRCE MARIA COELHO XAVIER ARAÚJO.
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda
Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu pelo registro tácito da aposentadoria voluntária de Nozor Soares Lima. PROCESSO Nº
6630/2015 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE COELHO NETO. Responsável: LÚCIA MARIA VIANA
BASTOS. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pelo registro tácito da aposentadoria por invalidez de Helena Augusta Oliveira
Magalhães. PROCESSO Nº 9741/2010 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
GABINETE DA PREFEITA DE SANTA LUZIA DO PARUÁ. Responsável: JOSÉ NILTON MARREIROS
FERRAZ. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pelo registro tácito da aposentaria voluntária de Carmozina Brito Sousa.
PROCESSO Nº 2254/2011 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA E APOSENTADORIA DE CHAPADINHA. Responsável: HILTON PORTELA DA SILVA.
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara,
por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pelo registro tácito da aposentadoria voluntária de Zenith Carvalho Oliveira. PROCESSO Nº
6112/2001- APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA MUNICIPAL DE
GOVERNO DE IGARAPÉ GRANDE. Responsável: EXPEDITO LOPES GALVÃO. Ministério Público:
DouglasPaulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pelo registro
tácito da aposentadoria compulsória de Maria Francisca Jorge. PROCESSO Nº 7212/2007 - APRECIAÇÃO
DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E APOSENTADORIA DE
CHAPADINHA. Responsável: HILTON PORTELA DA PONTE. Ministério Público de Contas: Jairo
Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pelo registro
tácito da aposentadoria voluntária de Maria da Silva Santos. PROCESSO Nº 7329/2011 – APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E APOSENTADORIA DE
CHAPADINHA. Responsável: HILTON PORTELA DA PONTE. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite.
Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto
do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pelo registro tácito da
aposentadoria voluntária de Marlete Borges de Aguiar. O Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
solicitou ao Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado que assumisse a presidência a fim de relatar seus
processos constantes na pauta RELATOR CONSELHEIRO ÁLVARO CÉSAR DE FRANÇA FERREIRA:
PROCESSO Nº 14066/2016– APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. GABINETE
DO PREFEITO DE AMARANTE DO MARANHÃO. Responsável: GILSINÉIA RIBEIRO CHAVES.
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara,
por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pelo registro tácito do ato de concessão de pensão de Anunciato Ferreira de Holanda. PROCESSO Nº
191/2019– APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE OLIVEIRA. Ministério
Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
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decidiu pela legalidade e registro do ato de concessão de pensão de Maria Amélia Silva Rodrigues.
PROCESSO Nº 197/2019 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE
OLIVEIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de Maria da
Graça Nina Gomes. PROCESSO Nº 8352/2019 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL.INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV.
Responsável: VALDENE CARDOSO FARIAS PEREIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro do ato de
concessão de pensão de Lúcia Maria Torres Penha Costa, Gianna Manuela Penha Costa e Gianna Daniela
Penha Costa. PROCESSO Nº 8356/2019 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV.
Responsável: VALDENE CARDOSO FARIA PEREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto
doRelator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro do ato de
concessão de pensão de Luenice Torres Carvalho de Azevedo. PROCESSO Nº 8262/2019 – APRECIAÇÃO
DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público:
Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro do ato de concessão de pensão de Francinalva da Conceição Brasil Sousa,
Saulo Brasil Sousa e Sophia Brasil Sousa. PROCESSO Nº 8366/2019 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE
DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO
MARANHÃO – IPREV. Responsável: VALDENE CARDOSO FARIA PEREIRA. Ministério Público: Jairo
Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade
e registro do ato de concessão de pensão concedida a Maria da Graça Sousa Cassas de Lima. PROCESSO Nº
8413/2019 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO CO
MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro do ato de concessão de pensão de
Doralice Guimarães da Silva. PROCESSO Nº 8421/2019 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS
DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO –
IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis.
Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto
doRelator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro do ato de
concessão de pensão de Efigênia Corrêa Chagas. PROCESSO Nº 8445/2019 – APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público:
DouglasPaulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro do ato de concessão de pensão de Maria José Silva Fernandes. PROCESSO Nº
9161/2019 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO
MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro do ato de concessão de pensão de
Maria das Neves Ferreira Pinheiro. PROCESSO Nº 9308/2019 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO
MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Flávia Gonzalez
Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o
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voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro do
ato de concessão de pensão de Neymar Pereira Almeida. PROCESSO Nº 9474/2019 – APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADODO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Jairo
Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade
e registro do ato de concessão de pensão de Carmen Dora da Fonseca Magalhães. PROCESSO Nº 9667/2019
– APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO
MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE OLIVEIRA. Ministério
Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara,
por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro do ato da concessão de pensão de Ângelo Gabriel Rodrigues Moura.
PROCESSO Nº 9914/2019 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO
DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO
MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro do ato de concessão de pensão
Brenda Emiliana Mendes Pontes. Nada mais havendo a tratar, o Presidente declarou encerrada a sessão. E, para
constar, eu, Maria Alice Gomes Bacelar Viana, Secretária da Segunda Câmara, lavrei a presente ata, que, depois
de lida e assinada, será homologada pela Segunda Câmara.

Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

José de Ribamar Caldas Furtado
Conselheiro

Antônio Blecaute Costa Barbosa
Conselheiro

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

 

Ata da Segunda Sessão Ordinária da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
realizada em vinte e três de fevereiro de dois mil e vinte e três. Aos vinte e três dias do mês de fevereiro do
ano de dois mil e vinte e três, às dez horas, reuniu-se a Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, em sua segunda sessão ordinária, realizada em ambiente eletrônico, mediante uso de
videoconferência, nos termo da Resolução nº 374, de 14 de setembro de 2022, sob a Presidência do Conselheiro
Álvaro César de França Ferreira, com a presença dos Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado e do
Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto, e da Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite. Havendo
número legal e invocando a proteção de Deus, o Presidente declarou aberta a sessão. Não havendo ata a ser
homologada, nem expedientes a serem lidos, o Presidente franqueou a palavra aos Conselheiros e à Procuradora
de Contas para comunicações, indicações, moções e requerimentos. Na ausência de comunicados, passou-se à
apreciação/julgamento dos processos, cujos relatórios/votos serão integralmente anexados a esta ata. RELATOR
CONSELHEIRO JOSÉ DE RIBAMAR CALDAS FURTADO: PROCESSO Nº 10824/2016 - APRECIAÇÃO
DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Raimundo Nonato Nunes Filho. PROCESSO Nº 7075/2018
- APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE
OLIVEIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro do ato de concessão de pensão de Hedilmar da Costa Vale.
PROCESSO Nº 7529/2019- APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
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PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO
MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro do ato de concessão de pensão de
AndréFranco Sousa Ribeiro. PROCESSO Nº 7531/2019 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV.
Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro do ato de
concessão de pensão de Maria do Socorro Freire da Costa. PROCESSO Nº 8129/2019 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público:
DouglasPaulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro do ato de concessão de pensão de Ananias Rodrigues de Sousa. PROCESSO Nº 8267/2019
- APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO.
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara,
por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro do ato de concessão de pensão de Antônio Cesarino de Moraes. PROCESSO
Nº 8276/2019 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: VALDENE
CARDOSO FARIA PEREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes
legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu
o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro do ato de concessão de pensão de
AndersonGabriel Santos Gomes. PROCESSO Nº 8359/2019 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS
DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro do ato de
concessão de pensão de Manoel Mariano Gatinho. PROCESSO Nº 8412/2019 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADODO MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Paulo
Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidadee de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu
pela legalidade e registro do ato de concessão de pensão de Domingos Oliveira. PROCESSO Nº 8416/2019 -
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO.
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda
Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu pela legalidade e registro do ato de concessão de pensão de Iracema Figueiredo de Almeida.
PROCESSO Nº 8479/2019 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO
MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro do ato de concessão de pensão de
Vards Lindoso. PROCESSO Nº 9065/2019 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV.
Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro do ato de
concessão de pensão de Ironilde de Sousa Ribeiro. PROCESSO Nº 9081/2019 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADODO MARANHÃO - PREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Flávia
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Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e
registrodo ato de concessão de pensão de Josenia Carvalho Lopes. PROCESSO Nº 9136/2019 - APRECIAÇÃO
DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público:
DouglasPaulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro do ato de concessão de pensão de Lucimar Ferreira Lima. PROCESSO Nº 9202/2019 – 
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO.
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda
Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu pela legalidade e registro da concessão de pensão de Maria Madalena Lopis de Almeida.
PROCESSO Nº 9260/2019 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO
MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da concessão de pensão de Maria
Izabel Carvalho de Sena. PROCESSO Nº 9266/2019 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV.
Responsáveis: ISMAYLE ALVES SANTANA E MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Douglas
Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e
registro da concessão de pensão de Regina Célia Camelo Carvalho. PROCESSO Nº 9298/2019 -
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO.
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda
Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu pela legalidade e registro da concessão de pensão de Valter Costa Castro Filho. PROCESSO Nº
9314/2019 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV.  Responsável: MAYCO
MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da concessão de pensão de Maria
Helena Castro da Silva. PROCESSO Nº 9329/2019 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV.
Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da concessão
de pensão de Raimunda Nonata Aguiar Campos. PROCESSO Nº 9335/2019 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público:
Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da concessão de pensão de Raimundo José Gonçalves. PROCESSO Nº 9431/2019 -
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO.
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara,
por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da concessão de pensão de Wenndrian Adebayor Nogueira Amorim.
PROCESSO Nº 9943/2019 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO
MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
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Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da concessão de pensão de Ivanete
de Jesus Pereira Morais. PROCESSO Nº 10512/2019 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV.
Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da concessão
depensão de Raimundo Barros Alencar. PROCESSO Nº 3919/2022 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE
AÇAILÂNDIA. Responsável: JOSANE MARIA SOUSA ARAÚJO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti
Vieira.Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria por idade e tempo de contribuição de Francisca Dernete Cardoso de Sousa Silva. PROCESSO Nº
3937/2022 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO
MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Etelvina Costa dos Prazeres. PROCESSO Nº 5758/2022 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. INSTITUTO MUNICIPAL DE APOSENTADORIA E PENSÕES DE ANAJATUBA. Responsável:
ANTÔNIO DO ESPIRITO SANTO DUTRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Raimunda do Amparo Mendes Sousa. PROCESSO Nº 5767/2022 - APRECIAÇÃO
DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO
MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE OLIVEIRA. Ministério
Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidadee de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu
pela legalidade e registro da aposentadoria por invalidez de Maria da Conceição Simões Silva. PROCESSO Nº
6054/2022 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA E APOSENTADORIA DE CHAPADINHA. Responsável: MARIA COELHO PIMENTEL
GOMES. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO:
A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Maria do Socorro dos
Santos Souza. PROCESSO Nº 6064/2022 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR. Responsável: MARIA JOSÉ
MARINHO DE OLIVEIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
JulianaSantos da Conceição. PROCESSO Nº 6069/2022 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR. Responsável: MARIA
JOSÉ MARINHO DE OLIVEIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes
legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu
o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Maria do Nascimento Conceição Costa. PROCESSO Nº 6074/2022 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS -
IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE OLIVEIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo
dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo
como voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro
da aposentadoria voluntária de Rejane Maria Costa Veloso. PROCESSO Nº 7038/2022 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES
DE SANTA LUZIA. Responsável: TAYLLON DE JESUS SOUSA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite.
Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto
do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria por invalidez de Ivanilde Lopes Machado Gomes. PROCESSO Nº 7087/2022 - APRECIAÇÃO
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DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Paulo
Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidadee de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu
pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Moisés Mendes. PROCESSO Nº 7402/2022 -
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM. Responsável: NÁDIA MARIA FRANÇA
QUINZEIRO. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria por invalidez de Maria Teresa Alves.
PROCESSO Nº 7408/2022 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ
MARINHO DE OLIVEIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Antonilce Miranda Almeida. PROCESSO Nº 7414/2022 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL.INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV.
Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Maria de Jesus de Sousa Santos. PROCESSO Nº 7420/2022 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público:
Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidadee de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu
pela legalidade e registro da aposentadoria por invalidez de Tácito Correa Pinho. PROCESSO Nº 7423/2022 -
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO.
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda
Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Luís Antônio Silva de Araújo.
PROCESSO Nº 7674/2022 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: JOEL
FERNANDO BENIN. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Darte
Cléia Marques dos Santos. PROCESSO Nº 7784/2022 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CAXIAS.
Responsável: BRENO SILVEIRA LEITÃO. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes
legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu
o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Maria da Conceição dos Santos. PROCESSO Nº 6713/2015 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS
DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE COELHO NETO.
Responsável: BENEDITO LOPES FERNANDES. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pelo registro tácito da aposentadoria
voluntária de Diana dos Santos Cavalcante. PROCESSO Nº 12050/2015 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE
DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E APOSENTADORIA DE CHAPADINHA.
Responsável: DHIANKARLO ARAÚJO E SILVA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pelo registro tácito da aposentadoria
voluntária de Filomena Lira Pereira. PROCESSO Nº 4281/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. FUNDO DE PREVIDÊNCIA DE BARREIRINHAS. Responsável: ANTÔNIO
CALDAS SANTOS. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais.
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DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pelo registro tácito da aposentadoria voluntária de Maria de
Jesus Silva Rodrigues. PROCESSO Nº 6312/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM. Responsável:
RAIMUNDO IVANIR ABREU PENHA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes
legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu
o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pelo registro tácito da aposentadoria voluntária de José
Mário Ramos dos Santos. PROCESSO Nº 13838/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL-FPS DE ALDEIAS ALTAS. Responsável: JOSÉ
BENEDITO DA SILVA TINOCO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
Parecerdo Ministério Público de Contas, decidiu pelo registro tácito da aposentadoria voluntária de Maria Lúcia
da Cruz Ferreira. PROCESSO Nº 14070/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. GABINETE DO PREFEITO DE AMARANTE DO MARANHÃO. Responsável: GILSINEIA
RIBEIRO CHAVES. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pelo registro tácito da aposentadoria voluntária de Josenira
Gonçalves Martins Sales. PROCESSO Nº 14085/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. GABINETE DO PREFEITO DE AMARANTE DO MARANHÃO. Responsável: GILSINEA
RIBEIRO CHAVES. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pelo registro tácito do ato de concessão de pensão de Antônia
Carlos da Silva Pereira. PROCESSO Nº 5423/2017 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO MARANHÃO.
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pelo registro tácito da transferência
para a reserva remunerada de Nilson Carvalho. RELATOR CONSELHEIRO-SUBSTITUTO
MELQUIZEDEQUE NAVA NETO: PROCESSO Nº 6198/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS -
IPAM. Responsável: RAIMUNDO IVANIR ABREU PENHA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não
há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Rosângela Maria do Nascimento Santos. PROCESSO Nº 6317/2016 -
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM. Responsável: RAIMUNDO IVANIR ABREU
PENHA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO:
A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Maria do Carmo Sousa
Dias. PROCESSO Nº 7294/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO
FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da transferência para a reserva
remunerada de Odair dos Santos Ferreira. PROCESSO Nº 11092/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE
DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO
MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira.
Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto
do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Bernardo Ramos dos Santos. PROCESSO Nº 12047/2016 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA
DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique
Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e
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registro da transferência para a reserva remunerada de Antônio Carlos Salles da Silva. PROCESSO Nº
12057//2016- APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO
DA GESTÃO, PATRIMÔNIO E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO MARANHÃO. Responsável:
IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
transferência para a reserva remunerada de João da Cruz Silva Filho. PROCESSO Nº 12826/2016 -
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES PÚBLICOS DE PINDARÉ MIRIM. Responsável: ALDOMIR PEDRO DE SOUSA. Ministério
Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidadee de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu
pelo registro tácito do ato de concessão de pensão de Antonilde Barros Vieira e Gabriel Dutra Santos.
PROCESSO Nº 13236/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA
DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA
FERREIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade da transferência para a reserva remunerada de José Miguel Matos.
PROCESSO Nº 13586/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO
DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM. Responsável: RAIMUNDO
IVANIR ABREU PENHA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro do ato de concessão de pensão de
Georgina Esteva Pereira Costa. PROCESSO Nº 14298/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS
DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO.
Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Silvia Edith Sá de Sousa. PROCESSO Nº 2168/2017- APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA
DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti
Vieira.Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Maria das Dores Bastos Aguiar. PROCESSO Nº 6100/2017 - APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA
DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da
Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o
votodo Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro do ato
de concessão de pensão de Ana Lúcia Carvalho Brito Carneiro. O Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
solicitou ao Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado que assumisse a presidência a fim de relatar seus
processos constantes na pauta RELATOR CONSELHEIRO ÁLVARO CÉSAR DE FRANÇA FERREIRA:
PROCESSO Nº 8714/2014 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. FUNDO DE
PREVIDÊNCIA SOCIAL – FPS DE ALDEIAS ALTAS. Responsável: KATHIA COSTA GONÇALVES
MENESES. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pelo registro tácito da aposentadoria voluntária de Dely de Jesus Paiva de Araújo.
PROCESSO Nº 12043/2015 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO
DE PREVIDÊNCIA E APOSENTADORIA DE CHAPADINHA. Responsável: DHIANKARLO ARAÚJO E
SILVA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pelo registro tácito da aposentadoria voluntária de Antônia Rumão Batista Calaça.
PROCESSO Nº 8315/2016 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA
DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA
FERREIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
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Público de Contas, decidiu pelo registro tácito da aposentadoria voluntária de Maria das Graças Matos Pinheiro
Barbosa.PROCESSO Nº 975/2017 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. FUNDO
DE APOSENTADORIA E PENSÃO DO MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO. Responsável: ADERSON
MARINHO FILHO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pelo registro tácito da aposentadoria voluntária de Maria
Aparecida Rezende Leonel. PROCESSO Nº 1071/2017 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL DE VITÓRIA DO
MEARIM. Responsável: JOSÉ RAIMUNDO PEREIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pelo registro tácito da aposentadoria
voluntária de Raimunda Nonata de Oliveira Matos. PROCESSO Nº 2007/2019 – APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO
MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS - IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE OLIVEIRA. Ministério
Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidadee de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu
pela legalidade e registro do ato de concessão de pensão de Thallya Yasmin Castro Pereira. PROCESSO Nº
6269/2019 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE BOM JARDIM. Responsável: PLÍNIO MARÇAL DOS
SANTOS REIS. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Silvia
Tereza Batalha do Nascimento. PROCESSO Nº 7698/2019 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS
DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO –
IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
transferência para a reserva remunerada de Natanael Martins Coelho Silva. PROCESSO Nº 7717/2019 –
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO.
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A
Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro do ato de concessão de pensão de Edenizar Carvalho de
Sousa. PROCESSO Nº 8430/2019 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV.
Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro do ato de
concessão de pensão de Hamilton Faria Costa. PROCESSO Nº 8460/2019 – APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADODO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Jairo
Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e
registrodo ato de concessão de pensão de Nelci Reis Mendes. PROCESSO Nº 8469/2019 – APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público:
DouglasPaulo da Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro do ato de concessão de pensão de Rosivaldo Nogueira Lopes. PROCESSO Nº 8474/2019 –
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO.
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda
Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu pela legalidade e registro do ato de concessão de pensão de Silveira Martins dos Santos.
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PROCESSO Nº 8536/2019 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO
DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO
MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro do ato da concessão de pensão de
Lourival Manoel Simões Filho. PROCESSO Nº 8702/2019 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS
DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO -
IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há
representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro do ato de
concessão de pensão de Irany Martins Queiroz Moraes. PROCESSO Nº 9013/2019 – APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público:
Flávia Gonzalez Leite. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro do ato de concessão de pensão de Celice Gabriela Passos Santos Rocha. PROCESSO Nº
9400/2019 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO
MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da transferência para a reserva
remunerada de Cronwell Milhomem Vieira. PROCESSO Nº 10354/2019 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE
DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO
MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Douglas Paulo da
Silva. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
transferência para a reserva remunerada de Egídio de Sousa Ramos Filho. PROCESSO Nº 10505/2019 –
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO MURILO PINHEIRO.
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais. DELIBERAÇÃO: A Segunda
Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu pela legalidade e registro do ato de concessão de pensão de Paulo Rodrigues da Silva.
PROCESSO Nº 3930/2022 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO
DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO - IPREV. Responsável: MAYCO
MURILO PINHEIRO. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. Não há representantes legais.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Francisca Maricir Cardoso Magalhães. Nada mais havendo a tratar, o Presidente declarou encerrada a sessão. E,
para constar, eu, Maria Alice Gomes Bacelar Viana, Secretária da Segunda Câmara, lavrei a presente ata, que,
depois de lida e assinada, será homologada pela Segunda Câmara.

Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

José de Ribamar Caldas Furtado
Conselheiro

Melquizedeque Nava Neto
Conselheiro-Substituto
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

 

Decisão
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Processo nº 6198/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís
Responsável: Raimundo Ivanir Abreu Penha
Beneficiária: Rosângela Maria do Nascimento Santos
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Aposentadoria voluntária de Rosângela Maria do Nascimento Santos, servidora da Secretaria Municipal de
Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 151/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Rosângela Maria do
Nascimento Santos, no cargo de Professor, lotada na Secretaria Municipal de Educação, outorgada pelo Ato de
Concessãonº 18, de 26 de agosto de 2015, expedido pelo Instituto de Previdência e Assistência do Município de
São Luís, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
usode suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhendo
o Parecer nº 24092246/2020/GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro
da referida aposentadoria, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº
8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente) e José de Ribamar Caldas
Furtado, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de fevereiro de 2023.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 6317/2016-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal 
Subnatureza: Aposentadoria 
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís
Responsável: Raimundo Ivanir Abreu Penha
Beneficiária: Maria do Carmo Sousa Dias
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Aposentadoria voluntária de Maria do Carmo Sousa Dias, servidora da Secretaria Municipal de Educação.
Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 152/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de Maria do Carmo Sousa Dias,
no cargo de Professor, lotada na Secretaria Municipal de Educação, outorgada pelo Decreto nº 46.161, de 06 de
novembro de 2014, expedido pelo Instituto de Previdência e Assistência do Município de São Luís, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer
nº 1370/2020/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria,nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente) e José de Ribamar Caldas
Furtado, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
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Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de fevereiro de 2023.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 7294/2016-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Espécie: Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Odair dos Santos Ferreira
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Transferência, ex-officio, para reserva remunerada de Odair dos Santos Ferreira, servidor da Polícia Militar
do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 153/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à transferência, ex-officio, para reserva remunerada de
Odairdos Santos Ferreira, Coronel, da Polícia Militar do Estado do Maranhão, com proventos integrais mensais,
calculadossobre sua remuneração, outorgada pelo Ato datado de 09 de março de 2016, expedido pela Secretaria
de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do
voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 1440/2020/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem
pela legalidade e registro da referida transferência para reserva remunerada, nos termos do disposto no artigo 1º,
inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente) e José de Ribamar Caldas
Furtado, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e a Procuradora de Contas Flávia
Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de fevereiro de 2023.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Presidência

Portaria

PORTARIA TCE/MA Nº 280, DE 29 DE MARÇO DE 2023
Dispõe sobre a delegação de competência ao Secretário-Geral do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 85 da Lei nº 8258, de 06 de julho de 2005,

RESOLVE:
Art. 1º Delegar competência ao Secretário-Geral e, nas ausências e impedimentos legais deste, ao seu substituto,
para a assinatura dos Termos de Compromisso de Estágio e Termos Aditivos de Estágio na posição de
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Concedente.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Publique-se e cumpra-se
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de março de 2023.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva 
Presidente 

 

PORTARIA TCE/MA Nº 287, DE 30 DE MARÇO DE 2023.
Altera o Anexo I da Instrução Normativa TCE/MA nº 64, de 2 de dezembro de 2020, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições
legais e regimentais, notadamente face ao disposto no art. 11 da Instrução Normativa TCE/MA nº 64, de 2 de
dezembro de 2020,
CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar procedimentos e práticas de auditoria, de forma a possibilitar
resposta célere e efetiva às partes interessadas e aos destinatários dos relatórios de auditorias, observado os
princípios constitucionais aplicáveis à administração pública, em especial, da efetividade, legalidade,
legitimidade, economicidade, eficiência e eficácia,
CONSIDERANDO o Ofício nº 74/2023-GAB/SEPLAN, de 27 de março de 2023, 

RESOLVE:
Art. 1º Ficam alterados os itens 4.8.3., 4.9.4., 4.13.6., 4.15.7., 4.16.3. e 4.17.3. do Anexo I da Instrução
Normativa TCE/MA nº 64, de 2 de dezembro de 2020, que passam a vigorar com as seguintes redações:

“4.8.3. Para cada ‘cpf_ordenador’ informado é obrigatória a digitalização, guarda e
conservação da imagem do documento de identidade (frente e verso) e do comprovante de
endereço, em arquivo único em formato PDF de até 5MB, para apresentação ao TCE/MA,
quando solicitado.” (NR)
“4.9.4. Para cada ‘tipo_ato’ informado é obrigatória a digitalização, guarda e conservação da
imagem do documento legal, em arquivo único em formato PDF pesquisável de até 100MB,
para apresentação ao TCE/MA, quando solicitado.” (NR)
“4.13.6. Para cada pagamento vinculado a empenho com valor superior a R$ 150.000,00
(cento e cinquenta mil reais) é obrigatória a digitalização, guarda e conservação da imagem da
documentação comprobatória da despesa, em arquivo único em formato PDF pesquisável de
até 100MB, para apresentação ao TCE/MA, quando solicitado.” (NR)
“4.15.7. Para cada pagamento, cujo valor do empenho correspondente for superior a R$
150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) é obrigatória a digitalização, guarda e conservação da
imagem da documentação comprobatória da despesa, em arquivo único em formato PDF
pesquisável de até 100MB, para apresentação ao TCE/MA, quando solicitado.” (NR)
“4.16.3. Para cada convênio celebrado é obrigatória a digitalização, guarda e conservação da
imagem do respectivo termo administrativo comprobatório em arquivo único em formato PDF
pesquisável de até 100MB, para apresentação ao TCE/MA, quando solicitado.” (NR)
“4.17.3. Para cada repasse realizado é obrigatória a digitalização, guarda e conservação da
imagem da documentação comprobatória da transferência financeira em arquivo único em
formato PDF pesquisável de até 100MB, para apresentação ao TCE/MA, quando solicitado.”
(NR)

Art. 2º Postergar, para o Estado do Maranhão, o vencimento do prazo de remessa dos arquivos de dados do
Módulo Fiscal do Sistema de Informações para Controle (SINC-Fiscal) referentes ao 1º e 2º bimestres de 2023,
para 30 de julho de 2023.
Art. 3º Postergar, para os Municípios do Estado do Maranhão, o vencimento do prazo de remessa dos arquivos
de dados do Módulo Fiscal do Sistema de Informações para Controle (SINC-Fiscal) referente ao 1º bimestre de
2023, para 30 de maio de 2023.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, quando revoga as disposições em contrário.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, São Luís, 30 de março de 2023.
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Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Gabinete dos Relatores

Decisão monocrática

Processo n° 892/2023 – TCE/MA
Natureza: Representação com pedido de medida cautelar.
Exercício Financeiro: 2023
Representante: Ministério Público de Contas do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão
Representado: Município de Montes Altos/MA
Responsável: Raimundo Lima de Moraes, Secretário Municipal de Infraestrutura, Serviços Públicos e
Transportes de Montes Altos/MA, CPF n° 014.482.143, residente e domiciliado Rua 1, s/n°, Bairro Firmeza,
CEP n° 65.936-000, Município de Montes Altos/MA
Relator: Conselheiro Daniel Itapary Brandão

SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR. MUNICÍPIO
DE MONTES ALTOS/MA. POSSÍVEL IRREGULARIDADE EM CONTRATO.
OCORRÊNCIA. RESTRIÇÃO POR PARTE DO CONTRATADO. RISCO DE LESÃO AO
ERÁRIO. EVIDENCIADO OS REQUISITOS E PRESSUPOSTOS DO ART. 75 DA LEI Nº
8.258/2005. RISCO DE INEFICÁCIA DA DECISÃO DE MÉRITO. MEDIDA CAUTELAR
DEFERIDA. CIÊNCIA ÀS PARTES. PUBLICAÇÃO. PROSSEGUIMENTO DO FEITO.

DECISÃO MONOCRÁTICA Nº 04/2023-GCONS07/DIB
Trata-se de Representação, com pedido de medida cautelar, interposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DE
CONTAS, em desfavor do Município de Montes Altos/MA, por contrato firmado com a Empresa Servicol –
Serviços de Limpeza e Transportes Ltda., onde consta no seu quadro societário o Senhor Joacy José dos Santos
Filho, onde teve a finalidade de prestação de serviços de locação de máquinas e veículos pesados, assim
vejamos:

(…).
DO OBJETO 1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preço para eventual
Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de máquinas e veículos
pesados, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Serviços
Públicos e Transportes, anexo IV do edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2022, que é
parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de
transcrição. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS O preço registrado, as
especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais condições ofertadas na
proposta são as que seguem: FORNECEDOR: SERVICOL - SERVICOS DE LIMPEZA E
TRANSPORTES LTDA CNPJ: 34.777.223/0001-81 Endereço: Avenida Mirador – 64 – Vila
Brandão – Colinas – Maranhão Responsável: Kalyl Silva Bispo Página 12/20 Quinta, 11 de
Agosto de 2022 ANO: 2 | Nº 236 ISSN 2764-3190 RG: 0344372220078 SESP/MA CPF:
059.447.623-22 e-mail: servicolltda27@gmail.com LOTE I Item Descrição dos Serviços
Unidade Quantidad e de Horas Valor Registrado em R$ Unitário Total 3 SERVIÇO DE
LOCAÇÃO DE MÁQUINA RETROESCAVADEIRA com cabine fechada, tração 4x4, com
potênciamínima de 85hp, concha com capacidade mínima de 0,80 m³. combustível, operador e
manutenção por conta da contratada. Hora 1.000 205,00 205.000,00 4 SERVIÇO DE
LOCAÇÃO DE MÁQUINA TRATOR DE ESTEIRA com lâmina angulável, potência de motor
de no mínimo 90 HP, peso operacional de no mínimo 10.500 kg e com ripper traseiro.
combustível, operador e manutenção por conta da contratada. Hora 1.500 155,00 232.500,00
Subtotal Registrado (R$) 437.500,00
(…).

2. Dos autos se retira que a empresa representada alterou o seu nome empresarial, passando a chamar-se LST
SERVICE, mantendo o mesmo CNPJ e mesma sede, continuando o mesmo contrato com a entidade municipal.
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3.Consta ainda da exordial acusatória, que a empresa representada é ré em processo criminal, a qual foi acusada
de ser parte de organização criminosa, obtendo contratos ilicitamente em municípios do Estado do Maranhão.
4. Ademais, prosseguindo com a análise, a investigação judicial apontou que o sócio da empresa, Senhor Joacy
José dos Santos Filho, utilizava meios de adquirir contratos ilicitamente e movimentar recursos financeiros de
modo suspeito, remetendo quantias em dinheiro para servidores públicos, no caso, ficando evidente que a
empresapertencia como parte de organização criminosa, onde foi proferida a prisão preventiva do mesmo, assim
vejamos:

[…]
Dessa forma, fica: (i) DECRETADA A PRISÃO PREVENTIVA dos investigados NAARA
PEREIRA DUARTE, JOACY JOSÉ DOS SANTOS FILHO e RENATO DE ARRUDA AGUIAR,
devidamente qualificados;
[…]

5. Posteriormente, a devida decisão judicial proferida, foi atacada por meio de Habeas Corpus, onde revogou a
então prisão preventiva, delimitando algumas medidas cautelares para a parte ré adotar, como passamos a
observar:

[…]
Isto posto, CONCEDO a liminar pleiteada, para substituir a prisão preventiva dos pacientes
RENATO ARRUDA AGUIAR e JOACY JOSÉ DOS SANTOS FILHO, pelas medidas cautelares
estabelecidas, (...) imposição das medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de
Processo Penal, uma vez que as mesmas mostram-se suficientemente satisfatórias, as quais de
logo estabeleço: I – comparecimento periódico em juízo, no prazo e nas condições fixadas
pelojuiz, para informar e justificar atividades; II – proibição de acesso e frequência à sede da
Prefeitura Municipal de Porto Franco/MA, bem como de suas secretarias; III – proibição de
manter contato com os demais acusados, bem como com as testemunhas do processo; IV –
proibição de ausentar-se da Comarca, sem prévia comunicação ao Juízo Processante; V –
recolhimento domiciliar no período noturno e nos dias de folga; VI – proibição de contratar
com a administração pública; VII - monitoração eletrônica.
[…]

6. Por fim, além dos impedimentos judiciais, a empresa em questão está com as contas bancárias bloqueadas,
por decisão judicial, onde proferiu:

[…]
DECRETADAS AS MEDIDAS ASSECURATÓRIAS consistentes INDISPONIBILIDADE DE
BENS, DIREITOS E VALORES dos investigados: a) NAARA PEREIRA DUARTE (CPF
191.137.494-04); b) RAIMUNDO ANTÔNIO ARAÚJO BARROS (CPF 215.867.483-00); c)
JOSÉ JOACY DOS SANTOS FILHO (CPF 695.274.663-34); d) 4 ESTADO DO MARANHÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS LAMARK CRISTINY MENDES E SILVA (CPF
027.466.328-70); e) SERVICOL - SERVIÇOS DE LIMPEZA E TRANSPORTES LTDA (CNPJ
34.777.223/0001-81); e f) L. C. MENDES E SILVA EIRELLI (CNPJ 27.899.767/0001-50),
somente até alcançar o valor de R$ 11.637.975,00 (onze milhoes, seiscentos e trinta e sete mil,
novecentos e setenta e cinco reais), referente aos contratos investigados.
[…]

7. Diante destes apontamentos, requer o Parquet de Contas a concessão de medida cautelar nos termos do art.
75 da LOTCE/MA, determinando a suspensão dos pagamentos em favor da Empresa Servicol – Serviços de
Limpeza e Transportes Ltda., proferidos pelo Município de Montes Altos/MA para apuração de falhas, assim
sendo, até quando as falhas apontadas sejam sanadas, ou até a apreciação do mérito desta representação.
8. É o que cabia relatar. Decido.
9. O Ministério Público de Contas, possui legitimidade para representar ao Tribunal, consoante disposto no art.
43, inciso I, c/c art. 110, inciso I, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE). Portanto conheço da
representação.
10. In casu, conforme relatado, pretende o Ministério Público de Contas, em sede liminar, a suspensão dos
pagamentos em favor da Empresa Servicol – Serviços de Limpeza e Transportes Ltda com o Município de
Montes Altos/MA, ao argumento de que existe contrato com empresa proibida de prover com a administração
pública e que ocorra fiscalização por parte da Unidade Técnica deste Tribunal, a fim de constatar se ocorreu a
correta execução dos contratos e economicidade dos valores contratados, com base nos termos do art. 44, inciso
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III, da Lei nº 8.258/2005 (LOTCE/MA):
[…]
Art. 44. Constituem instrumentos utilizados para execução das atividades de fiscalização,
dentre outros:
III – as inspeções.
[…]

11.Cabe destacar ainda, que a Lei n° 8.429/1992 (Lei de improbidade administrativa), em seu art. 12, estabelece
ao verificar ato de improbidade e lesão ao erário:

[…]
Art. 12. Independentemente do ressarcimento integral do dano patrimonial, se efetivo, e das
sanções penais comuns e de responsabilidade, civis e administrativas previstas na legislação
específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes cominações, que
podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato: I - na
hipótese do art. 9º desta Lei, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio,
perda da função pública, suspensão dos direitos políticos até 14 (catorze) anos, pagamento de
multa civil equivalente ao valor do acréscimo patrimonial e proibição de contratar com o
poder público ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário,
pelo prazo não superior a 14 (catorze) anos;
[…]

12. No caso dos autos, vislumbro dos documentos anexados pelo Parquet de Contas que o Município de
Montes Altos/MA, tem contrato formalizado mediante o Pregão Eletrônico n° 006/2022, publicado no Diário
Oficial Eletrônico em 11/08/2022, com empresa que posteriormente teve determinações em Habeas Corpus
datado em 19/12/2022, que a impediram de contratar com a Administração Pública. Portanto, ao meu ver, cabe
uma análise mais apurada, com a execução e trato firmado do contrato da Empresa Servicol – Serviços de
Limpeza e Transportes Ltda com o Município de Montes Altos/MA.
13. Quanto ao receio de grave lesão ao erário, resta evidenciado na medida que o Município de Montes
Altos/MA tem em vigor contrato formalizado com uma empresa, que por determinação judicial fora proibida de
contratarcom a Administração Pública e inabilitada de receber recursos públicos, caracterizando assim possíveis
irregularidades capazes de malferir fundos do ente. De igual modo, está configurado também o risco de
ineficácia de decisão de mérito, eis que a demora do deferimento desta cautelar resultará em maiores danos aos
recursos e repasses aos cofres municipais, visto que, a empresa contratada tem indícios de ser incapaz de
formalizar contratos com municípios.
14. Nesse norte, resta evidenciado os requisitos e pressupostos contidos no art. 75 da Lei nº 8.258/2005 (Lei
Orgânica do TCE/MA)1, para a concessão da liminar requerida, de modo que suspenda os pagamentos para
empresa representada e que ocorra uma fiscalização/inspeção para apuração da efetiva e adequada execução da
prestação do serviço desse contrato.
15. Assim, em face de tais apontamentos, das análises e conclusões enredadas pelo Ministério Público de
Contas, VOTO para este Tribunal de Contas, decida:
15.1. Conhecer da presente Representação, com fundamento no art. 43, inciso I, c/c art. 110, inciso I, da Lei nº
8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE);
15.2. Conceder medida cautelar nos termos do art. 75 da Lei nº 8.258/2005, para:
15.2.1. Determinar a suspensão dos pagamentos em favor da Empresa Servicol-Serviços de Limpeza e
Transportes Ltda com o Município de Montes Altos/MA, até que ocorra o ato de fiscalização competente, para
que constate a correta execução dos contratos em vigor, conforme previsto no art. art. 75 da Lei n° 8.258/2005;
15.2.2. Aplicar a multa de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) ao Senhor Raimundo Lima de Moraes, Secretário
Municipal de Infraestrutura, Serviços Públicos e Transportes de Montes Altos/MA, em caso de descumprimento
da determinação supracitada, conforme disposto no art. 67, inciso VIII, da Lei nº 8.258/2005;
15.3. Instaurar inspeção/fiscalização para apuração da efetiva e adequada prestação do serviço referente aos
contratos em questão, conforme estabelece o art. 44, inciso III, da Lei nº 8.258/2005;
15.4. Intimar o responsável, Senhor Raimundo Lima de Moraes, Secretário Municipal de Infraestrutura,
Serviços Públicos e Transportes de Montes Altos/MA, para que tome ciência desta decisão e apresente
alegações de defesa no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do § 3º do art. 75 da Lei nº 8.258/2005;
15.5. Notificar o Ministério Público de Contas acerca do teor desta decisão, por meio da publicação no Diário
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Oficial Eletrônico deste Tribunal de Contas;
15.6. Após a intimação das partes, com ou sem alegações de defesa, remetam-se os autos para o Núcleo de
Fiscalização – NUFIS 02 deste Tribunal de Contas, para prolação de relatório de instrução e devidas
providências.
Cumpra-se. Publique-se.
GABINETE DO CONSELHEIRO DANIEL ITAPARY BRANDÃO NESTE TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO MARANHÃO, EM SÃO LUÍS/MA, 29 DE MARÇO DE 2023.

Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Relator

1 Lei nº 8.258/05 (Lei Orgânica do TCE/MA) - Art. 75 - O Pleno do Tribunal ou o relator, em caso de urgência,
de fundado receio de grave lesão ao erário ou a direito alheio, ou de risco de ineficácia da decisão de mérito,
poderá, de ofício ou mediante provocação, adotar medida cautelar, com ou sem a prévia oitiva da parte,
determinando, entre outras providências, a suspensão do ato ou do procedimento impugnado, até que o Tribunal
decida sobre o mérito da questão suscitada.

Assinado Eletronicamente Por:
Conselheiro Daniel Itapary Brandão
Em 29 de março de 2023 às 14:08:54

Despacho

Processo: 5050/20218-TCE
Natureza: Prestação de Contas Anual de Governo
Espécie: Prefeito Municipal
Exercício: 2017
Unidade: Gabinete do Prefeito de Imperatriz
Responsável: Francisco de Assis Andrade Ramos – Prefeito
Procuradores Constituídos: Daniel Endrigo Macedo (Advogado, OAB/MA nº 7.018), Luiz Carlos Ferreira Cézar
(Advogado, OAB/MA nº 15.573) e Kezia Nayara Viana Costa (Advogada, OAB/MA nº 24.165)

DESPACHO GCSUB1-ABCB N.º 021/2023
Deordem do Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, ante o disposto no art. 150 do Regimento
Interno deste Tribunal de Contas, e em atendimento à solicitação protocolada nesta Corte de Contas, em
28/10/2022, defere-se o pedido de prorrogação, pelo prazo de trinta dias, até 22/04/2023, para apresentar defesa
relativa às ocorrências consignadas no inteiro teor do Relatório de Instrução N.º 73/2022 – NUFIS3, de
26/04/2022, encaminhado ao responsável através do Ofício n.º 341/2022-GCSUB1/ABCB, de 07/11/2022.
Parao exercício da ampla defesa, ficará o Processo n.º 5050/2018-TCE à inteira disposição do Gestor para vista,
ou ao dispor de seu procurador devidamente habilitado perante este Tribunal de Contas.
Caso não seja oferecida defesa no prazo estabelecido, serão presumidos aceitos como verdadeiros os fatos
constatados, dando-se prosseguimento normal ao processo, na forma do § 6.º do art. 127 da Lei n.º 8.258, de 6
de junho de 2005.

São Luís/MA, 24 de março de 2023.
Maria da Glória Serra Pereira

Chefe de Gabinete
Auditora Estadual de Controle Externo
Assessor de Conselheiro-Substituto I

Processo nº 1002/2023 – TCE/MA
Entidade: Município de Turilândia/MA
Natureza: Solicitação
Referência: Processo nº 831/2023/TCE/MA
Requerente: José Paulo Dantas Silva Neto – Prefeito
Procuradores constituídos: Adriana Santos Matos, OAB/MA nº 18.101; Fabiana Borgneth de Araújo Silva,
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OAB/MA nº 10.611; Elvis Alves de Souza, OAB/MA nº 17.499 e Gilson Alves Barros, OAB/MA nº 7.492
Assunto: Solicitação de vistas e cópias

DESPACHO Nº 441/2023-GCONS7/DIB
Considerando o pedido do interessado e o disposto no art. 279, do Regimento Interno desta Corte de Contas,
DECIDO:
1 – Autorizar o recebimento de dados e cópias ao requerente, atinentes a Denúncia em face do Municipal de
Turilândia/MA, no exercício financeiro de 2023 (Processo nº 831/2023/TCE/MA), na forma da Instrução
Normativa (IN) TCE/MA nº 001/2000 e IN TCE/MA nº 28/2013;
2 – Dar ciência aos interessados desta decisão, por meio da publicação no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal
de Contas do Estado do Maranhão, bem como informá-los da necessidade de mídia digital para a transferência
de dados e que as custas serão a cargo dos interessados;
3 – Após as providências acima, encaminhar a SEPRO/SUPAR, para providenciar o atendimento do pedido;
4 – Por fim, arquivem-se os autos, após 15 (quinze) dias do atendimento ou não do pedido.

São Luís (MA), 28/03/2023.
Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Relator

Processo nº 335/2023 – TCE/MA
Entidade: Instituto de Previdência Municipal de Paço do Lumiar/MA
Natureza: Solicitação
Referência: Processo nº 4410/2018/TCE/MA
Requerente: Danilo Soares Serra Gaioso – Presidente
Assunto: Solicitação de vistas e cópias

DESPACHO Nº 443/2023-GCONS7/DIB
Considerando o pedido do interessado e o disposto no art. 279, do Regimento Interno desta Corte de Contas,
DECIDO:
1– Autorizar o recebimento de dados e cópias ao requerente, atinentes à Prestação de Contas Anual de Gestores
do Instituto de Previdência Municipal de Paço do Lumiar/MA, no exercício financeiro de 2017 (Processo nº
4410/2018/TCE/MA), na forma da Instrução Normativa (IN) TCE/MA nº 001/2000 e IN TCE/MA nº 28/2013;
2– Dar ciência ao interessado desta decisão, por meio da publicação no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, bem como informá-lo da necessidade de mídia digital para a transferência de
dados e que as custas serão a cargo do interessado;
3 – Após as providências acima, encaminhar a SEPRO/SUPAR, para providenciar o atendimento do pedido;
4 – Por fim, arquivem-se os autos, após 15 (quinze) dias do atendimento ou não do pedido.

São Luís (MA), 29/03/2023.
Conselheiro Daniel Itapary Brandão

Relator

Edital de Citação

EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de trinta dias

 
Processo n° 866/2022-TCE (Processo Digital)
Natureza: Representação
Exercício financeiro: 2021
Entidade: Prefeitura de Coroatá/MA
Responsável: DIOCLECIANO DIAS CARNEIRO FILHO
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
O Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão, na forma dos §§ 2º e 4º, inciso II, do art. 127 da Lei Estadual n.º
8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do art. 290 do
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Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do presente
EDITAL, com prazo 30 (trinta) dias, que, por este meio, CITA o Senhor DIOCLECIANO DIAS CARNEIRO
FILHO, Presidente do Instituto de Previdência Social do Município de Coroatá/MA, em citação anterior
frustrada, pelos correios, para os atos e termos do Processo nº 866/2022, que trata da Representação contra o
poder executivo do Município de Coroatá/MA do exercício financeiro de 2021, no qual figura como
responsável, em especial para apresentar defesa quanto às irregularidades enumeradas no Relatório de Instrução
nº 998/2020 – NUFIS III-LÍDER 10.
Fica a responsável ciente de que, não comparecendo para contestar o referido Relatório de Instrução no prazo
estipulado, será considerada revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos
termosdo § 6º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros os
fatos articulados pelo corpo técnico.
Opresente Edital será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado,
na parte destinada às publicações dos Relatores, e afixado na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na
Avenida Professor Carlos Cunha, s/nº, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do
responsável e/ou de interessados, considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da
publicação deste Edital. Expedido nesta Cidade de São Luís/MA, em 23 de Março de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de trinta dias

Processo n° 3068/2022-TCE (Processo Digital)
Natureza: Tomada de contas anual de Governo 
Exercício financeiro: 2021
Entidade: Prefeitura Municipal de Bacabal/MA
Responsável: EDVAN BRANDÃO DE FARIAS
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
O Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão, na forma dos §§ 2º e 4º, inciso II, do art. 127 da Lei Estadual n.º
8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do art. 290 do
Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do presente
EDITAL, com prazo 30 (trinta) dias, que, por este meio, CITA o Senhor Edvan Brandão de Farias, Prefeito
Municipal de Bacabal/MA, não localizado em citação anterior pelos correios, para os atos e termos do Processo
nº 3068/2022, que trata da tomada de contas dos gestores da administração direta do Município de Bacabal/MA
do exercício financeiro de 2021, no qual figura como responsável, em especial para apresentar defesa quanto às
irregularidades enumeradas no Relatório de Instrução nº 3953/2022.
Fica o gestor ciente de que, não comparecendo para contestar o referido Relatório de Instrução no prazo
estipulado, será considerada revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos
termosdo § 6º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros os
fatos articulados pelo corpo técnico.
Opresente Edital será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado,
na parte destinada às publicações dos Relatores, e afixado na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na
Avenida Professor Carlos Cunha, s/nº, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do
responsável e/ou de interessados, considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da
publicação deste Edital. Expedido nesta Cidade de São Luís/MA, em 24 de março de 2023.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO N.º 004/2023 – GCSUB1
Prazo de quinze dias

Processo: 6212/2022-TCE
Natureza: Denúncia
Espécie: Outros
Exercício: 2021
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Denunciante: 
Denunciado: Prefeitura de Buriti Bravo/MA
Responsável: Luciana Borges Leocadio – Prefeita
OConselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa, na forma dos §§ 2.º e 4.º, inciso II, do art. 127 da Lei
Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presente EDITAL, com prazo de quinze dias, que, por este meio, CITA a Senhora Luciana Borges Leocadio,
CPFn.º 476.517.843-91, Prefeita de Buriti Bravo, que permaneceu silente ao ser citado via correios, para os atos
e termos do Processo n.º 6212/2022, que trata de Denúncia formulada em desfavor do Município de Buriti
Bravo/MAno exercício financeiro de 2021, no qual figura como responsável, em especial para apresentar defesa
quanto às irregularidades enumeradas no Relatório de Instrução nº 4595/2022 – NUFIS3/LIDER10, de
21/11/2022.Fica a responsável ciente de que, não comparecendo para contestar o referido Relatório de Instrução
no prazo estipulado, será considerado revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo,
nos termos do § 6.º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como
verdadeiros os fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, juntamente com cópia do Relatório de Instrução nº 4595/2022 –
NUFIS3/LIDER10, de 21/11/2022, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos
Cunha, s/n.º, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de
interessados, considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os quinze dias da publicação deste Edital.
Expedido nesta cidade de São Luís/MA, em 13/03/2023.

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO N.º 003/2023 – GCSUB1
Prazo de quinze dias

Processo: 107/2023-TCE
Natureza: Representação
Espécie: Unidade Administrativa
Exercício: 2022
Representante: Núcleo de Fiscalização I (NUFIS1-TCE/MA)
Representado: Câmara Municipal de Brejo de Areia/MA
Responsável: Antonia Vitorino Silva – Presidente
OConselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, na forma dos §§ 2.º e 4.º, inciso II, do art. 127 da Lei
Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presente EDITAL, com prazo de quinze dias, que, por este meio, CITA a Senhora Antonia Vitorino Silva, CPF
n.º 856.023.453-53, Presidente da Câmara Municipal de Brejo de Areia/MA, que permaneceu silente ao ser
citada via correios, para os atos e termos do Processo n.º 107/2023-TCE, que trata de Representação formulada
em desfavor da Câmara Municipal de Brejo de Areia/MA, no exercício financeiro de 2022, no qual figura como
responsável, em especial para apresentar defesa quanto ao teor da Peça de Representação, de 18/01/2023. Fica a
responsável ciente de que, não comparecendo para contestar a referida Peça de Representação no prazo
estipulado, será considerado revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos
termos do § 6.º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros
os fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, juntamente com cópia da Peça de Representação, de 18/01/2023, na portaria da
sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha, s/n.º, Jaracaty, nesta cidade de São
Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de interessados, considerando-se perfeita a citação
tão logo decorram os quinze dias da publicação deste Edital. Expedido nesta cidade de São Luís/MA, em
10/03/2023.

Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Relator
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EDITAL DE CITAÇÃO
Processo: nº 3617/2021
Natureza: Denúncia
Entidade: Prefeitura Municipal de Guimarães/MA
Responsável: José Ribamar Gomes Cardoso
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
OConselheiro Álvaro César de França Ferreira, na forma dos §§ 2º e 4º, inciso II, do art. 127 da Lei Estadual n.º
8.258, de 06 de junho de 2005 e do art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos
virem ou tiverem conhecimento do presente EDITAL, com prazo de trinta dias, que, por este meio, Notifica o
SenhorJosé Ribamar Gomes Cardoso, Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Guimarães/MA exercício financeiro
2021, para os atos e termos do Processo nº 3617/2021, que trata de uma Denúncia, no qual figura como
responsável, em especial, para apresentar defesa do mencionado processo. Fica a responsável ciente de que, não
comparecendo para contestar o que determina o Relatório de Instrução nº 2927/2021-NUFIS 02/LIDER 04 no
prazoestipulado, será considerado revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos
termosdo § 6º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros os
fatos determinado pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da Lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado/MA, disponibilizado uma cópia do Relatório de Instrução nº 2927/2021-NUFIS 02/LIDER 04 no SPE,
considerando-se perfeita a Notificação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital. Expedido
nesta Cidade de São Luís/MA em 30/03/2023.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

 

EDITAL DE CITAÇÃO N.º 005/2023 – GCSUB1
Prazo de quinze dias

Processo: 112/2023-TCE
Natureza: Representação
Espécie: Autoridade Administrativa
Exercício: 2022
Representante: Núcleo de Fiscalização I (NUFIS1-TCE/MA)
Representado: Câmara Municipal de Peritoró/MA
Responsável: Maria Vieira da Silva – Presidente
OConselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, na forma dos §§ 2.º e 4.º, inciso II, do art. 127 da Lei
Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presente EDITAL, com prazo de quinze dias, que, por este meio, CITA a Senhora Maria Vieira da Silva, CPF
n.º 177.677.413-20, Presidente da Câmara Municipal de Peritoró/MA, que permaneceu silente ao ser citada via
correios, para os atos e termos do Processo n.º 112/2023-TCE, que trata de Representação formulada em
desfavor da Câmara Municipal de Peritoró/MA, no exercício financeiro de 2022, no qual figura como
responsável, em especial para apresentar defesa quanto ao teor da Peça de Representação, de 18/01/2023. Fica a
responsável ciente de que, não comparecendo para contestar a referida Peça de Representação no prazo
estipulado, será considerado revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos
termos do § 6.º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como verdadeiros
os fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, juntamente com cópia da Peça de Representação, de 18/01/2023, na portaria da
sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor Carlos Cunha, s/n.º, Jaracaty, nesta cidade de São
Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou de interessados, considerando-se perfeita a citação
tão logo decorram os quinze dias da publicação deste Edital. Expedido nesta cidade de São Luís/MA, em
13/03/2023.

Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
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Relator

Secretaria de Gestão

Portaria

PORTARIA TCE Nº. 274 DE 27 DE MARÇO DE 2023.
Dispõe sobre criação de comissão de fiscalização

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições
regimentais, legais e constitucionais,

RESOLVE:
Art. 1° Cria comissão composta pelos Auditores Estaduais de Controle Externo deste Tribunal, Mário Carvalho
RibeiroJúnior, matrícula n° 7534, Roberto Compasso Cavalcante, matrícula n° 6551 e José Gonçalves de Sousa
Neto, matricula n° 7112. para realização de fiscalização, espécie auditoria, na Secretaria de Estado da Fazenda -
SEFAZ/MA, no tocante ao imposto ICMS, de responsabilidade do Excelentíssimo Senhor Marcellus Ribeiro
Alves – Secretário de Estado da Fazenda, no período de abril a outubro de 2023, com objetivo de verificar a
adequação e consistência do sistema de apuração dos índices de participação dos municípios necessários à
correta distribuição das quotas partes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e
sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) às comunas
maranhenses para o exercício financeiro de 2023, conforme formalizado nos autos do Processo n°769/2023
TCE/MA.
Publique-se e cumpra-se
Tribunal de Contas do Estado do maranhão. Em São Luís, 27 de Março de 2023.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

PORTARIA TCE/MA Nº 281, DE 29 DE MARÇO DE 2023.
Concessão de afastamento por falecimento de pessoa da família.

O(A) SECRETÁRIO(A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
usodas atribuições que lhe confere a portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019, e considerando o Processo nº
23.000522 SEI/TCE/MA,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder, nos termos do art. 153, inciso I, alínea “g” da Lei nº 6107/94, ao servidor Arlindo Faray
Vieira, matrícula nº 6684, Técnico Estadual de Controle Externo, 8 (oito) dias de afastamento por motivo de
falecimento de seu genitor, no período de 26/03/2023 a 02/04/2023.
Publique-se e cumpra-se.

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de março de 2023.
Iuri Santos Sousa

Secretário de Gestão

Extrato de Contrato

EXTRATO DO CONTRATO N° 002/2023 – COLIC-TCE-MA, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº
6646/2022 – SUPEC/COLIC-TCE/MA; AMPARO LEGAL: Lei nº 8.666/93; PARTES: Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e a empresa Centro de Integração Empresa Escola – CIEE. CNPJ n.º 61.600.839/0001-55;
OBJETO DO CONTRATO: o a contratação de Agente de Integração para prestação de serviços auxiliares no
processode execução de programa de estágio não obrigatório e supervisionado de estudantes de ensino superior,
ensino médio e de educação profissional; VALOR TOTAL: O valor total do presente contrato é de R$
1.330.610,40 (um milhão, trezentos e trinta mil e seiscentos e dez reais e quarenta centavos). DOTAÇÃO
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ORÇAMENTÁRIA: Exercício financeiro: 2023; Unidade Gestora (UG): 020101 - TCE/MA; Natureza de
Despesa: 33.90.39 - (Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica); Fonte de Recurso: 0101000000; Ação:
2349 – Fiscalização Externa; Subação: 000025 - Fiscalização Externa Estado do Maranhão. VIGÊNCIA: O
prazo de vigência do presente será de 01 de abril de 2023 à 31 de dezembro 2023. DATA DA ASSINATURA:
29/03/2023. São Luís, 30 de março de 2023. Luís Fábio Soares Santos - SUPEC/COLIC/TCE/MA.

Outros

NOTIFICAÇÃO
NOTIFICA-SE a empresa VITÓRIA SERVIÇOS GERAIS E EMPREENDIMENTOS LTDA, na pessoa de seu
representante legal, para tomar conhecimento da Decisão do Presidente desta Corte de Contas que, no processo
administrativo de aplicação de penalidade nº 6048/2021, de acordo com o art. 7º da Lei 10.520/2002 e
dispositivos do Edital do PE 003/2021-CLC/TCE-MA, respeitados os princípios do contraditório e de ampla
defesa, determinou a aplicação de penalidades à empresa contratada, nos termos da Cláusula Décima Quarta,
ParágrafosPrimeiro e Segundo, do Contrato nº 013/2022 – SUPEC/COLIC/TCE-MA. São Luís, 30 de março de
2023. Luís Fábio Soares Santos. SUPEC/COLIC/TCE/MA.
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